
II SÉRIE

Segunda-feira, 24 de dezembro de 2012 Número 248

ÍNDICE

SUPLEMENTO
PARTE C Presidência do Conselho de Ministros

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura:

Portaria n.º 740-A/2012:
Fixa a zona especial de proteção da Casa do Passal, também denominada «Vila de 
São Cristóvão», sita na Quinta de São Cristóvão, Cabanas de Viriato, freguesia de 
Cabanas de Viriato, concelho de Carregal do Sal, distrito de Viseu, classificada como 
monumento nacional pelo Decreto n.º 16/2011, de 25 de maio de 2011  . . . . . . . . . . .  40536-(10)

Portaria n.º 740-B/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Igreja de São Silvestre, matriz 
de Britiande, em Britiande, freguesia de Britiande, concelho de Lamego, distrito de 
Viseu  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(10)

Portaria n.º 740-C/2012:
Classifica como monumentos de interesse público a Igreja e Casa do Mosteiro de São 
Salvador de Moreira, na Rua Conselheiro Luís Magalhães e na Alameda Padre Alcino 
Azevedo Barbosa, Maia, freguesia de Moreira, concelho da Maia, distrito do Porto . . .  40536-(11)

Portaria n.º 740-D/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Casa apalaçada e jardim, na Ave-
nida da Liberdade, 193, Lisboa, freguesia do Coração de Jesus, concelho e distrito de 
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(12)

Portaria n.º 740-E/2012:
Classifica como monumento de interesse público o Paço do Bispo, no Terreiro do Paço, 
Vila Viçosa, freguesia da Conceição, concelho de Vila Viçosa, distrito de Évora  . . . .  40536-(12)

Portaria n.º 740-F/2012:
Classifica como monumentos de interesse público os edifícios do Museu e Jardim -Escola 
João de Deus, na Avenida Álvares Cabral, 69 e 69-A, em Lisboa, freguesia de Santa 
Isabel, concelho e distrito de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(13)

Portaria n.º 740-G/2012:
Classifica como monumento de interesse público o Antigo Liceu D. Filipa de Lencastre, 
atual Escola Secundária D. Filipa de Lencastre, na Avenida Magalhães Lima, na Rua 
Caetano Alberto, na Rua Brás Pacheco e na Rua Fernando Pedroso, Lisboa, freguesia 
de São João de Deus, concelho e distrito de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(13)

Portaria n.º 740-H/2012:
Classifica como monumento de interesse público o Chafariz d’El-Rei, incluindo as 
estruturas hidráulicas conexas (reservatório, cisterna e mina de água), na Rua do Cais 
de Santarém, na Travessa do Chafariz d’El Rei e na Travessa de São João da Praça, 



40536-(2)  Diário da República, 2.ª série — N.º 248 — 24 de dezembro de 2012 

Lisboa, freguesia da Sé, concelho e distrito de Lisboa, e fixa a zona especial de proteção 
do mesmo monumento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(14)

Portaria n.º 740-I/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Igreja dos Terceiros, no Largo de 
São Francisco, na Rua dos Capelistas e na Rua do Castelo, Braga, freguesia de São João 
do Souto, concelho e distrito de Braga, e fixa a zona especial de proteção do mesmo 
monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(15)

Portaria n.º 740-J/2012:
Classifica como monumento de interesse público o Palácio da Rosa, incluindo a Igreja 
de São Lourenço e toda a área de jardim, no Largo da Rosa, 4, nas Escadinhas da 
Costa do Castelo, 6, na Rua da Costa do Castelo, 57, e na Rua do Marquês de Ponte 
de Lima, Lisboa, freguesia do Socorro, concelho e distrito de Lisboa, e fixa a zona 
especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(16)

Portaria n.º 740-L/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Igreja de Ferreiros de Tendais, em 
Ferreiros de Tendais, freguesia de Ferreiros de Tendais, concelho de Cinfães, distrito 
de Viseu, e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . .  40536-(16)

Portaria n.º 740-M/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Igreja do Antigo Convento de Ar-
roios, na Rua Quirino da Fonseca, Lisboa, freguesia de São Jorge de Arroios, concelho 
e distrito de Lisboa, e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento . . . . . .  40536-(17)

Portaria n.º 740-N/2012:
Classifica como monumento de interesse público o Antigo Liceu de Camões (atual 
Escola Secundária de Camões), incluindo o edifício principal, os gabinetes de Física 
e de Química, os pátios, os jardins e os campos de jogos, na Praça José Fontana, na 
Rua da Escola de Medicina Veterinária e na Rua Almirante Barroso, Lisboa, freguesia 
de São Jorge de Arroios, concelho e distrito de Lisboa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(18)

Portaria n.º 740-O/2012:
Classifica como monumento de interesse público o Antigo Liceu de Pedro Nunes, na 
Avenida Álvares Cabral e na Rua de São Jorge, em Lisboa, freguesia de Santa Isabel, 
concelho e distrito de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(18)

Portaria n.º 740-P/2012:
Classifica como monumento de interesse público o Edifício do Arquivo Nacional da 
Torre do Tombo, na Alameda da Universidade, Lisboa, concelho e distrito de Lisboa, 
e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(19)

Portaria n.º 740-Q/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Igreja de Nossa Senhora dos Remé-
dios, ou das Chagas, na Praça da República, na Rua de Mértola e na Rua D. Afonso I, 
Castro Verde, freguesia e concelho de Castro Verde, distrito de Beja, e fixa a zona 
especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(20)

Portaria n.º 740-R/2012:
Classifica como monumento de interesse público o Paço dos Bandeira, no Largo da 
Igreja, Ladário, freguesia de São Miguel de Vila Boa, concelho de Sátão, distrito de 
Viseu  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(21)

Portaria n.º 740-S/2012:
Classifica como monumento de interesse público o Chalet Faial (incluindo toda a área 
de terraços e muros), na Rua Frederico Arouca 175 e 175-A, e na Alameda Duquesa 
de Palmela, Cascais, freguesia e concelho de Cascais, distrito de Lisboa, e o Palácio 
Palmela, na Alameda Duquesa de Palmela, Cascais, freguesia e concelho de Cascais, 
distrito de Lisboa, e fixa a zona especial de proteção do Chalet Faial (incluindo toda 
a área de terraços e muros) e do Palácio Palmela, e do Forte de Nossa Senhora da 
Conceição (restos das muralhas), classificado como imóvel de interesse público pelo 
Decreto n.º 129/77, de 29 de setembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(21)

Portaria n.º 740-T/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Casa do Ribeiro, no lugar da 
Livração, freguesia de Toutosa, concelho de Marco de Canaveses, distrito do Porto, e 
fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(22)

Portaria n.º 740-U/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Igreja da Ordem Terceira de São 
Francisco, no Largo de São Francisco, Faro, freguesia da Sé, concelho e distrito de 
Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(22)

Portaria n.º 740-V/2012:
Classifica como monumento de interesse público d Capela de São Sebastião, na Rua 
de São Sebastião, Erada, freguesia de Erada, concelho da Covilhã, distrito de Castelo 
Branco, e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(23)



Diário da República, 2.ª série — N.º 248 — 24 de dezembro de 2012  40536-(3) 

Portaria n.º 740-X/2012:

Classifica como monumento de interesse público a Casa e Quinta da Igreja, na Rua 
Quinta da Igreja, Santa Lucrécia de Algeriz, freguesia de Santa Lucrécia de Algeriz, 
concelho e distrito de Braga, e fixa a zona especial de proteção do mesmo monu-
mento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(24)

Portaria n.º 740-Z/2012:

Classifica como monumento de interesse público o Campus do LNEC, na Avenida do 
Brasil, Lisboa, freguesia de São João de Brito, concelho e distrito de Lisboa, e fixa a 
zona especial de proteção do mesmo monumento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(24)

Portaria n.º 740-AA/2012:

Classifica como monumento de interesse público a Igreja de Santa Justa, incluindo o 
adro e escadaria fronteiros, na Ladeira de Santa Justa, entre a Rua da Sofia e a Rua da 
Figueira da Foz, Coimbra, freguesia de Santa Cruz, concelho e distrito de Coimbra, e 
fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(25)

Portaria n.º 740-AB/2012:

Classifica como monumento de interesse público o Palácio Real de D. João V e Capela 
Real de Vendas Novas, na Avenida da República, Vendas Novas, freguesia e concelho 
de Vendas Novas, distrito de Évora, e fixa a zona especial de proteção do mesmo 
monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(25)

Portaria n.º 740-AC/2012:

Classifica como monumento de interesse público o Paço de Fráguas, na Avenida do 
Paço, Fráguas, freguesia de Mosteiro de Fráguas, concelho de Tondela, distrito de 
Viseu, e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(26)

Portaria n.º 740-AD/2012:

Classifica como monumento de interesse público a Igreja de Nossa Senhora da Puri-
ficação, paroquial de Podence, no Largo do Castelo, Podence, freguesia de Podence, 
concelho de Macedo de Cavaleiros, distrito de Bragança, e fixa a zona especial de 
proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(27)

Portaria n.º 740-AE/2012:

Classifica como monumento de interesse público o Paço da Glória, constituído pelo 
edifício principal, capela, construção anexa e portal, em Novais, freguesia de Jolda-
Madalena, concelho de Arcos de Valdevez, distrito de Viana do Castelo, e fixa a zona 
especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(27)

Portaria n.º 740-AF/2012:

Classifica como monumento de interesse público o Palácio da Carreira, no Largo do 
Capitão-Mor, Santiago do Cacém, freguesia e concelho de Santiago do Cacém, distrito 
de Setúbal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(28)

Portaria n.º 740-AG/2012:

Classifica como monumento de interesse público a Pousada de Santa Bárbara, em 
Póvoa das Quartas, freguesia de Lagos da Beira, concelho de Oliveira do Hospital, 
distrito de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(28)

Portaria n.º 740-AH/2012:

Amplia a área de delimitação da classificação do Palácio da Mitra, em Santo Antão do 
Tojal, altera a categoria de classificação, de imóvel de interesse público para monu-
mento de interesse público e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento  40536-(29)

Portaria n.º 740-AI/2012:

Classifica como sítio de interesse público a Anta da Tapada dos Matos, ou Anta dos 
Mosteiros, na Herdade dos Mosteiros, freguesia de Nossa Senhora da Graça de Póvoa 
e Meadas, concelho de Castelo de Vide, distrito de Portalegre, e fixa a zona especial 
de proteção, como área non aedificandi do mesmo sítio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(30)

Portaria n.º 740-AJ/2012:

Classifica como monumento de interesse público a Casa da Borralha, capela e jardim 
envolvente, na Rua Conde Caldeira, 73, freguesia da Borralha, concelho de Águeda, 
distrito de Aveiro, e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . .  40536-(31)

Portaria n.º 740-AL/2012:

Classifica como monumento de interesse público a Torre de Oriz ou dos Coimbras, 
freguesia de Oriz (Santa Marinha), concelho de Vila Verde, distrito de Braga. . . . . . .  40536-(31)

Portaria n.º 740-AM/2012:

Classifica como monumento de interesse público o conjunto formado pela casa, capela, 
jardins e portais da Quinta da Bouça-Cova, ou dos Capuchinhos, na Avenida General 
Humberto Delgado, 201, Gondomar, freguesia de São Cosme, concelho de Gondomar, 
distrito do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(32)



40536-(4)  Diário da República, 2.ª série — N.º 248 — 24 de dezembro de 2012 

Portaria n.º 740-AN/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Casa Mariz Sarmento e Capela 
de São Caetano, no Largo da Igreja, Água de Revés e Castro, freguesia de Água de 
Revés e Castro, concelho de Valpaços, distrito de Vila Real, e fixa a zona especial de 
proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(32)

Portaria n.º 740-AO/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Casa Lino Gaspar, na Rua Paulo da 
Gama, 3, Alto do Lagoal, freguesia de Caxias, concelho de Oeiras, distrito de Lisboa, 
e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(33)

Portaria n.º 740-AP/2012:
Classifica como monumento de interesse público o Edifício dos CTT da Figueira da 
Foz, no Passeio Infante D. Henrique, 40, Figueira da Foz, freguesia de São Julião, 
concelho da Figueira da Foz, distrito de Coimbra, e fixa a zona especial de proteção 
do mesmo monumento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(34)

Portaria n.º 740-AQ/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Capela de Nossa Senhora da Vitória, 
no Parque Municipal Aquilino Ribeiro, Viseu, freguesia de Coração de Jesus, concelho 
e distrito de Viseu  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(35)

Portaria n.º 740-AR/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Casa da Torre, no lugar de Alvite, 
freguesia de Alvite, concelho de Cabeceiras de Basto, distrito de Braga, e fixa a zona 
especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(35)

Portaria n.º 740-AS/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Casa da antiga Quinta Grande, 
também denominada Quinta dos Condes da Lousã, na Rua Carvalho Araújo, 13, Da-
maia, freguesia da Damaia, concelho da Amadora, distrito de Lisboa . . . . . . . . . . . . .  40536-(36)

Portaria n.º 740-AT/2012:
Classifica como sítio de interesse público a Anta de Vale de Romeiras 1, na Herdade 
de Vale de Romeiras, freguesia e concelho de Monforte, distrito de Portalegre, e fixa 
a zona especial de proteção, como área non aedificandi, do mesmo sítio  . . . . . . . . . .  40536-(37)

Portaria n.º 740-AU/2012:
Classifica como sítio de interesse público a Calçadinha de São Brás de Alportel, no 
lugar das Hortas e Moinhos, freguesia e concelho de São Brás de Alportel, distrito de 
Faro, e fixa a zona especial de proteção, área non aedificandi, do mesmo sítio . . . . . .  40536-(37)

Portaria n.º 740-AV/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Igreja da Misericórdia de Palmela, 
freguesia e concelho de Palmela, distrito de Setúbal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(39)

Portaria n.º 740-AX/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Capela de Nossa Senhora de 
Guadalupe e recinto envolvente, na Rua da Regueira, na Rua do Sardoal e na Rua de 
Camões, em Braga, freguesia de São Vítor, concelho e distrito de Braga, e fixa a zona 
especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(39)

Portaria n.º 740-AZ/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Cadeia Penitenciária de Lisboa, 
na Rua Marquês de Fronteira, 52 a 60, Lisboa, freguesia de Campolide, concelho e 
distrito de Lisboa, e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . .  40536-(40)

Portaria n.º 740-BA/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Ponte da Ola, sobre o rio Avelames, 
em Bragado, freguesia do Bragado, concelho de Vila Pouca de Aguiar, distrito de Vila 
Real, e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento  . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(41)

Portaria n.º 740-BB/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Casa da Ribeira, na Rua do Vilar, 
4, Lugar da Ribeira, freguesia de Figueiredo, concelho de Amares, distrito de Braga, 
e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(41)

Portaria n.º 740-BC/2012:
Classifica como sítio de interesse público a Anta da Serrinha, na Herdade da Serra, 
freguesia e concelho de Monforte, distrito de Portalegre, e fixa a zona especial de 
proteção, como área non aedificandi, do mesmo sítio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(42)

Portaria n.º 740-BD/2012:
Classifica como sítio de interesse público o Sítio Arqueológico de Frielas, freguesia 
de Frielas, concelho de Loures, distrito de Lisboa, e fixa a zona especial de proteção 
do mesmo sítio, aplicando como restrição a medida de escavação arqueológica prévia 
a toda a área correspondente à ZEP (Área 2), com exceção do cemitério (Área 3) . . .  40536-(43)



Diário da República, 2.ª série — N.º 248 — 24 de dezembro de 2012  40536-(5) 

Portaria n.º 740-BE/2012:
Classifica como monumento de interesse público o Museu Municipal de Vouzela 
(antigo edifício do Tribunal Judicial e Cadeia), na Praça Morais de Carvalho, Vouzela, 
freguesia e concelho de Vouzela, distrito de Viseu, e fixa a zona especial de proteção 
do mesmo monumento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(43)

Portaria n.º 740-BF/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Igreja de São Julião, incluindo 
todo o seu património integrado, no Largo Padre Arménio Marques, Figueira da Foz, 
freguesia de São Julião, concelho da Figueira da Foz, distrito de Coimbra, e fixa a 
zona especial de proteção do mesmo monumento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(44)

Portaria n.º 740-BG/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Fábrica da Pólvora de Vale de 
Milhaços, na Quinta da Fábrica da Pólvora, Vale de Milhaços, freguesia de Corroios, 
concelho do Seixal, distrito de Setúbal, e fixa a zona especial de proteção do mesmo 
monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(44)

Portaria n.º 740-BH/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Igreja de São Gião, paroquial de 
São Gião, incluindo todo o seu património integrado, no Largo da Igreja, São Gião, 
freguesia de São Gião, concelho de Oliveira do Hospital, distrito de Coimbra, e fixa 
a zona especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(45)

Portaria n.º 740-BI/2012:
Classifica como monumento de interesse público o edifício sito na Avenida da Repú-
blica, 95 a 95-A, em Lisboa, freguesia de Nossa Senhora de Fátima, concelho e distrito 
de Lisboa, reclassifica como monumento de interesse público o edifício sito na Avenida 
da República, 97 a 97-C, em Lisboa, freguesia de Nossa Senhora de Fátima, concelho 
e distrito de Lisboa, classificado como valor concelhio pelo Decreto n.º 129/77, de 29 
de Setembro, atualmente considerado imóvel de interesse municipal, de acordo com 
o n.º 2 do artigo 112.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, e fixa a zona especial 
de proteção dos dois monumentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(46)

Portaria n.º 740-BJ/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Escola Monumento D. Luís I, na 
Avenida Vasco da Gama, 11, Cascais, freguesia e concelho de Cascais, distrito de 
Lisboa, e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento. . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(46)

Portaria n.º 740-BL/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Igreja de São Bartolomeu da Char-
neca, no Largo dos Defensores da República, Lisboa, freguesia da Charneca, concelho 
e distrito de Lisboa, e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento . . . . . .  40536-(47)

Portaria n.º 740-BM/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Casa e Quinta da Lage, no lugar da 
Lage, freguesia de São Pedro de Arcos, concelho de Ponte de Lima, distrito de Viana 
do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(47)

Portaria n.º 740-BN/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Casa com janela manuelina e jardim 
da Quinta do Lapuz, na Rua da Areeira, Tentúgal, freguesia de Tentúgal, concelho de 
Montemor-o-Velho, distrito de Coimbra, e fixa a zona especial de proteção do mesmo 
monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(48)

Portaria n.º 740-BO/2012:
Classifica como monumento de interesse público o Palácio dos Condes de Figueira, 
na Calçada da Graça, 1 a 1-D, e na Calçada de Santo André, 2 a 14, Lisboa, freguesia 
da Graça, concelho e distrito de Lisboa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(48)

Portaria n.º 740-BP/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Igreja de Santo Isidoro, no lugar 
da Igreja, freguesia de Santo Isidoro, concelho de Marco de Canaveses, distrito do 
Porto, e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(49)

Portaria n.º 740-BQ/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Igreja de São Romão, paroquial de 
Carnaxide, incluindo o adro, na Rua Manuel dos Santos Mónica, Carnaxide, freguesia 
de Carnaxide, concelho de Oeiras, distrito de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(50)

Portaria n.º 740-BR/2012:
Classifica como monumento de interesse público o Cine-Teatro São João, na Rua 
Gago Coutinho e Sacadura Cabral, Palmela, freguesia e concelho de Palmela, distrito 
de Setúbal, e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . .  40536-(50)

Portaria n.º 740-BS/2012:
Classifica como monumento de interesse público o Convento da Ribeira, incluindo a 
cerca, no lugar do Mosteiro, freguesia e concelho de Sernancelhe, distrito de Viseu, e 
fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(51)
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Portaria n.º 740-BT/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Igreja de Santo André, matriz de 
Esgueira, na Rua General Costa Cascais, Esgueira, freguesia de Esgueira, concelho e 
distrito de Aveiro, e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . .  40536-(52)

Portaria n.º 740-BU/2012:
Classifica como monumento de interesse público o Edifício da sede da Sociedade de 
Instrução e Beneficência A Voz do Operário, na Rua da Voz do Operário, 13, Lisboa, 
freguesia de São Vicente de Fora, concelho e distrito de Lisboa, e fixa a zona especial 
de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(52)

Portaria n.º 740-BV/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Ponte sobre a ribeira do Enxoé, na 
Herdade da Loja, freguesia de Salvador, concelho de Serpa, distrito de Beja, e fixa a 
zona especial de proteção do mesmo monumento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(53)

Portaria n.º 740-BX/2012:
Fixa a zona especial de proteção da Torre do Relógio Velho, na Rua do Relógio Velho, 
Pombal, freguesia e concelho de Pombal, distrito de Leiria, classificada como mo-
numento nacional pelo Decreto n.º 29 604, publicado no Diário do Governo, Série I, 
n.º 112, de 16 de maio de 1939 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(54)

Portaria n.º 740-BZ/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Ponte Antiga da Estrada de Pavia, 
na EN 370, Arraiolos-Pavia, ao km 56,5, sobre a ribeira do Divor, freguesia e con-
celho de Arraiolos, distrito de Évora, e fixa a zona especial de proteção do mesmo 
monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(54)

Portaria n.º 740-CA/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Ermida de Nossa Senhora do 
Rosário, no Largo das Forças Armadas, Moita, freguesia de Gaio-Rosário, concelho 
da Moita, distrito de Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(55)

Portaria n.º 740-CB/2012:
Classifica como sítio de interesse público a Anta 2 da Herdade dos Cebolinhos, fre-
guesia de Campinho, concelho de Reguengos de Monsaraz, distrito de Évora, e fixa 
a zona especial de proteção, área non aedificandi do mesmo sítio . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(56)

Portaria n.º 740-CC/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Casa de São Brás da Torre, incluindo 
a capela, o jardim e a mata, no lugar de Figueiredo, freguesia de Figueiredo, concelho 
e distrito de Braga, e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento  . . . . . .  40536-(57)

Portaria n.º 740-CD/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Capela de Nossa Senhora dos Me-
ninos do Bairro da Ponte, no Bairro da Ponte, Lamego, concelho de Lamego, distrito 
de Viseu, e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . .  40536-(57)

Portaria n.º 740-CE/2012:
Fixa a zona especial de proteção (ZEP) da Igreja de São Pedro de Cete, no lugar do 
Mosteiro, freguesia de Cete, concelho de Paredes, distrito do Porto, classificada como 
monumento nacional pelo Decreto de 16 de junho de 1910, publicado no Diário do 
Governo, n.º 136, de 23 de junho de 1910  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(58)

Portaria n.º 740-CF/2012:
Classifica como monumento de interesse público o Mercado Municipal de Santa Maria 
da Feira, concelho de Santa Maria da Feira, distrito de Aveiro, e fixa a zona especial 
de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(58)

Portaria n.º 740-CG/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Ponte Antiga de Valhelhas, na 
EN 232, Covilhã-Manteigas, ao km 80, freguesia de Valhelhas, concelho e distrito da 
Guarda, e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(59)

Portaria n.º 740-CH/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Ponte dos Mendes, na Herdade da 
Ferraria, freguesia de Chancelaria, concelho de Alter do Chão, distrito de Portalegre, 
e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(59)

Portaria n.º 740-CI/2012:
Classifica como sítio de interesse público o Tanque dos Mouros, no lugar do Monte 
Novo, freguesia de Santa Maria, concelho de Estremoz, distrito de Évora, e fixa a 
zona especial de proteção do referido sítio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(60)

Portaria n.º 740-CJ/2012:
Classifica como monumento de interesse público o Hotel Ritz, freguesia de São Se-
bastião da Pedreira, concelho e distrito de Lisboa, e fixa a zona especial de proteção 
do mesmo monumento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(61)
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Portaria n.º 740-CL/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Igreja do Senhor Jesus do Outeiro, 
na Rua do Senhor Jesus do Outeiro, freguesia e concelho de Alter do Chão, distrito 
de Portalegre, e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento  . . . . . . . . . .  40536-(62)

Portaria n.º 740-CM/2012:
Classifica como sítio de interesse público as Pinturas Rupestres da Fraga do Gato, na 
Calçada de Alpajares, freguesia de Poiares, concelho de Freixo de Espada à Cinta, 
distrito de Bragança, e fixa a zona especial de proteção, área non aedificandi, do sítio 
identificado e da Calçada de Alpajares, classificada como imóvel de interesse público 
pelo Decreto nº 120/77, de 29 de setembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(63)

Portaria n.º 740-CN/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Igreja de Nossa Senhora da Alegria, 
no Terreiro de Nossa Senhora da Alegria, freguesia de São João Batista, concelho de 
Castelo de Vide, distrito de Portalegre, e fixa a zona especial de proteção do mesmo 
monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(64)

Portaria n.º 740-CO/2012:
Classifica como monumento de interesse público o Alto-Forno da Siderurgia Nacional, 
freguesia de Aldeia de Paio Pires, concelho do Seixal, distrito de Setúbal, e fixa a zona 
especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(64)

Portaria n.º 740-CP/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Ponte de Carcavelos, no lugar de 
Arrifana, freguesia de Cárquere, concelho de Resende, distrito de Viseu, e fixa a zona 
especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(65)

Portaria n.º 740-CQ/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Capela de São João Batista, in-
cluindo o atual adro e o talude de assentamento, em Olheiros, freguesia de São Vicente 
de Aljubarrota, concelho de Alcobaça, distrito de Leiria, e fixa a zona especial de 
proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(66)

Portaria n.º 740-CR/2012:
Classifica como sítio de interesse público a Villa Romana de Nossa Senhora da Tourega, 
na Herdade do Barrocal, freguesia de Nossa Senhora da Tourega, concelho e distrito 
de Évora, e fixa a zona especial de proteção, zona non aedificandi, do mesmo sítio . . .  40536-(66)

Portaria n.º 740-CS/2012:
Classifica como sítio de interesse público a Villa Romana da Quinta do Pião, na Quinta 
do Pião, freguesia e concelho de Alter do Chão, distrito de Portalegre, área classificada 
como non aedificandi  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(68)

Portaria n.º 740-CT/2012:
Fixa a zona especial de proteção da Casa do Seixal e Capela da Madre de Deus, sitas 
na Rua do Voluntário Guilherme Gomes Fernandes, Aveiro, freguesia de Vera Cruz, 
concelho e distrito de Aveiro, classificadas como imóvel de interesse público pelo 
Decreto n.º 67/97, de 31 de dezembro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(69)

Portaria n.º 740-CU/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Igreja de Nossa Senhora da Puri-
ficação de Montelavar e respetivo adro, no Largo da Igreja, Montelavar, freguesia de 
Montelavar, concelho de Sintra, distrito de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(69)

Portaria n.º 740-CV/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Casa Silva Gomes, na Avenida 
das Acácias, 24, Monte Estoril, freguesia do Estoril, concelho de Cascais, distrito de 
Lisboa, e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento. . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(70)

Portaria n.º 740-CX/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Igreja de São Luís, freguesia e 
concelho de Pinhel, distrito da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(70)

Portaria n.º 740-CZ/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Igreja e Vestígios do Convento do 
Carmo, Torres Novas, freguesia de São Pedro, concelho de Torres Novas, distrito de 
Santarém, e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento  . . . . . . . . . . . . .  40536-(71)

Portaria n.º 740-DA/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Igreja do Senhor dos Passos, antiga 
Igreja da Misericórdia de Vila Nova da Baronia, Vila Nova da Baronia, concelho de 
Alvito, distrito de Beja, e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento . . .  40536-(71)

Portaria n.º 740-DB/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Igreja da Misericórdia de Soure, 
freguesia e concelho de Soure, distrito de Coimbra, e fixa a zona especial de proteção 
do monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(72)
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Portaria n.º 740-DC/2012:
Desclassifica os “Prédios na Rua de Santa Marta, 44, 46 e 48”, em Lisboa, freguesia 
do Coração de Jesus, concelho e distrito de Lisboa, que haviam sido classificados 
como imóveis de interesse público (IIP) pelo Decreto n.º 735/74, publicado no Diário 
do Governo, I Série, n.º 297, de 21 de dezembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(73)

Portaria n.º 740-DD/2012:
Classifica como monumento de interesse público o Solar dos Donas Botto Pinto, 
também designado Casa de João Marçal, no Largo da Praça, 34, Sebadelhe, freguesia 
de Sebadelhe, concelho de Vila Nova de Foz Côa, distrito da Guarda, e fixa a zona 
especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(73)

Portaria n.º 740-DE/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Quinta do Molha Pão, na Estrada 
da Carregueira, Belas, freguesia de Belas, concelho de Sintra, distrito de Lisboa, e 
fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(73)

Portaria n.º 740-DF/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Villa Beatriz, incluindo a casa 
e jardins, na Rua Francisco Antunes Guimarães, 30, Vila Seca, freguesia de Santo 
Emilião, concelho de Póvoa de Lanhoso, distrito de Braga, e fixa a zona especial de 
proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(74)

Portaria n.º 740-DG/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Casa, quinta e mata de Pindela, no 
lugar de Pindela, freguesia de São Tiago da Cruz, concelho de Vila Nova de Famalicão, 
distrito de Braga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(75)

Portaria n.º 740-DH/2012:
Classifica como monumento de interesse público o Pátio dos Rolins, na Rua Leonardo 
Mendonça e na Rua do Espírito Santo, Moura, freguesia de São João Batista, concelho 
de Moura, distrito de Beja, e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento  40536-(76)

Portaria n.º 740-DI/2012:
Classifica como sítio de interesse público a Villa Romana da Quinta da Bolacha, fre-
guesia da Falagueira, concelho da Amadora, distrito de Lisboa, e fixa a zona especial 
de proteção do mesmo sítio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(76)

Portaria n.º 740-DJ/2012:
Classifica como sítio de interesse público a Necrópole Megalítica do Alto das Madorras, 
no lugar de Alto das Madorras, freguesias de Vila Verde e Fiolhoso, concelhos de Alijó 
e Murça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(78)

Portaria n.º 740-DL/2012:
Classifica como monumento de interesse público o Forte do Alto do Duque, na Estrada 
Militar do Alto do Duque, freguesia de Santa Maria de Belém, concelho e distrito de 
Lisboa, e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento. . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(78)

Portaria n.º 740-DM/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Igreja e Convento de Santa Cruz, 
em Vila Viçosa, freguesia de São Bartolomeu, concelho de Vila Viçosa, distrito de 
Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(79)

Portaria n.º 740-DN/2012:
Classifica como monumento de interesse público o Antigo Convento de Santa Teresa 
de Jesus da Ordem das Carmelitas Descalças e de Santo Alberto, na Rua do Norte, 33 
a 47, na Azinhaga da Cova da Onça e na Avenida da Cidade de Praga, freguesia de 
Carnide, concelho e distrito de Lisboa, e fixa a zona especial de proteção do mesmo 
monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(80)

Portaria n.º 740-DO/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Ponte da Lagariça, no lugar da 
Lagariça, freguesia de São Cipriano, concelho de Resende, distrito de Viseu, e fixa a 
zona especial de proteção do mesmo monumento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(81)

Portaria n.º 740-DP/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Igreja do Espírito Santo, freguesia 
de São João Batista, concelho de Moura, distrito de Beja, e fixa a zona especial de 
proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(81)

Portaria n.º 740-DQ/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Ponte de Ovadas, no lugar de 
Ovadas de Baixo, freguesia de Ovadas, concelho de Resende, distrito de Viseu, e fixa 
a zona especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(82)

Portaria n.º 740-DR/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Casa da Corujeira, na Rua da 
Corujeira, freguesia e concelho de Vinhais, distrito de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(83)
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Portaria n.º 740-DS/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Capela de Santo António, na Praça 
D. Nuno Álvares Pereira, freguesia e concelho de Portel, distrito de Évora, e fixa a 
zona especial de proteção do mesmo monumento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(83)

Portaria n.º 740-DT/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Quinta do General, na Avenida 
D. Dinis de Melo e Castro, freguesia da Matriz, concelho de Borba, distrito de Évora, 
e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(84)

Portaria n.º 740-DU/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Igreja de São Mamede de Vila Verde, 
no lugar de São Mamede, freguesia de Vila Verde, concelho de Felgueiras, distrito do 
Porto, e fixa a zona especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(85)

Portaria n.º 740-DV/2012:
Amplia a área de classificação, altera a designação e altera a categoria de classificação, 
de imóvel de interesse público para conjunto de interesse público da Lisboa Pomba-
lina, em Lisboa, freguesias da Encarnação, Madalena, Mártires, Sacramento, Santa 
Catarina, Santa Justa, São José, São Nicolau e São Paulo, concelho e distrito de Lisboa, 
classificada como imóvel de interesse público (IIP) pelo Decreto n.º 95/78, publicado 
no Diário do Governo, I Série, n.º 210, de 12 de setembro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(86)

Portaria n.º 740-DX/2012:
Amplia a área de classificação, altera a designação e altera a categoria de classificação 
de imóvel de interesse público para conjunto de interesse público da Igreja e antigo 
Convento de São Francisco e Fábrica Robinson, em Portalegre, classificada como 
imóvel de interesse público (IIP) pelo Decreto n.º 47 508, publicado no Diário do 
Governo, I Série, n.º 20, de 24 de janeiro de 1967, e fixa a zona especial de proteção 
deste conjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(87)

Portaria n.º 740-DZ/2012:
Fixa a zona especial de proteção do Paço do Lumiar, em Lisboa, freguesia do Lumiar, 
concelho e distrito de Lisboa, classificado como conjunto de interesse público (CIP) 
pela Portaria n.º 644/2012, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 212, de 2 
de novembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(88)

Portaria n.º 740-EA/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Casa de Tardinhade, no lugar de 
Tardinhade, freguesia de Gatão, concelho de Amarante, distrito do Porto, e fixa a zona 
especial de proteção do mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(89)

Portaria n.º 740-EB/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Casa Amarela, ou Casa Magessi, 
ou Casa de Philippe Orengo, na Praça D. Pedro V, freguesia de São João Batista, con-
celho de Castelo de Vide, distrito de Portalegre, e fixa a zona especial de proteção do 
mesmo monumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40536-(90)
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Portaria n.º 740-A/2012
A Casa do Passal, também denominada «Vila de São Cristóvão», sita 

na Quinta de São Cristóvão, Cabanas de Viriato, freguesia de Cabanas 
de Viriato, concelho de Carregal do Sal, distrito de Viseu, encontra -se 
classificada como monumento nacional pelo Decreto n.° 16/2011, de 
25 de maio.

Através do presente diploma procede -se à definição da respetiva 
zona especial de proteção a qual tem em consideração o enquadramento 
paisagístico e urbanístico do imóvel, integrando elementos simbólicos 
ligados à memória de Aristides de Sousa Mendes.

A sua fixação visa estabelecer uma proteção eficaz dos espaços 
e elementos envolventes que formam a mesma unidade simbólica, 
nomeadamente o monumento ao Cristo -Rei, erguido pelo cônsul, a 
zona de cultivo da Quinta do Passal e ainda a Igreja de São Cristóvão 
e respetivo adro, fronteiro ao cemitério onde se encontra o jazigo de 
Aristides de Sousa Mendes.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conju-

  

gado com o artigo 45° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, 
de acordo com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do 
Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

n.° 2 do artigo 43.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado 
com o n.° 1 do artigo 48.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de ou-
tubro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° 
do Decreto -Lei n.° 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção da Casa do Passal, também 
denominada «Vila de São Cristóvão», sita na Quinta de São Cristó-
vão, Cabanas de Viriato, freguesia de Cabanas de Viriato, concelho 
de Carregal do Sal, distrito de Viseu, classificada como monumento 
nacional pelo Decreto n.° 16/2011, de 25 de maio, conforme planta 
de delimitação constante do Anexo à presente portaria e que desta faz 
parte integrante.

20 de novembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, 
Jorge Barreto Xavier.

ANEXO 

 25102012 

 Portaria n.º 740-B/2012
A atual Igreja de São Silvestre de Britiande resulta da reconstrução 

seiscentista de um templo medieval, remontando pelo menos aos meados 
do século XII. A linguagem maneirista da reconstrução é evidente na 
primeira campanha decorativa do interior e na estrutura arquitectónica, 
embora a fachada já denuncie intervenções posteriores. 

No interior merecem destaque os azulejos de tapete da capela-mor 
e o teto de caixotões de madeira pintados com motivos geométricos 
da nave, ambos do século XVII, mas sobretudo os elementos de talha 
dourada joanina da centúria seguinte, como o revestimento do arco 
triunfal, que extravasa os seus limites até integrar os retábulos colaterais 
e o próprio retábulo-mor.
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O conjunto setecentista compõe um exemplo paradigmático de espaço 
litúrgico barroco, onde as premissas tridentinas se encontram concreti-
zadas num programa decorativo e iconográfico que utiliza com eficácia 
as técnicas e materiais mais representativos da arte barroca nacional 
num todo harmonioso.

Para além da sua exemplaridade e integridade do ponto de vista esté-
tico e artístico, a Igreja de São Silvestre de Britiande é uma referência 
simbólica fundamental na localidade, funcionando como estrutura orde-
nadora do espaço físico e centro da vida espiritual da comunidade.

A classificação da Igreja de São Silvestre, matriz de Britiande, tem 
por base os critérios constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 
8 de setembro, como o caráter matricial do bem, o seu interesse como 
testemunho simbólico ou religioso, o seu valor estético e material in-
trínseco e a sua conceção arquitectónica.

A zona especial de proteção do bem imóvel agora classificado é fixada 
por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.º da Lei n.º 107/2001, 
de 8 de setembro.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no 
artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, de acordo 

  
 25222012 

com o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto nos 

artigos 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º e no n.º 2 do artigo 28.º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, e no uso 
das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto-Lei 
n.º 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único 
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Igreja de São 
Silvestre, matriz de Britiande, em Britiande, freguesia de Britiande, 
concelho de Lamego, distrito de Viseu, conforme planta constante do 
Anexo à presente portaria e que dela faz parte integrante.

20 de novembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, 
Jorge Barreto Xavier.

ANEXO 

 Portaria n.º 740-C/2012
O primeiro Mosteiro de São Salvador de Moreira foi fundado no 

século XI, sob a invocação de São Jorge, num terreno onde provavel-
mente já existiria uma primitiva casa religiosa e nas proximidades da 
via de origem romana que ligava Lisboa a Braga, servindo os peregrinos 
de Santiago de Compostela. Chegou a possuir uma grande hospedaria 
de peregrinos, servida até meados do século XVI por sucessivas igre-
jas anexas. O mosteiro passou em 1562 para a Ordem dos Cónegos 
Regrantes de Santo Agostinho, ou “Crúzios”, na dependência de Santa 
Cruz de Coimbra, e o atual complexo monacal foi construído entre as 
últimas décadas de Quinhentos e as primeiras de Seiscentos, datando 
desta obra a mudança de invocação.

Em termos estruturais, a tipologia da igreja filia -se no modelo de-
senvolvido na arquitetura do noroeste português na segunda metade 
do século XVI, apresentando evidentes semelhanças com o mosteiro 
de Grijó. O projeto arquitetónico maneirista, inspirado na tratadística 
serliana, caracteriza -se pela verticalidade da estrutura, com fachada 
monumental de grande sobriedade decorativa e sobreposição das ordens 

jónica e toscana em dois registos. No interior destacam -se os elementos 
barrocos, caso do retábulo de talha dourada da capela -mor, revestida 
por azulejos de padrão azuis e amarelos.

O Mosteiro de São Salvador de Moreira apresenta -se como o princi-
pal e mais antigo polo religioso do concelho da Maia, unindo a função 
cultual à de importante centro de peregrinação do norte do país. O fator 
de atração da extensa propriedade dos frades “Crúzios” serviu como 
organizador da economia local, e nos seus estaleiros foram formadas 
sucessivas gerações de artesãos.

A classificação da Igreja e Casa do Mosteiro de São Salvador de 
Moreira tem por base os critérios constantes do artigo 17.° da Lei 
n.° 107/2001, de 8 de setembro, o caráter matricial do bem, o seu in-
teresse como testemunho simbólico ou religioso, o seu valor estético 
e material intrínseco, a sua conceção arquitectónica, urbanística e pai-
sagística e a sua extensão e o que nela se reflete do ponto de vista da 
memória coletiva.

A zona especial de proteção dos bens imóveis agora classificados 
é fixada por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.° da Lei 
n.° 107/2001, de 8 de setembro.
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Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e no 
artigo 25.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto nos 

artigos 15.°, no n.° 1 do artigo 18.° e no n.° 2 do artigo 28.° da Lei 
n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 do 
artigo 30.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, e no uso 
das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto -Lei 
n.° 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único
Classificação

São classificadas como monumentos de interesse público a Igreja e 
Casa do Mosteiro de São Salvador de Moreira, na Rua Conselheiro Luís 
Magalhães e na Alameda Padre Alcino Azevedo Barbosa, Maia, freguesia 
de Moreira, concelho da Maia, distrito do Porto, conforme planta cons-
tante do Anexo à presente portaria e que dela faz parte integrante.

20 de novembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, 
Jorge Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25212012 

A Casa apalaçada e jardim reflete os seguintes critérios constantes 
do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro: o valor estético e 
técnico do bem; a conceção arquitetónica e urbanística. 

A zona especial de proteção do bem imóvel agora classificado é fixada 
por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.º da Lei n.º 107/2001, 
de 8 de setembro. 

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previstos 
no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo. 

Assim: 
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.º, 18.º, n.º 1, e 28.º, n.º 2, da Lei n.º 107/2001, de 8 de se-
tembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte: 

Artigo único
Classificação 

É classificada como monumento de interesse público a Casa apalaçada 
e jardim, na Avenida da Liberdade, 193, Lisboa, freguesia do Coração 
de Jesus, concelho e distrito de Lisboa, conforme planta constante do 
anexo à presente portaria e que dela faz parte integrante. 

20 de novembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, 
Jorge Barreto Xavier.

ANEXO 

  

 Portaria n.º 740-D/2012
A Casa apalaçada, com o respetivo jardim, foi construída nos finais 

do século XIX, estando integrada no conjunto urbano da Avenida da 
Liberdade. O edifício é um modelo do programa de arquitetura de 
aparato da moderna cidade burguesa, que à época se definia sobretudo 
neste novo eixo da cidade. 

O palacete, de gosto eclético tardo-romântico, evidencia-se pelas 
suas características de inspiração parisiense. Ocupando o gaveto da 
avenida, divide-se em três pisos, onde se destaca o torreão do corpo 
central, integrando jardim e pátio lateral. Apresenta soluções construti-
vas de relevo, nomeadamente os elementos portantes em ferro e aço e 
o programa decorativo interior. 

 25182012 

 Portaria n.º 740-E/2012
O Paço do Bispo foi edificado cerca de 1542 por D. Joana de Men-

donça, duquesa de Bragança, servindo inicialmente como habitação 
particular. Quando em 1743 D. João V destinou o paço a residência dos 
deões da Colegiada de São Jerónimo, o edifício foi alterado, numa obra 
que lhe acrescentou um novo espaço numa das extremidades. 

O modelo estrutural primitivo é uma habitação de cariz senhorial de 
planta retangular, cuja fachada é marcada pela disposição simétrica das ja-
nelas, de diferentes tipologias aplicadas consoante o piso. As fachadas la-
terais acompanham o mesmo ritmo da fachada principal. A fachada poste-
rior possui uma arcada, no piso térreo, e uma galeria superior de dez tramos. 

A disposição do espaço interior corresponde à disposição exterior. 
O andar nobre divide-se por diversas salas, com tetos em estuque mol-
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dado, que apresentam vestígios de pinturas de brutesco executadas pelo 
pintor Tomás Luís cerca de 1602. 

A classificação do Paço do Bispo reflete os seguintes critérios cons-
tantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro: o interesse 
do bem como testemunho simbólico; o valor estético e técnico do bem; 
a conceção arquitetónica e urbanística. 

A zona especial de proteção do bem imóvel agora classificado é fixada 
por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.º da Lei n.º 107/2001, 
de 8 de setembro. 

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previstos 
no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo. 

Assim: 
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.º, 18.º, n.º 1, e 28.º, n.º 2, da Lei n.º 107/2001, de 8 de se-
tembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte: 

Artigo único
Classificação 

É classificado como monumento de interesse público o Paço do Bispo, 
no Terreiro do Paço, Vila Viçosa, freguesia da Conceição, concelho de 
Vila Viçosa, distrito de Évora, conforme planta constante do anexo à 
presente portaria e que dela faz parte integrante. 

20 de novembro de 2012. —  O Secretário de Estado da Cultura, 
Jorge Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25152012 

A ocupação posterior do espaço envolvente pela construção de diversos 
anexos e da Escola Superior de Educação João de Deus não veio retirar 
peso simbólico ou valor arquitetónico às construções originais, que se 
apresentam como um exemplo relevante de equipamentos escolares do 
início do século XX, dando ainda testemunho dos novos conceitos pe-
dagógicos e do voluntarismo social e cultural que levaram à sua criação.

A classificação dos edifícios do Museu e Jardim -Escola João de Deus 
reflete os seguintes critérios constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, 
de 8 de setembro: o valor estético e material intrínseco do bem, o génio 
do seu criador, a sua conceção arquitetónica e urbanística e as circunstân-
cias suscetíveis de acarretarem diminuição ou perda da sua integridade.

A zona especial de proteção dos bens imóveis agora classificados 
é fixada por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previstos 
no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.º, 18.º, n.º 1, e 28.º, n.º 2, da Lei n.º 107/2001, de 8 de Se-
tembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de Julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único
Classificação

São classificados como monumentos de interesse público os edifícios do 
Museu e Jardim -Escola João de Deus, na Avenida Álvares Cabral, 69 e 69 -A, 
em Lisboa, freguesia de Santa Isabel, concelho e distrito de Lisboa, conforme 
planta constante do anexo à presente portaria e que dela faz parte integrante.

20 de novembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, 
Jorge Barreto Xavier.

ANEXO 

  

 Portaria n.º 740-F/2012
O Jardim -Escola João de Deus, de Lisboa, foi fundado em 1915, 

seguindo -se em 1917 a inauguração do Museu João de Deus – Biblio-
gráfico, Pedagógico e Artístico, em edifício anexo.

O projeto, da autoria do arquiteto Raul Lino, constitui um conjunto 
unitário composto pelos edifícios da escola e do Museu. O programa 
arquitetónico, sóbrio e funcional, permite conciliar no mesmo espaço 
o pólo educacional e o espaço museológico destinado a celebrar a me-
mória de João de Deus, criador de um método de ensino originalmente 
destinado à educação das classes mais desfavorecidas, e de seu filho, o 
pedagogo João de Deus Ramos.

 25172012 

 Portaria n.º 740-G/2012
O antigo Liceu D. Filipa de Lencastre, situado no bairro social do 

Arco do Cego, em Lisboa, resulta da adaptação do projeto inicial do 
arquiteto Jorge Segurado para uma escola primária, e foi inaugurado 
em 1940, integrando já o Plano dos Centenários.
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O edifício constitui uma peça exemplar do equipamento escolar na-
cional do século XX, identificando -se com o racionalismo da arquitetura 
modernista, que é aqui particularmente destacado pelo interessante 
confronto com a linguagem eclética das construções envolventes.

Do traçado destaca -se a planta estruturada a partir do corpo central 
(serviços administrativos e salas de aula) disposto em torno do recreio e 
completado pelo ginásio e corpo de entrada, num projeto integralmente 
elaborado em função do eixo compositivo do bairro habitacional, em 
cuja planta se integra de forma irrepreensível.

A classificação do Antigo Liceu D. Filipa de Lencastre, atual Escola 
Secundária D. Filipa de Lencastre, reflete os seguintes critérios constan-
tes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro: o valor estético 
e material intrínseco do bem, o génio do seu criador, a sua conceção 
arquitetónica e urbanística e as circunstâncias suscetíveis de acarretarem 
diminuição ou perda da sua integridade.

A zona especial de proteção do bem imóvel agora classificado é fixada 
por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.º da Lei n.º 107/2001, 
de 8 de setembro.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 

  
 25192012 

com o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos arti-

gos 15.º, 18.º, n.º 1, e 28.º, n.º 2, da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no 
uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo único
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Antigo Liceu 
D. Filipa de Lencastre, atual Escola Secundária D. Filipa de Lencastre, 
na Avenida Magalhães Lima, na Rua Caetano Alberto, na Rua Brás 
Pacheco e na Rua Fernando Pedroso, Lisboa, freguesia de São João de 
Deus, concelho e distrito de Lisboa, conforme planta constante do anexo 
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

20 de novembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, 
Jorge Barreto Xavier.

ANEXO 

 Portaria n.º 740-H/2012
Durante séculos, o Chafariz d’El -Rei desempenhou um papel central 

no fornecimento de água a Lisboa. Situado na zona ribeirinha de Alfama, 
desde sempre conhecida pela qualidade e abundância das suas águas, 
o chafariz data pelo menos do início do século XIII e do reinado de 
D. Afonso II, sendo possível que remonte ao período muçulmano.

Em finais do século XV o chafariz foi encanado até ao mar, para 
transporte da água aos batéis ancorados. O caudal de abastecimento foi 
consideravelmente ampliado ao longo da centúria seguinte, constituindo 
a principal fonte de água potável da capital. Nessa época chegou a estar 
coberto por um alpendre em cantaria em estilo manuelino.

Apesar de uma importante intervenção setecentista, o traçado eru-
dito do chafariz actual só ficou definido após as obras efectuadas no 
século XIX. Possui hoje um monumental espaldar rectangular assente 
na muralha da cidade que forma o embasamento do Palácio das Ratas, 
ao qual está adossado. O chafariz está ligado a toda uma complexa rede 
hidráulica subterrânea e às estruturas que o alimentam directamente, 

incluindo a mina de água, uma galeria com cobertura abobadada, uma 
cisterna de planta quadrada e um reservatório.

A classificação do Chafariz d’El -Rei, incluindo as estruturas hidráu-
licas conexas (reservatório, cisterna e mina de água) reflete os seguintes 
critérios constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro: 
o interesse do bem como testemunho notável de vivências ou factos 
históricos, o valor estético e material intrínseco do bem, a conceção 
arquitetónica e urbanística do bem, a sua extensão e o que nele se reflete 
do ponto de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a topo-
grafia da envolvente e a proximidade de outros imóveis classificados, 
bem como o sentido ancestral do local (Alfama) enquanto sinónimo de 
“nascente de águas termais”.

A sua fixação visa salvaguardar os pontos de vista da área envolvente 
e dignificar o monumento no seu contexto urbanístico, permitindo uma 
compreensão mais lata do seu significado na história da cidade de 
Lisboa.
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de 8 de setembro, como o interesse do bem como testemunho religioso, 
o valor estético do bem e a sua conceção arquitectónica.

A zona especial de proteção tem em consideração a envolvente 
que estabelece uma relação direta com a igreja e a sua fixação visa 
a salvaguarda da envolvente do monumento, abrangendo imóveis já 
incluídos noutras servidões, mas também toda a Rua dos Capelistas 
e seus edifícios, pela importância que este arruamento tem no seu 
enquadramento.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.° e 45.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, de 
acordo com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do 
Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto nos ar-

tigos 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.°, e no artigo 43.° 
da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
n.° 2 do artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, 
de 23 de outubro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 
do artigo 10.° do Decreto-Lei n.° 86-A/2011, de 12 de julho, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Igreja dos 
Terceiros, no Largo de São Francisco, na Rua dos Capelistas e na Rua 
do Castelo, Braga, freguesia de São João do Souto, concelho e distrito 
de Braga, conforme planta de delimitação constante do Anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, de acordo com a planta de delimitação constante do Anexo à 
presente portaria e que desta faz parte integrante.

20 de novembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, 
Jorge Barreto Xavier.

ANEXO 

  

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.º, 18.º, n.º 1, 28.º, n.º 2, e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 
setembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Chafariz d’El-
-Rei, incluindo as estruturas hidráulicas conexas (reservatório, cisterna 
e mina de água), na Rua do Cais de Santarém, na Travessa do Chafariz 
d’El Rei e na Travessa de São João da Praça, Lisboa, freguesia da Sé, 
concelho e distrito de Lisboa, conforme planta de delimitação constante 
do Anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do Anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

20 de novembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, 
Jorge Barreto Xavier.

ANEXO 

 Portaria n.º 740-I/2012
A Igreja dos Terceiros foi fundada pela Ordem Terceira de São Fran-

cisco, em 1694, tendo sido concluída apenas em 1725, num projeto de 
gosto maneirista tardio. Já no século XX toda a fachada foi coberta por 
azulejos de padrão.

De planta retangular, composta pela nave e pela capela-mor, apre-
senta fachada com portal de frontão triangular, encimado por janelões 
e rematado por grande frontão de volutas com a imagem de Nossa 
Senhora da Conceição.

No interior, a nave, com paredes decoradas por pinturas em trompe 
l’oeil e retábulos de talha, é coberta por abóbada de caixotões em cantaria. 
A capela-mor, revestida por azulejos azuis e brancos, alberga o retábulo 
neoclássico de talha dourada e marmoreada. A classificação da Igreja dos 
Terceiros tem por base os critérios do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001,  25232012 
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 Portaria n.º 740-J/2012
O Palácio da Rosa ergue -se no vetusto bairro da Mouraria, adossado 

a um lance da Cerca Fernandina de Lisboa, no local onde algumas no-
tícias situam a antiga casa do alcaide mouro. A frontaria do edifício está 
alinhada com uma fachada lateral da igreja paroquial de São Lourenço, 
de origem tercentista, cuja evolução arquitectónica se viria a articular 
intimamente com a palaciana.

A feição atual do palácio, provavelmente construído no século XVII 
sobre uma casa nobre quinhentista que pertenceu ao morgado de São 
Lourenço, resulta da profunda intervenção arquitetónica de finais de 
Novecentos realizada a expensas de João Xavier de Lima, cuja família 
(Viscondes de Vila Nova de Cerveira, Marqueses de Ponte de Lima e 
Marqueses de Castelo Melhor) foi proprietária do imóvel desde a sua 
fundação e até ao século XX.

As fachadas do edifício principal caracterizam -se por grande sobrie-
dade e depuração, seguramente resultado das intervenções pós -terramoto 
de 1755, destacando -se o portal nobre de linguagem barroca e rococó. 
O interior é rico em exemplares de arte decorativas, incluindo estuques, 
pinturas e frescos de gosto romântico e pompeiano, e um excelente patri-
mónio azulejar de épocas diferenciadas, de que é exemplo o revestimento 
azulejar azul e branco do pátio interno, executado na Fábrica da Viúva 
Lamego entre 1904 e 1906.

Recentes escavações na contígua Igreja de São Lourenço revelaram ja-
nelas góticas e notáveis capelas do período dionisino, a par de sepulturas 
e outros materiais arqueológicos, incluindo silos muçulmanos. Destaca-
-se igualmente um espólio de azulejos de brutesco do século XVII e 
azulejos historiados pombalinos, parte dos quais se encontra no Museu 
do Azulejo, bem como pintura dos séculos XVIII e XIX.

O Palácio da Rosa possui superior interesse cultural, arquitetónico e 
urbanístico. Com implantação privilegiada no núcleo original do centro 
histórico de Lisboa, o imóvel participou da dinâmica de ocupação urbana 
com alterações principalmente caracterizadas pela sobreposição de 
construções a partir do período pré -pombalino. É igualmente relevante 
o facto de ter estado, durante a maior parte da sua história, ligado a uma 
única família, cuja heráldica se encontra presente em todo o palácio.

A classificação do Palácio da Rosa, incluindo a Igreja de São Lou-
renço e toda a área de jardim, reflete os seguintes critérios constantes 
do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro: o caráter matricial 
do bem, o seu interesse como testemunho notável de vivências ou factos 
históricos, o seu valor estético e material intrínseco, a sua conceção 
arquitetónica e urbanística, a sua extensão e o que nela se reflete do 
ponto de vista da memória coletiva, e a sua importância do ponto de 
vista da investigação histórica ou científica.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração os condi-
cionalismos impostos pela topografia e pela própria natureza do local, 
o valor patrimonial dos imóveis e a sua relação visual, histórica, arqui-
tetónica e urbanística com o conjunto envolvente. São igualmente tidos 
em conta os eixos viários e pedonais que possam constituir acessos 
diretos à área classificada. A sua fixação visa salvaguardar o imóvel e 
o seu contexto urbanístico.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.º, 18.º, n.º 1, 28.º, n.º 2, e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 
setembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Palácio da 
Rosa, incluindo a Igreja de São Lourenço e toda a área de jardim, no 
Largo da Rosa, 4, nas Escadinhas da Costa do castelo, 6, na Rua da 
Costa do Castelo, 57, e na Rua do Marquês de Ponte de Lima, Lisboa, 
freguesia do Socorro, concelho e distrito de Lisboa, conforme planta 
de delimitação constante do Anexo à presente portaria e que desta faz 
parte integrante.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, de acordo com a planta de delimitação constante do Anexo à 
presente portaria e que desta faz parte integrante.

20 de novembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, 
Jorge Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25202012 

 Portaria n.º 740-L/2012
A Igreja de Ferreiros de Tendais foi edificada na primeira metade 

do século XVII, em substituição de uma pequena ermida de fundação 
medieval, tendo sido concluída cerca de 1650.

O templo, que se encontra implantado em cota inferior à via pública, 
desenvolve-se em planta retangular, com fachada delimitada por contra-
fortes laterais com pináculos e portal rectangular. A divisão entre a nave 
e a capela-mor é marcada, também, por contrafortes, e os alçados laterais 
são rasgados, a espaços regulares, pela abertura de grandes janelas.

De nave única, o interior do templo possui coro-alto e baptistério, 
sendo coberto por teto de caixotões dourados e policromados. A toda 
a volta dispõe-se um lambril de azulejos seiscentistas, que se estende 
à capela-mor. Destacam-se os retábulos laterais e o principal, em talha 
de estilo nacional.

A classificação da Igreja de Ferreiros de Tendais tem por base os 
critérios do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, como o 
interesse do bem como testemunho religioso, o valor estético do bem e 
a sua concepção arquitectónica.

A zona especial de proteção tem em consideração a envolvente que 
estabelece uma relação direta com a igreja, e a sua fixação visa a sal-
vaguarda do perímetro da igreja, que integra o núcleo construído, di-
retamente relacionado com o imóvel, bem como os terrenos agrícolas 
situados a norte.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.° e 45.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, de 
acordo com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do 
Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto 

nos artigos 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.°, e no 
artigo 43.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com 
o disposto no n.° 2 do artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do De-
creto-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, e no uso das competências 
conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto-Lei n.° 86-A/2011, 
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de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da 
Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Igreja de 
Ferreiros de Tendais, em Ferreiros de Tendais, freguesia de Ferreiros 
de Tendais, concelho de Cinfães, distrito de Viseu, conforme planta 
de delimitação constante do Anexo à presente portaria e que desta faz 
parte integrante.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, de acordo com a planta de delimitação constante do Anexo à 
presente portaria e que desta faz parte integrante.

20 de novembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, 
Jorge Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25242012 

 Portaria n.º 740-M/2012
A Igreja do Antigo Convento de Arroios, é um exemplar qualificado 

e representativo da arquitetura religiosa conventual portuguesa da pri-
meira metade do século XVIII, conjugando elementos clássicos de tipo 
maneirista com características de estilo -chão e influências do barroco. 
É um dos raros exemplares de igreja conventual em Lisboa, sobrevivente 
ao terramoto de 1755.

O convento foi fundado em 1705, com o objetivo de ser um colégio je-
suítico destinado a formar padres da congregação que embarcavam para a 
Índia. Os trabalhos contaram com o apoio mecenático da rainha D. Cata-
rina de Bragança, filha do Rei D. João IV, e viúva do rei Carlos II de Ingla-
terra. Em 1755, os Jesuítas abandonaram o edifício que, no ano seguinte, 
foi ocupado por uma comunidade de freiras Concepcionistas Francisca-
nas. O convento, até então designado por Nossa Senhora da Nazaré, pas-
sou a ser da invocação de Nossa Senhora da Conceição da Luz de Arroios.

Do lado esquerdo do convento situa -se a igreja, de planta cruciforme 
com cruzeiro coberto por cúpula. À direita, em redor de um claustro 

de dois andares, localiza -se a área conventual, atualmente bastante 
adulterada. A fachada principal do templo, ladeada por duas torres si-
neiras coroada por frontão com a imagem da Senhora da Conceição, é a 
principal peça estilística, com três andares e relativa monumentalidade.

A classificação da Igreja do Antigo Convento de Arroios reflete os 
seguintes critérios constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 
setembro: interesse do bem como testemunho religioso; valor estético 
do bem; conceção arquitetónica e urbanística.

A zona especial de protecção (ZEP) tem em consideração o enqua-
dramento do imóvel e a sua relação com o meio urbano envolvente, e a 
sua fixação visa salvaguardar a sua relação particular com envolvente 
mais próxima e os enfiamentos visuais.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previstos 
no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.º, 18.º, n.º 1, 28.º, n.º 2, e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 
setembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Igreja do An-
tigo Convento de Arroios, na Rua Quirino da Fonseca, Lisboa, freguesia 
de São Jorge de Arroios, concelho e distrito de Lisboa, conforme planta 
de delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz 
parte integrante.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

20 de novembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, 
Jorge Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25252012 
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 Portaria n.º 740-N/2012
O edifício do antigo Liceu de Camões foi construído para substituir o 

Liceu Nacional de Lisboa, depois Liceu Central, criado em 1902 e desde 
logo desadequado às necessidades letivas e número de alunos. O novo 
estabelecimento, inaugurado em 1909, foi considerado modelar sob o 
ponto de vista pedagógico e higiénico, refletindo assim o desenvolvi-
mento que o equipamento público escolar conheceu a partir do início 
do século XX e da reforma do ensino liceal.

A desejada racionalização do ensino encontrou eco nos projetos então 
elaborados para alguns Liceus de Lisboa e do Porto, caso deste edifício 
do Liceu de Camões, desenhado por Ventura Terra, também autor dos 
projetos dos liceus Pedro Nunes e Maria Amália Vaz de Carvalho, que 
se tornariam referências da arquitetura escolar da época, contribuindo 
para desenhar uma cidade mais moderna.

Este liceu de Ventura Terra apresentava -se como verdadeira arquitetura 
de utilidade pública, funcional e racionalista, capaz de responder às neces-
sidades logísticas de um liceu urbano e às mais recentes teorias higienis-
tas, incluindo a obrigatoriedade da prática de Educação Física. O edifício 
apresenta um modelo construtivo simples e funcional, composto por pavi-
lhões quadrangulares com funções complementares, articulados em torno 
de amplos pátios e diversos espaços exteriores. Aos corpos principais, 
construídos com recurso aos novos materiais da época, o ferro e o tijolo, 
junta -se um pavilhão desportivo dotado de balneários, infraestruturas que 
surgiam pela primeira vez no país. O esquema compositivo praticamente 
não integra corredores fechados, preferindo salas abertas para pátios ou 
galerias exteriores e proporcionando aos alunos múltiplas áreas de recreio.

Duas décadas mais tarde, em 1927, foram construídos dois outros 
pavilhões destinados aos gabinetes de Física e de Química, em resposta 
às últimas reformas do ensino, e também à necessidade de afastar os 
laboratórios das instalações principais.

Na década de 1930 decorreram obras de remodelação nos edifícios, 
buscando -se a sua adequação ao número crescente de alunos, e garantindo 
a instalação da importante cantina escolar e anexos. Nos últimos anos, a atual 

  

Escola Secundária de Camões tem sofrido novas intervenções, incluindo a 
construção de um refeitório, um auditório e um pavilhão gimnodesportivo.

A classificação do Antigo Liceu de Camões (atual Escola Secundária de 
Camões), incluindo o edifício principal, os gabinetes de Física e de Química, 
os pátios, os jardins e os campos de jogos, reflete os seguintes critérios 
constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro: o caráter 
matricial do bem; o génio do respetivo criador; o seu valor estético, técnico e 
material intrínseco; a sua conceção arquitetónica, urbanística e paisagística; a 
extensão do bem e o que nela se reflete do ponto de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção do bem imóvel agora classificado é fixada 
por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.° da Lei n.º 107/2001, 
de 8 de setembro.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.º, 18.º, n.º 1, e 28.º, n.º 2, da Lei n.º 107/2001, de 8 de se-
tembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Antigo Liceu 
de Camões (atual Escola Secundária de Camões), incluindo o edifício 
principal, os gabinetes de Física e de Química, os pátios, os jardins e os 
campos de jogos, na Praça José Fontana, na Rua da Escola de Medicina 
Veterinária e na Rua Almirante Barroso, Lisboa, freguesia de São Jorge 
de Arroios, concelho e distrito de Lisboa, conforme planta constante do 
anexo à presente portaria e que dela faz parte integrante.

20 de novembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, 
Jorge Barreto Xavier.

ANEXO 

 25262012 

 Portaria n.º 740-O/2012
O Liceu de Pedro Nunes, em Lisboa, foi inaugurado em 1911, no 

terreno da antiga Quinta da Estrela, numa zona cujo traçado atual só 
ficaria concluído nos Anos 30 com a abertura da Avenida Álvares Cabral. 
O projeto original, do arquiteto Ventura Terra, foi completado por uma 
segunda campanha de obras realizada entre 1957 e 1961.

O edifício apresenta -se na vanguarda dos equipamentos escolares da 
época, primando pelo encontro entre a funcionalidade e o equilíbrio dos 
espaços e refletindo as exigências do moderno programa escolar que 
lhe deu origem. Do traçado destaca -se ainda a implantação no terreno, 
que vence com destreza o desnível entre a rua e o plano de acesso às 
salas de aulas.
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O liceu, que serviu de modelo para este tipo de estabelecimentos durante 
todo o século XX, é ainda valorizado na sua dimensão histórica e patrimonial 
pelo Museu de Ciências Naturais do Liceu de Pedro Nunes, testemunho 
da adequação do edifício às novidades pedagógicas que determinavam a 
criação de salas próprias para as disciplinas científicas, e que se refletiram 
igualmente na inovadora valorização dos espaços sociais e desportivos.

A classificação do Antigo Liceu de Pedro Nunes reflete os seguintes 
critérios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro: 
o caráter matricial do bem, o seu valor estético e material intrínseco, a 
sua conceção arquitetónica e urbanística e a extensão do bem e o que 
nela se reflete do ponto de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção do bem imóvel agora classificado é fixada 
por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.° da Lei n.° 107/2001, 
de 8 de setembro.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

ANEXO 

 25272012 

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.°, 18.°, n.° 1, e 28.°, n.° 2, da Lei n.° 107/2001, de 8 de se-
tembro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° 
do Decreto -Lei n.° 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único
Classificação

É classificado como monumentos de interesse público o Antigo Liceu 
de Pedro Nunes, na Avenida Álvares Cabral e na Rua de São Jorge, 
em Lisboa, freguesia de Santa Isabel, concelho e distrito de Lisboa, 
conforme planta constante do anexo à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

20 de novembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, 
Jorge Barreto Xavier.

  

 Portaria n.º 740-P/2012
O atual edifício da Torre do Tombo foi projetado pelo atelier do arquiteto 

Arsénio Cordeiro e inaugurado em 1990, destinando -se a receber o Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo, cujo vasto espólio se encontrava desde 1757 no 
edifício do Mosteiro de São Bento da Saúde, hoje Palácio de São Bento. O 
novo arquivo herdou o nome da torre albarrã do Castelo de São Jorge, onde 
eram mantidos os documentos do reino desde pelo menos 1378, e até 1755.

A imponente estrutura da Torre do Tombo, constituída por dois grandes 
paralelepípedos unidos por um corpo central, assenta sobre um largo emba-
samento que lhe confere a feição inexpugnável de uma fortaleza ou de um 
cofre -forte, num conjunto igualmente evocativo dos grandes monumentos 
históricos construídos para a eternidade, guardiães da memória coletiva.

O edifício pode albergar 140 quilómetros lineares de documentação, e 
inclui gabinetes técnicos, salas de leitura, auditório e sala de exposições. As 
fachadas principal e posterior são encimadas por oito gárgulas da autoria do 
escultor José Aurélio, representando elementos fundamentais da história da 
humanidade e da missão particular dos arquivos, no passado e no presente.

A Torre do Tombo guarda mais de dez séculos de história docu-
mental portuguesa, incluindo documentos anteriores à fundação da 
nacionalidade, e outros tão relevantes como a bula Manifestis Probatum, 
considerada por muitos a «certidão de nascimento de Portugal», bem 
como a «Carta de Pero Vaz de Caminha», o «Tratado de Tordesilhas» 
e a coleção «Corpo Cronológico», conjunto composto por cerca de 
83.000 documentos, principalmente da época dos descobrimentos por-
tugueses, considerados Memória do Mundo pela UNESCO. Aí estão 
igualmente mais de 36 mil processos do Tribunal do Santo Ofício, o 
Arquivo das polícias políticas, em particular da PVDE/PIDE/DGS, e 
os magníficos exemplares da «Leitura Nova», códices iluminados que 
retratam a reforma do Estado Português durante o século XVI.

A classificação do Edifício do Arquivo Nacional da Torre do Tombo 
reflete os seguintes critérios constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, 
de 8 de setembro: o caráter matricial do bem; o seu valor estético, técnico 
e material intrínseco; a sua conceção arquitetónica e urbanística; a exten-
são do bem e o que nela se reflete do ponto de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a relação 
visual e funcional direta com a sua envolvente, nomeadamente o Campus 
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Universitário e a Alameda da Universidade, bem como toda a evolução 
arquitetónica deste espaço ao longo dos últimos 60 anos.

A sua fixação visa salvaguardar as características urbanísticas do con-
texto onde se insere o imóvel, sem deixar de estimular as virtualidades 
do plano de construção da Cidade Universitária.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previstos 
no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos arti-

gos 15.º, 18.º, n.º 1, 28.º, n.º 2, e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e 
no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Edifício do Ar-
quivo Nacional da Torre do Tombo, na Alameda da Universidade, Lisboa, 
concelho e distrito de Lisboa, conforme planta de delimitação constante 
do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, de acordo com a planta de delimitação constante do anexo à 
presente portaria e que desta faz parte integrante.

20 de novembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, 
Jorge Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25062012 

O interior, de nave única, é coberto por abóbada de berço, destacando-se 
na capela-mor o retábulo de estuque marmoreado, com trono de talha 
dourada e policroma, e telas com cenas da vida da Virgem, dispostas 
sobre silhares de azulejos azuis e brancos. O arco triunfal é revestido por 
estuques dourados e encimado pelas armas reais, em talha. As paredes 
da nave são ainda revestidas por silhares de azulejos de figura avulsa e 
telas representando a Batalha de Ourique. 

A classificação da Igreja de Nossa Senhora dos Remédios, ou das 
Chagas, reflete os seguintes critérios constantes do artigo 17.º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro: o interesse do bem como testemunho 
religioso; o valor estético do bem. 

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a malha urbana 
circundante ao imóvel, que conserva características morfológicas e tipoló-
gicas de cariz tradicional. A sua fixação visa a salvaguarda do monumento 
bem como dos imóveis integrados no articulado urbano que o circunda, 
garantindo a dignidade do enquadramento e uma leitura visual adequada. 

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previstos 
no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo. 

Assim: 
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos arti-

gos 15.º, 18.º, n.º 1, 28.º, n.º 2, e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e 
no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto-Lei 
n.º 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º 
Classificação 

É classificada como monumento de interesse público a Igreja de Nossa 
Senhora dos Remédios, ou das Chagas, na Praça da República, na Rua 
de Mértola e na Rua D. Afonso I, Castro Verde, freguesia e concelho de 
Castro Verde, distrito de Beja, conforme planta de delimitação constante 
do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.º 
Zona Especial de proteção 

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante. 

5 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  

 Portaria n.º 740-Q/2012
A Igreja de Nossa Senhora dos Remédios, ou das Chagas, foi mandada 

construir por Filipe I nas últimas décadas do século XVI. As obras e a 
manutenção da igreja foram custeadas, durante mais de dois séculos, 
pela Feira de Castro, instituída para este fim. 

 A fachada, que resulta de uma reconstrução de meados do sé-
culo XVIII, é enquadrada por pilastras lisas e rematada por frontão sobre 
empena, tendo ao centro portal de verga reta e frontão, encimado por 
janelão com o escudo de Portugal. À esquerda ergue-se a torre sineira, 
e as fachadas laterais são percorridas por contrafortes.  24382012 
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 Portaria n.º 740-R/2012
A fundação do Paço dos Bandeira remonta ao século XV, com a 

construção da casa-torre que constitui o núcleo do conjunto edificado. 
Foi em torno deste torreão que, nos séculos seguintes se construíram os 
restantes corpos da casa formando uma planta em L.

O torreão medieval ergue-se em três pisos, com pouca fenes-
tração e com portal, rodeado pelos edifícios seiscentistas, de 
apenas um piso, com janelas de molduras simples e o brasão dos 
Bandeira sobre a porta principal. Destaca-se ainda o pátio interior 
com a grande chaminé e a “Fonte de Chafurdo”, implantada junto 
à casa, com tanque rematado por frontão interrompido, espaldar 
e carranca. 

A classificação do Paço dos Bandeira reflete os seguintes critérios 
constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro: o 
valor estético do bem e a sua concepção arquitectónica e paisa-
gística. 

A zona especial de proteção do bem imóvel agora classificado é fixada 
por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.º da Lei n.º 107/2001, 
de 8 de setembro. 

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo. 

Assim: 
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.º, 18.º, n.º 1, e 28.º, n.º 2, da Lei n.º 107/2001, de 8 de se-
tembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte: 

Artigo único 
Classificação 

É classificado como monumento de interesse público o Paço dos 
Bandeira, no Largo da Igreja, Ladário, freguesia de São Miguel de Vila 
Boa, concelho de Sátão, distrito de Viseu, conforme planta constante do 
anexo à presente portaria e que dela faz parte integrante. 

5 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 24422012 

 Portaria n.º 740-S/2012
A presente portaria procede à classificação como monumentos de 

interesse público do Chalet Faial (incluindo toda a área de terraços e 
muros) e do Palácio Palmela, em Cascais, e à fixação da zona especial 
de proteção (ZEP) dos monumentos em causa e do Forte de Nossa Se-
nhora da Conceição (restos das muralhas), classificado como imóvel de 
interesse público pelo Decreto n.º 129/77, de 29 de setembro. 

O Chalet Faial foi desenhado por José Luís Monteiro, em 1896, para os 
marqueses do Faial e duques de Palmela, sendo considerado uma das pri-
meiras e mais significativas residências de veraneio construídas em Cascais. 

O edifício denuncia o revivalismo em voga nos finais do século XIX, 
sendo evidente a importância da sua localização, uma vez que cada 
pormenor arquitectónico tira partido do enquadramento paisagístico 
envolvente. A casa apresenta uma multiplicidade de fachadas, em apa-
relho rústico, rematadas por telhados de duas águas com águas furtadas. 
No interior, organiza-se a partir de um corredor central de distribuição 
dos espaços. 

A classificação do Chalet Faial (incluindo toda a área de terraços e 
muros) reflete os seguintes critérios constantes do artigo 17.º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro: o génio do respetivo criador; o valor 
estético do bem; a concepção arquitectónica, urbanística e paisagística. 

O palácio dos duques de Palmela, construído nos terrenos do Forte de 
Nossa Senhora da Conceição (restos das muralhas), classificado como 
IIP, e beneficiando de enquadramento paisagístico ímpar, assume-se 
como uma importante memória de Cascais entre o final do século XIX 
e o início da centúria seguinte, quando a vila se tornou na estância de 
veraneio da família real e da corte portuguesa. 

Desenhado em 1871-72 por Thomas Henry Wyatt, arquiteto inglês 
de renome, o Palácio Palmela deve ser entendido no contexto da cultura 
internacional da terceira duquesa, D. Maria de Sousa e Holstein, principal 
impulsionadora da obra. As linhas arquitectónicas deste luxuoso chalet 
rústico, inscritas no neogótico vitoriano, repetir-se-ão de resto no vizi-
nho palácio dos marqueses do Faial, herdeiros dos duques de Palmela. 

No Palácio Palmela, o primeiro desta qualidade a ser construído 
em Cascais, deve realçar-se a preocupação com o aproveitamento do 
magnífico enquadramento paisagístico, patente na profusão de janelas 
e mirantes, bem como o desenvolvimento orgânico da planta, muito ao 
gosto do romantismo de raiz inglesa, complementado com a utilização 
de materiais da região. 

Em redor da casa desenvolvia-se um parque bem arborizado, com 
tanque e lagos, atualmente muito reduzido na sua extensão. 

A classificação do Palácio Palmela reflete os seguintes critérios cons-
tantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro: o génio 
do respetivo criador; o interesse do bem como testemunho notável de 
vivências ou factos históricos; o valor estético, técnico e material intrín-
seco do bem; a sua concepção arquitectónica, urbanística e paisagística. 

A fixação conjunta da zona especial de proteção (ZEP), sendo que cada 
um dos monumentos, por si, goza dos limites definidos na ZEP, atenta 
às especificidades do local e à sua relação com o edificado, resulta do 
entendimento da unidade da localização, topografia e pontos de vista. 

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a envolvente 
dos imóveis e a relação particular que estes detêm com o meio urbano 
envolvente (natural e humanizado). A sua fixação visa proteger a área 
patrimonial circundante aos monumentos, de diferentes épocas e tipo-
logias, que importa salvaguardar. 

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo. 

Assim: 
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.º, 18.º, n.º 1, 28.º, n.º 2, e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 
setembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Classificação 

São classificados como monumento de interesse público os bens 
imóveis a seguir identificados: 

a) o Chalet Faial (incluindo toda a área de terraços e muros), na Rua 
Frederico Arouca 175 e 175-A, e na Alameda Duquesa de Palmela, 
Cascais, freguesia e concelho de Cascais, distrito de Lisboa, conforme 
planta de delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta 
faz parte integrante; 

b) o Palácio Palmela, na Alameda Duquesa de Palmela, Cascais, 
freguesia e concelho de Cascais, distrito de Lisboa, conforme planta 
de delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz 
parte integrante. 
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Artigo 2.º 
Zona especial de proteção 

É fixada a zona especial de proteção do Chalet Faial (incluindo toda 
a área de terraços e muros) e do Palácio Palmela, referidos no artigo an-
terior, e do Forte de Nossa Senhora da Conceição (restos das muralhas), 
classificado como imóvel de interesse público pelo Decreto n.º 129/77, 
de 29 de setembro, conforme planta de delimitação constante do anexo 
à presente portaria e que desta faz parte integrante. 

5 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 24392012 

 Portaria n.º 740-T/2012
A Casa do Ribeiro é considerada um dos mais importantes teste-

munhos da arquitetura doméstica do período barroco. Foi construída 
na primeira metade do século XVII, em torno de uma torre ameada 
edificada no século XIV.

A casa, de planta rectangular, é precedida por pátio com cerca e portal, 
tendo sido construída a partir da torre. A fachada principal divide -se em 
dois pisos, apresentando uma linguagem de gosto classicista, ritmada 
e simétrica. A fachada posterior ostenta um conjunto eclético, com o 
torreão medieval a erguer -se à direita, e uma escadaria à esquerda, para 
acesso à capela, cuja porta é encimada por torre sineira. O espaço interior 
é coberto por tectos de masseira.

A classificação da Casa do Ribeiro reflete os seguintes critérios cons-
tantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro: o valor 
estético do bem; a concepção arquitectónica e paisagística.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a envolvente 
da casa, nomeadamente o jardim de buxo e os terrenos agrícolas. A sua 
fixação visa a salvaguarda do monumento bem como da área agrícola e 
de mata que o circunda, nomeadamente a sua proteção face ao impacto 
visual e acústico derivado da sua proximidade com a A4.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 

com o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.º, 18.º, n.º 1, 28.º, n.º 2, e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 
setembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Casa do Ri-
beiro, no lugar da Livração, freguesia de Toutosa, concelho de Marco de 
Canaveses, distrito do Porto, conforme planta de delimitação constante 
do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

5 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 24472012 

 Portaria n.º 740-U/2012
A Igreja da Ordem Terceira de São Francisco, em Faro, foi fundada 

em finais do século XVII, pelos Irmãos Terceiros, junto ao convento 
franciscano da cidade. Muito alterado no século XVIII na sua estrutura 
e orientação, pelo arquiteto Francisco Xavier Fabri e o mestre Diogo 
Tavares e Ataíde, deste templo seiscentista pouco resta.

A igreja atual é um edifício imponente, de planta longitudinal com-
posta por capela -mor com cruzeiro e nave única, com claustro adjacente 



Diário da República, 2.ª série — N.º 248 — 24 de dezembro de 2012  40536-(23) 

de dois pisos. No programa decorativo salientam -se os painéis de azulejos 
setecentistas e a talha dourada e policroma, de feição barroca e rococó. A 
capela -mor é completamente revestida por azulejos e talha, que decora ainda 
toda a área do cruzeiro e respetiva abóbada, os frisos das paredes laterais 
e o arco cruzeiro, criando um espaço cénico de grande impacto visual.

A classificação da Igreja da Ordem Terceira de São Francisco reflete 
os seguintes critérios constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 
8 de setembro: o valor estético do bem; interesse do bem como teste-
munho religioso.

A zona especial de proteção do bem imóvel agora classificado é fixada 
por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.º da Lei n.º 107/2001, 
de 8 de setembro.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.º, 18.º, n.º 1, e 28.º, n.º 2, da Lei n.º 107/2001, de 8 de se-
tembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Igreja da 
Ordem Terceira de São Francisco, no Largo de São Francisco, Faro, 
freguesia da Sé, concelho e distrito de Faro, conforme planta constante 
do anexo à presente portaria e que dela faz parte integrante.

5 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 24402012 

 Portaria n.º 740-V/2012
A Capela de São Sebastião ostenta na fachada a data de 1761, em-

bora a devoção ao seu padroeiro seja muito mais antiga na localidade, 
sendo certo que já aí existia um templo com esta dedicação na primeira 
metade do século XVII. 

Esta pequena construção, referida nas Memórias Paroquiais de 1758 
como uma ermida pertencente ao povo da freguesia, conjuga a singeleza 
da fachada com a riqueza decorativa do interior. A nave integra um in-

teressante conjunto de pinturas murais bem representativo da pintura de 
cariz regionalista de finais de Setecentos e inícios da centúria seguinte, 
com elementos rocaille que incluem motivos florais e marmoreados em 
interessantes jogos cromáticos. Entre o recheio destacam-se os oratórios 
enquadrando o arco triunfal e o pequeno retábulo-mor em talha dourada 
e policromada que encerra a imagem do orago, flanqueado por grandes 
tábuas representando Santo António e Santa Bárbara. 

A classificação da Capela de São Sebastião reflete os seguintes cri-
térios constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro: 
o caráter matricial do bem; o seu interesse como testemunho simbólico 
ou religioso; o seu valor estético e material intrínseco; a sua concepção 
arquitectónica e urbanística. 

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a implantação 
do imóvel, e a sua fixação visa salvaguardar a relação deste com o seu 
contexto arquitectónico, particularmente no que respeita à preservação 
possível das escalas urbanísticas. 

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo. 

Assim: 
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.º, 18.º, n.º 1, 28.º, n.º 2, e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 
setembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Classificação 

É classificada como monumento de interesse público a Capela de 
São Sebastião, na Rua de São Sebastião, Erada, freguesia de Erada, 
concelho da Covilhã, distrito de Castelo Branco, conforme planta de 
delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz parte 
integrante. 

Artigo 2.º 
Zona especial de proteção 

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante. 

5 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 24452012 
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 Portaria n.º 740-X/2012
A Casa e Quinta da Igreja, em Santa Lucrécia de Algeriz, concelho 

de Braga, foi edificada no início do século XVIII e constitui um bom 
exemplo da variada arquitetura residencial barroca no norte do país. 
O seu nome advirá da primitiva igreja paroquial da localidade, sobre a 
qual a propriedade foi possivelmente construída.

Do conjunto destaca -se a torre do solar, de marcada verticalidade, e 
a capela de grandes dimensões, situada à direita da fachada principal. 
Diversos elementos decorativos, como alguma talha barroca da capela 
e os painéis de azulejos do interior, possuem igualmente interesse.

A classificação da Casa e Quinta da Igreja reflete os seguintes crité-
rios constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro: o 
carácter matricial do bem, o seu valor estético e material intrínseco e a 
sua concepção arquitectónica.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a envolvente 
próxima do imóvel, bem como as atuais servidões e instrumentos de 
gestão do território que a abrangem. A sua fixação visa salvaguardar o 
enquadramento da Casa e Quinta da Igreja, ainda bastante preservado 
na sua composição original (terrenos agrícolas).

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

  

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.º, 18.º, n.º 1, 28.º, n.º 2, e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 
setembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

São classificadas como monumento de interesse público a Casa e Quinta 
da Igreja, na Rua Quinta da Igreja, Santa Lucrécia de Algeriz, freguesia de 
Santa Lucrécia de Algeriz, concelho e distrito de Braga, conforme planta 
de delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz parte 
integrante.

Artigo 2.º
Zona Especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

5 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

 24482012 

 Portaria n.º 740-Z/2012

O Campus do Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC) inclui 
atualmente um conjunto de imóveis de variado interesse arquitectónico 
e cronologias distintas, mas funcional e formalmente homogéneo.

Inaugurado em 1952, nele se destaca o edifício Calouste Gulbenkian, 
concluído na década seguinte e integrando -se de forma equilibrada no 

mesmo espaço do edifício sede, projetado em finais da década de 40 pelo 
arquiteto Porfírio Pardal Monteiro. O edifício Gulbenkian, de Januário 
Godinho e João Andersen, assume uma rentabilização moderna e racional 
dos espaços destinados a diversos domínios da investigação científica, 
onde a sobriedade formal se adequa perfeitamente com a função.

O atual conjunto de construções distribui -se de forma equilibrada 
pelo terreno ajardinado segundo projeto modernista, com arruamentos 
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que articulam com desenvoltura os vários serviços, resultando num 
programa global bem sucedido e cujos resultados práticos influenciaram 
largamente o progresso da engenharia civil a nível nacional.

A classificação do Campus do LNEC reflete os seguintes critérios 
constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro: o valor 
estético e material intrínseco do bem, a sua concepção arquitectónica 
e urbanística e a sua importância do ponto de vista da investigação 
científica.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração os condicio-
namentos impostos pela natureza do local enquanto unidade científica 
funcional, bem como a importância que o projeto assume no panorama 
da arquitetura nacional, a sua dimensão urbanística, e a relação visual 
direta que partilha com os restantes edifícios e conjuntos destacáveis no 
perímetro urbano. A sua fixação visa salvaguardar a envolvente urbana 
do Campus, de forma a manter a lógica intrínseca do local em termos 
históricos, técnicos, arquitectónicos e urbanísticos.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.º, 18.º, n.º 1, 28.º, n.º 2, e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 
setembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Campus do 
LNEC, na Avenida do Brasil, Lisboa, freguesia de São João de Brito, 
concelho e distrito de Lisboa, conforme planta de delimitação constante 
do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

5 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 24442012 

 Portaria n.º 740-AA/2012
A Igreja de Santa Justa foi edificada entre 1710 e 1724, substituindo 

o antigo templo medieval situado no Terreiro da Erva. De tipologia 
barroca, o edifício integra elementos da igreja primitiva, como a fachada 
maneirista, de estrutura retabular, rasgada por um conjunto de janelões 
e ladeada por duas grandes torres sineiras, que integra esculturas de São 
Francisco, Santa Rufina, Santa Justa e um Santo Bispo.

A planta é composta por nave, capela -mor, sacristia e anexos. O espaço 
único da nave, dividido em tramos por pilastras, é precedido pelo coro-
-alto. No interior destacam -se os retábulos laterais de gosto rococó e jo-
anino, policromos e de talha dourada, e o retábulo -mor em talha joanina.

A classificação da Igreja de Santa Justa, incluindo o adro e escadaria 
fronteiros, reflete os seguintes critérios constantes do artigo 17.º da Lei 

n.º 107/2001, de 8 de setembro: interesse do bem como testemunho reli-
gioso; valor estético e técnico do bem; conceção arquitetónica e urbanística.

A zona especial de proteção (ZEP) visa salvaguardar o enquadramento 
arquitetónico do imóvel, ligada à Rua da Sofia e que se confronta com o 
espaço do Terreiro da Erva, bem como a relação particular que este detém 
com a área urbana envolvente, uma unidade coerente e de importância 
histórica no crescimento da cidade.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previstos 
no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos arti-

gos 15.º, 18.º, n.º 1, 28.º, n.º 2, e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e 
no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Igreja de 
Santa Justa, incluindo o adro e escadaria fronteiros, na Ladeira de Santa 
Justa, entre a Rua da Sofia e a Rua da Figueira da Foz, Coimbra, fre-
guesia de Santa Cruz, concelho e distrito de Coimbra, conforme planta 
de delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz 
parte integrante.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

5 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 24412012 

 Portaria n.º 740-AB/2012
O Palácio Real de D. João V, em Vendas Novas, foi mandado cons-

truir por este monarca para acomodar o séquito real nas viagens entre 
Lisboa e Badajoz, aquando da célebre troca das princesas D. Maria 
Bárbara de Bragança e D. Mariana Vitória de Bourbon na fronteira do 
Caia, em substituição da pousada da Casa de Bragança que aí existia 
desde o século XVI. 
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O edifício, cuja construção arrancou em 1728, apresenta uma tipologia 
barroca austera e conservadora, na linha tradicional da arquitetura por-
tuguesa seiscentista, nitidamente influenciada pela filiação militar dos 
autores do projeto. A extensa frente, com mais de cem metros de com-
primento, integra uma capela palatina cuja fachada singela se conjuga 
com a interessante decoração interior, onde pontuam painéis historiados 
azuis e brancos, característicos da primeira metade do século XVIII, e 
diversos elementos em talha. 

Deve-se a D. Pedro V a iniciativa de aí instalar na segunda metade 
do século XIX um estabelecimento militar de instrução prática, causa 
das muitas alterações sofridas pelo conjunto. Embora pouco reste da 
feição original deste grandioso palácio, muito louvado na sua época 
pelo fausto e conforto dos interiores, são ainda de destacar as pinturas 
dos tetos em trompe l’oeil, com temáticas profanas, de gosto cortesão 
e grande riqueza cromática e efeito decorativo. 

Mesmo depois de perdida a sua primitiva função, o imóvel desempe-
nhou ainda um importante papel no desenvolvimento urbano de Vendas 
Novas, localidade que se desenvolveu em torno deste edifício e da estrada 
real que lhe dava acesso, ligando Aldeia Galega e Montemor-o-Novo. 
Continua a constituir hoje em dia um testemunho arquitetónico e ico-
nográfico de inegável interesse histórico e patrimonial. 

A classificação do Palácio Real de D. João V e Capela Real de Ven-
das Novas reflete os seguintes critérios constantes do artigo 17.º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro: o caráter matricial do bem; o seu interesse 
como testemunho notável de vivências ou factos históricos; o seu valor esté-
tico, técnico e material intrínseco; a sua conceção arquitetónica e urbanística; 
a sua extensão e o que nela se reflete do ponto de vista da memória coletiva. 

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a implantação 
do imóvel e a sua utilização atual, e a sua fixação visa salvaguardar uma 
leitura de vistas adequada. 

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previstos 
no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo. 

Assim: 
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos arti-

gos 15.º, 18.º, n.º 1, 28.º, n.º 2, e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e 
no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto-Lei 
n.º 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte: 

Artigo 1.º
Classificação 

É classificado como monumento de interesse público o Palácio Real 
de D. João V e Capela Real de Vendas Novas, na Avenida da República, 
Vendas Novas, freguesia e concelho de Vendas Novas, distrito de Évora, 
conforme planta de delimitação constante do anexo à presente portaria e 
que desta faz parte integrante. 

Artigo 2.º
Zona especial de proteção 

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante. 

5 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 24432012 

 Portaria n.º 740-AC/2012
O Paço de Fráguas foi edificado cerca de 1644, sobre as ruínas de 

um paço quatrocentista, estando ligado à família Bandeira desde a sua 
primitiva fundação. O espaço é composto pela casa principal, a capela 
privativa, reconstruída em 1772, e o edifício que alberga a adega e o lagar.

Composto por duas alas que formam um L, o paço apresenta um modelo 
chão depurado de elementos decorativos, dividindo -se em piso térreo e andar 
nobre. As fachadas são ritmadas pela disposição regular das portas e das janelas. 
No interior, destacam -se os salões com tetos em gamela e conversadeiras. A 
capela, dedicada a Nossa Senhora dos Prazeres, apresenta uma fachada de 
gosto barroco, albergando no interior um retábulo de talha dourada e policroma.

A classificação do Paço de Fráguas reflete os seguintes critérios 
constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro: o valor 
estético e material intrínseco do bem.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração o ambiente 
rural em que o paço se insere e a sua integração na paisagem urbano -rural 
envolvente. A sua fixação visa salvaguardar a integridade física circun-
dante e a relação visual do imóvel com o espaço rural envolvente.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previstos 
no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos arti-

gos 15.º, 18.º, n.º 1, 28.º, n.º 2, e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e 
no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Paço de Frá-
guas, na Avenida do Paço, Fráguas, freguesia de Mosteiro de Fráguas, 
concelho de Tondela, distrito de Viseu, conforme planta de delimitação 
constante do Anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do Anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

9 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 24762012 
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 Portaria n.º 740-AD/2012
A Igreja de Nossa Senhora da Purificação, paroquial de Podence, foi 

edificada nos últimos anos do século XVII.
Precedido por escadaria e adro, o templo apresenta fachada de linhas 

tardo-maneiristas, com portal de moldura reta ladeado por pilastras es-
triadas e rematado por frontão triangular com nicho. O conjunto termina 
em empena com sineira dupla.

O interior, composto por nave única com teto de madeira pintado, 
possui coro-alto e púlpito, ambos de madeira. Nas paredes laterais 
foram dispostos dois retábulos rocaille e outros dois de talha nacional 
com elementos joaninos. O arco triunfal é revestido por talha dourada 
e policromada, e a capela-mor, também coberta por teto de madeira 
pintado, alberga ao centro retábulo de talha tardo-maneirista.

A classificação da Igreja de Nossa Senhora da Purificação, paroquial de Po-
dence, reflete os seguintes critérios constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, 
de 8 de setembro: o valor estético do bem; a concepção arquitectónica.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a posição de 
destaque do imóvel no ambiente urbano-rural em que se integra. A sua 
fixação visa a salvaguarda do núcleo habitacional mais próximo e a 
possibilidade de acautelar futuras intervenções nos terrenos agrícolas 
envolventes que poderão ter forte impacto sobre o monumento.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 

  
 24792012 

 Portaria n.º 740-AE/2012
O Paço da Glória faz parte de um importante conjunto de solares 

setecentistas da Ribeira Lima, testemunhos da riqueza trazida pela 
exploração do ouro no Brasil.

Embora a origem da propriedade seja medieval, e o conjunto tenha sido 
parcialmente reconstruído no início do século XX com base num vocabulário 
neo-vitoriano, a casa e a Capela de Nossa Senhora da Glória foram cons-
truídas no século XVIII, período de que ainda restam importantes vestígios.

Dos elementos originais conservam-se a escadaria da fachada ceno-
gráfica e os torreões de três andares deste corpo residencial, elementos 
típicos da arquitetura civil barroca, bem como a talha dourada da capela 
e o portal de aparato, este na cerca do jardim.

A classificação do Paço da Glória, constituído pelo edifício principal, 
capela, construção anexa e portal reflete os seguintes critérios constantes 
do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro: o valor estético e 

com o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim: 
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos arti-

gos 15.º, 18.º, n.º 1, 28.º, n.º 2, e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e 
no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto-Lei 
n.º 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação 

É classificada como monumento de interesse público a Igreja de Nossa 
Senhora da Purificação, paroquial de Podence, no Largo do Castelo, Podence, 
freguesia de Podence, concelho de Macedo de Cavaleiros, distrito de Bragança, 
conforme planta de delimitação constante do anexo à presente portaria e que 
desta faz parte integrante.

Artigo 2.º 
Zona especial de proteção 

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

9 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

material intrínseco do bem, a sua concepção arquitectónica, a extensão 
do bem e o que nele se reflete do ponto de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a topografia, a 
paisagem e a vocação predominantemente agrícola da área onde o imóvel 
se insere, incluindo as características das propriedades e do tipo de povoa-
mento minhoto, e recorrendo a caminhos, curvas de nível e linhas de água 
existentes. A sua fixação visa salvaguardar o enquadramento paisagístico 
e os pontos de vista da área envolvente, de forma a dignificar os elementos 
arquitectónicos no seu ambiente característico e historicamente coerente.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previstos 
no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim: 
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos arti-

gos 15.º, 18.º, n.º 1, 28.º, n.º 2, e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e 
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no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto-Lei 
n.º 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Paço da Glória, 
constituído pelo edifício principal, capela, construção anexa e portal, em 
Novais, freguesia de Jolda-Madalena, concelho de Arcos de Valdevez, 
distrito de Viana do Castelo, conforme planta de delimitação constante 
do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.º 
Zona especial de proteção 

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

9 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

 24782012 

sivelmente efetuados na Fábrica de Cerâmica da Viúva Lamego, 
em Lisboa. 

A classificação do Palácio da Carreira reflete os seguintes critérios 
constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro: o ca-
ráter matricial do bem, o seu valor estético e material intrínseco, a sua 
concepção arquitectónica e urbanística e a extensão do bem e o que nela 
se reflete do ponto de vista da memória coletiva. 

A zona especial de proteção do bem imóvel agora classificado é fixada 
por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.º da Lei n.º 107/2001, 
de 8 de setembro. 

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo. 

Assim: 
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.º, 18.º, n.º 1, e 28.º, n.º 2, da Lei n.º 107/2001, de 8 de se-
tembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte: 

Artigo único 
Classificação 

É classificado como monumento de interesse público o Palácio da 
Carreira, no Largo do Capitão-Mor, Santiago do Cacém, freguesia 
e concelho de Santiago do Cacém, distrito de Setúbal, conforme 
planta constante do anexo à presente portaria e que dela faz parte 
integrante. 

9 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 24772012 

  

 Portaria n.º 740-AF/2012
O Palácio da Carreira, construído em finais do século XVIII, constitui 

um dos mais característicos solares tardo-barrocos do Alentejo, desta-
cando-se tanto pelas dimensões como pela exuberância decorativa de 
fachadas e interiores. 

Do conjunto arquitectónico, que inclui o palácio e os jardins e pátios 
anexos, faz parte um dos mais ricos acervos de azulejaria oitocentista do 
país. Nos interiores, os painéis de azulejos somam-se aos revestimentos 
de pinturas murais combinando o gosto eclético característico do reinado 
de D. Maria I com composições claramente neoclássicas, que aqui se 
substituem ao barroco tardio.  

Entre a produção azulejar devem referir-se ainda os painéis do 
pintor Luís Ferreira, conhecido por “Ferreira das Tabuletas”, pos-

 Portaria n.º 740-AG/2012
Construída nos Anos 50 do século XX sob projeto do arquiteto Manuel 

Tainha, a Pousada de Santa Bárbara constitui um dos exemplos paradig-
máticos dos princípios da Arquitetura Moderna Portuguesa. 

Na forma como expõe e materializa a clareza funcional do projeto, 
na forma como conjuga a diferenciação volumétrica, no apelo aos ma-



Diário da República, 2.ª série — N.º 248 — 24 de dezembro de 2012  40536-(29) 

teriais locais e num forte sentido de espaço interno, a adopção de uma 
expressão contemporânea está patente na fachada noroeste, integralmente 
revestida a blocos de granito, e no corpo sul, assente sobre pilares 
xistosos autóctones. 

A fachada sudeste, de três pisos, desenvolve-se em extensão de forma 
a maximizar o aproveitamento da luz solar e o desfrute da paisagem 
circundante. 

Como parte integrante do projeto são ainda de salientar as propostas 
que englobam o desenho de mobiliário que acompanha a integridade 
linguística das formas patentes neste imóvel. 

A classificação da Pousada de Santa Bárbara reflete os seguintes 
critérios constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro: 
o génio do respetivo criador e a concepção arquitectónica, urbanística 
e paisagística. 

A zona especial de proteção do bem imóvel agora classificado 
será fixada por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro. 

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo. 

Assim: 
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.º, 18.º, n.º 1, e 28.º, n.º 2, da Lei n.º 107/2001, de 8 de se-
tembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte: 

Artigo único 

Classificação 

É classificada como monumento de interesse público a Pousada de 
Santa Bárbara, em Póvoa das Quartas, freguesia de Lagos da Beira, 
concelho de Oliveira do Hospital, distrito de Coimbra, conforme planta 
constante do anexo à presente portaria e que dela faz parte integrante. 

9 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 24812012 

 Portaria n.º 740-AH/2012
Pelo artigo 2.º do Decreto n.º 32 973, publicado no Diário do 

Governo, I Série, N.º 175, de 18 de agosto de 1943, foi classificado 
como imóvel de interesse público (IIP) o «Palácio da Mitra, em 
Santo Antão do Tojal, com os seguintes anexos: a antiga igreja, o 
chafariz monumental, o aqueduto, o pombal existente na quinta 
do Palácio, com os seus azulejos decorativos, e o portão que dá 
entrada direta à quinta e que se encontra à direita e um pouco 
distanciado da igreja».

O atual Palácio e a respetiva quinta, já referida em documentação do 
século XIII, resultam da intervenção setecentista do arquiteto italiano 
Antonio Canevari, que transformou a antiga propriedade rural numa 
grandiosa quinta de recreio. Utilizado inicialmente como local de vera-
neio dos Arcebispos e mais tarde dos Patriarcas de Lisboa, o palácio foi 
também delineado para acolher o rei quando em trânsito entre Lisboa e 
o novo palácio e convento de Mafra.

Para além das salas do interior do palácio, com rico património 
azulejar, ou da renovação barroca da igreja, destaca -se a praça mo-
numental que articula o conjunto edificado entre si e com a quinta, 
para onde deita o terraço de acesso à Sala das Bênçãos e o balcão 
desta última, compondo um programa erudito envolvendo uma clara 
preocupação urbanística.

São de referir ainda o grandioso chafariz enquadrado pelas alas 
palacianas e abastecido pelo aqueduto resultante da mesma emprei-
tada, que servia também a população, os jardins de recreio, com o 
seu equipamento barroco, e toda a área murada da antiga quinta de 
produção agrícola.

Assim, pelo presente diploma procede -se às seguintes alterações à 
classificação estabelecida no Decreto n.º 32 973, de 18 de agosto de 1943:

i) Da área de delimitação da classificação original, de forma a passar 
a abranger toda a área murada da antiga quinta;

ii) Da designação da classificação para «Palácio da Mitra, aqueduto, 
pombais, chafarizes, igreja, monumental portão de entrada e toda a área 
murada da antiga quinta»;

iii) Da categoria de classificação, de imóvel de interesse público (IIP) 
para monumento de interesse público (MIP), de acordo com a legislação 
atualmente em vigor.

A ampliação da área classificada do Palácio da Mitra, aqueduto, 
pombais, chafarizes, igreja, monumental portão de entrada e toda 
a área murada da antiga quinta reflete os seguintes critérios cons-
tantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro: o valor 
estético e material intrínseco do bem, o génio do respetivo criador, o 
interesse do bem como testemunho notável de vivências históricas, 
a sua concepção arquitectónica e paisagística, a extensão do bem 
e o que nela se reflete do ponto de vista da memória coletiva e as 
circunstâncias suscetíveis de acarretarem diminuição ou perda da 
integridade do bem.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração o enqua-
dramento paisagístico do conjunto, bem como a relação espacial 
entre os diversos elementos que o compõem. A sua fixação visa 
salvaguardar a integridade física e contextual do edificado e das 
áreas circundantes e a relação visual do conjunto com as zonas 
envolventes.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.º, 18.º, n.º 1, e 28.º, n.º 1, da Lei n.º 107/2001, de 8 de setem-
bro, e nos termos do artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

1 — É ampliada a área de delimitação da classificação do «Palácio 
da Mitra, em Santo Antão do Tojal, com os seguintes anexos: a an-
tiga igreja, o chafariz monumental, o aqueduto, o pombal existente 
na quinta do Palácio, com os seus azulejos decorativos, e o portão 
que dá entrada directa à quinta e que se encontra à direita e um 
pouco distanciado da igreja», classificado como imóvel de interesse 
público pelo artigo 2.º do Decreto n.º 32 973, publicado no Diário 
do Governo, I Série, N.º 175, de 18 de agosto de 1943, conforme 
planta de delimitação constante do anexo à presente portaria e que 
desta faz parte integrante;
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 24802012 

 Portaria n.º 740-AI/2012
A Anta da Tapada dos Matos, ou Anta dos Mosteiros, é um monumento 

megalítico composto por câmara subcircular com sete esteios conser-
vados e corredor longo. Este sepulcro corresponde a um dos maiores 
monumentos megalíticos conhecidos no Nordeste Alentejano, tendo sido 
aqui realizadas recentes intervenções arqueológicas que evidenciaram 
a presença de práticas funerárias da transição 4.° a 3.° milénio a.n.e.

A classificação da Anta da Tapada dos Matos, ou Anta dos Mos-
teiros, reflete os seguintes critérios constantes do artigo 17.° da Lei 
n.° 107/2001, de 8 de setembro: a importância do bem do ponto de 
vista da investigação histórica e científica e a conceção arquitetónica, 
urbanística e paisagística.

Tendo em vista a necessidade de manter o sítio como testemunho de 
vivências e do que representa para a memória colectiva, e nos termos 
das alíneas b) e c) do n.° 1 do artigo 54.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, 
de 23 de outubro, toda a área agora classificada é considerada non ae-
dificandi, apenas podendo ser aprovadas intervenções de investigação 
e valorização.

A zona especial de proteção (ZEP) visa assegurar o enquadramento 
paisagístico do sítio e as perspetivas de contemplação.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.° e 45.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de Outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo 

com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° 
da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
n.° 2 do artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, 
de 23 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.° 115/2011, de 5 de De-
zembro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° 
do Decreto-Lei n.° 86 -A/2011,de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°

Classificação

1 — É classificada como sítio de interesse público a Anta da Ta-
pada dos Matos, ou Anta dos Mosteiros, na Herdade dos Mosteiros, 
freguesia de Nossa Senhora da Graça de Póvoa e Meadas, concelho de 
Castelo de Vide, distrito de Portalegre, conforme planta de delimitação 
constante do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

2 - Nos termos das alíneas b) e c) do n.° 1 do artigo 54.° do Decreto-
-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, toda a área é considerada non 
aedificandi, apenas podendo ser aprovadas intervenções de investigação 
e valorização.

2 — O monumento referido no número anterior passa a ser designado 
por Palácio da Mitra, aqueduto, pombais, chafarizes, igreja, monumental 
portão de entrada e toda a área murada da antiga quinta», na Rua Padre 
Adriano, na Praça Monumental, na Rua Félix Avelar Brotero, na Rua dos 
Arcos e na Rua Vinte e Cinco de Abril, Santo Antão do Tojal, freguesia 
de Santo Antão do Tojal, concelho de Loures, distrito de Lisboa;

3 — É alterada a categoria de classificação, de imóvel de interesse 
público (IIP) para monumento de interesse público (MIP).

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

9 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 
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 24952012 

 Portaria n.º 740-AJ/2012
O solar oitocentista da Borralha, construído sobre os alicerces de um 

imóvel do século XVI, é um monumento de grande impacto cenográfico, 
apesar das linhas despojadas características do neoclássico. O edifício, 
com capela anexa, inclui elementos barrocos, rococó e revivalistas, e a 
propriedade conserva um amplo jardim com espécies centenárias e diver-
sas estruturas reforçando o cariz romântico do conjunto. Ainda são visíveis 
no interior painéis de azulejos e outros elementos decorativos originais.

Para além do valor patrimonial, a Casa da Borralha merece especial 
referência por ter sido palco de reuniões culturais e políticas de relevância 
local e nacional nos séculos XIX e XX.

A classificação da Casa da Borralha reflete os seguintes critérios cons-
tantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro: o valor estético 
e material intrínseco do bem, a sua concepção arquitectónica e paisagís-
tica, e o seu interesse como testemunho notável de vivências históricas.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a malha 
urbana próxima do imóvel, bem como o seu enquadramento paisagís-
tico. A sua fixação visa salvaguardar a integridade física e contextual 
do edificado, das áreas naturais e dos espaços vazios, e a relação visual 
do imóvel com a envolvente.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.º, 18.º, n.º 1, 28.º, n.º 2, e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 
setembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 

do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Casa da Bor-
ralha, capela e jardim envolvente, na Rua Conde Caldeira, 73, Borralha, 
freguesia da Borralha, concelho de Águeda, distrito de Aveiro, conforme 
planta de delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta 
faz parte integrante.

Artigo 2.º

Zona especial de proteção
É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 

anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 24842012 

 Portaria n.º 740-AL/2012
A Torre de Oriz, ou dos Coimbras, terá sido edificada no século XIV, 

sendo um modesto exemplar da tipologia de domus fortis, ou casa-torre, 
muito comum na arquitetura senhorial da época.

De planta quadrangular, com dois pisos, a torre possui entrada de arco 
apontado localizada no andar térreo. O segundo piso, destinado a salão 
nobre, integra janelas duplas de perfil trilobado e com mainel, a par 
de outras de lume único. Um segundo acesso, interior, foi aberto para 
permitir a correspondência entre o torreão e o corpo residencial que se 
lhe adossa. Edificado no século XVII, este segundo corpo estrutura-se 
em planta longitudinal e piso único.

A classificação da Torre de Oriz ou dos Coimbras reflete os seguintes 
critérios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro: 
valor estético e técnico do bem; concepção arquitectónica; a extensão 
do bem e o que nela se reflete do ponto de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção do bem imóvel agora classificado é fixada 
por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.° da Lei n.° 107/2001, 
de 8 de setembro.

Artigo 2.°

Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do sítio referido no artigo anterior, 
conforme planta de delimitação constante do anexo à presente portaria 
e que desta faz parte integrante

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 
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Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.°, 18.°, n.° 1, e 28.°, n.° 2, da Lei n.° 107/2001, de 8 de se-
tembro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° 
do Decreto-Lei n.° 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único

Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Torre de Oriz 
ou dos Coimbras, em Oriz, freguesia de Oriz (Santa Marinha), concelho 
de Vila Verde, distrito de Braga, conforme planta constante do anexo à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 24922012 

 Portaria n.º 740-AM/2012
O conjunto formado pela casa, capela, jardins e portais da Quinta da 

Bouça-Cova foi mandado edificar na primeira metade do século XVIII 
pela família Castro Pereira. Desde 1958 a quinta alberga o Seminário 
Seráfico dos Frades Menores Capuchinhos.

O elemento principal do conjunto é a casa de planta em L e linhas 
barrocas, onde se destaca a grande escadaria, a distribuição simétrica 
dos vãos com molduras recortadas, bem como os tectos em estuque e 
os lambris de azulejo no interior. A capela, dedicada a Nossa Senhora 
Mãe dos Homens, terá sido reedificada quando da construção do solar, 
cerca de 1726, sendo então devotada a Santa Quitéria. O espaço envol-
vente, delimitado por muro com portão coroado por brasão de armas, 
integra dois jardins, um deles setecentista, e uma sumptuosa fonte de 
gosto barroco.

A classificação do conjunto formado pela casa, capela, jardins e portais 
da Quinta da Bouça-Cova reflete os seguintes critérios constantes do 
artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro: o valor estético do 
bem e a sua concepção arquitectónica e paisagística.

A zona especial de proteção do monumento agora classificado é fixada 
por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.° da Lei n.° 107/2001, 
de 8 de setembro.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.°, 18.°, n.° 1, e 28.°, n.° 2, da Lei n.° 107/2001, de 8 de se-
tembro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° 
do Decreto-Lei n.° 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único

Classificação

É classificado como monumento de interesse público o conjunto 
formado pela casa, capela, jardins e portais da Quinta da Bouça-Cova, 
ou dos Capuchinhos, na Avenida General Humberto Delgado, 201, 
Gondomar, freguesia de São Cosme, concelho de Gondomar, distrito 
do Porto, conforme planta constante do anexo à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 24862012 

 Portaria n.º 740-AN/2012
A Casa Mariz Sarmento foi edificada no século XVIII, sendo um solar 

rural, de tipologia muito comum no interior Norte, que alterna entre a 
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casa nobre erudita e a casa de lavrador abastado. A Capela de São Ca-
etano, construída noutro local, foi mudada para junto da casa em 1737.

De planta rectangular, a casa destaca -se pela regularidade da estrutura, 
ritmada pela abertura de janelas e portas. O interior não foi alterado 
na sua disposição original, típica das casas senhoriais setecentistas.

A Capela de São Caetano, de estrutura imponente, destaca -se no 
conjunto. A fachada obedece a um risco barroco erudito, e no interior 
encontra -se um retábulo de estilo nacional dourado e policromado.

A classificação da Casa Mariz Sarmento e Capela de São Caetano reflete 
os seguintes critérios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 
de Setembro: o valor estético e técnico do bem; a conceção arquitetónica.

A zona especial de protecção (ZEP) tem em consideração a relação 
dos imóveis com a envolvente e o seu enquadramento urbano -rural, 
nomeadamente o “Pelourinho de Agua Revés”, classificado como imó-
vel de interesse público pelo Decreto n.° 39 175, de 17 de abril de 
1953. A sua fixação visa garantir a qualidade das futuras intervenções.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.° e 45.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, de 
acordo com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do 
Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18°, no n.° 2 do artigo 28° e no artigo 43° 

  
 25032012 

 Portaria n.º 740-AO/2012
A Casa Lino Gaspar foi delineada em 1953 pelo arquiteto João Andre-

sen, uma das personalidades mais marcantes da arquitetura portuguesa 
do século XX. O projeto testemunha a grande abertura do encomen-
dante aos princípios do movimento moderno, de resto característicos 
das obras de Andresen, bem como a permanente atualização técnica e 
teórica deste arquiteto.

 A Casa Lino Gaspar é uma obra de charneira no percurso de João 
Andresen, autor de algumas das mais celebradas casas da época. A 
sua adequação ao terreno e à envolvente denuncia um sentido agudo 
de valor do sítio, e o traçado da planta está ao nível do melhor que 
então se projetava dentro do Movimento Moderno Internacional, 
fazendo da moradia um perfeito exemplo da dimensão que a ar-
quitetura de expressão moderna do concelho de Oeiras assume no 
quadro do país.

A classificação da Casa Lino Gaspar reflete os seguintes critérios 
constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro: o 
caráter matricial do bem, o valor estético, técnico e material intrínseco 

da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
n.° 2 do artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, 
de 23 de outubro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 
do artigo 10.° do Decreto -Lei n.° 86  -A/2011,de 12 de julho, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

São classificadas como monumento de interesse público a Casa Mariz 
Sarmento e Capela de São Caetano, no Largo da Igreja, Agua de Revés 
e Castro, freguesia de Agua de Revés e Castro, concelho de Valpaços, 
distrito de Vila Real, conforme planta de delimitação constante do anexo 
à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

do bem, o génio do respetivo criador e a sua conceção arquitetónica, 
urbanística e paisagística.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração o en-
tendimento da envolvente arquitetónica e urbanística atual e a 
necessidade de conservar as características morfológicas e de 
imagem urbana do local. A sua fixação visa salvaguardar e valorizar 
o imóvel no seu contexto urbanístico e ambiental e a sua relação 
visual com a envolvente, e preservar o caráter da organização dos 
espaços construídos.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25° e 45° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, de 
acordo com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do 
Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto 

no artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18°, no n.° 2 do artigo 28° e no 
artigo 43° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com 
o disposto no n.° 2 do artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do 
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 Portaria n.º 740-AP/2012

Construída na década de 40 do século XX sob direção de projeto do 
arquiteto Adelino Nunes, a Estação dos CTT — Correios, Telégrafos e 
Telefones da Figueira da Foz constitui um dos exemplos paradigmáticos 
da Arquitetura Modernista edificada em Portugal ao abrigo da política 
de obras públicas instituída pelo Estado Novo.

Implantado com cuidado enquadramento urbano e estruturado em dois 
pisos, o imóvel suaviza nas linhas curvas da fachada o ângulo dos dois 
arruamentos a que serve de cunhal. A horizontalidade da longa fachada, 
rasgada por duas fiadas de janelas, é compensada pelo corpo à esquerda, 
vertical e semicilíndrico, ritmado por janelas estreitas colocadas em 

altura e pelo bloco anexo, onde se insere o relógio, sobre placa de betão 
que serve de pala ao pequeno balcão do primeiro piso.

A classificação do Edifício dos CTT da Figueira da Foz reflete os 
seguintes critérios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 
de setembro: o caráter matricial do bem; o seu valor estético intrínseco; 
a sua conceção arquitetónica e urbanística.

A zona especial de proteção (ZEP), que engloba a vizinha Casa do Paço, 
classificada como imóvel de interesse público pelo Decreto n.° 47 508, de 24 
de janeiro de 1967, tem em consideração a implantação do imóvel e o seu 
enquadramento, bem como os pontos de vista e a existência de morfologias 
ou detalhes urbanísticos relevantes direta ou indiretamente relacionados 
com este. A sua fixação visa salvaguardar o imóvel na sua relação com o 
restante núcleo edificado e o bom equilíbrio da paisagem urbana envolvente.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previstos 
no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.°, 18.°, n.° 1, 28.°, n.° 2, e 43.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de 
setembro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° 
do Decreto-Lei n.° 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1°
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Edifício dos 
CTT da Figueira da Foz, no Passeio Infante D. Henrique, 40, Figueira 
da Foz, freguesia de São Julião, concelho da Figueira da Foz, distrito de 
Coimbra, conforme planta de delimitação constante do Anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.° 
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 
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Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, e no uso das com-
petências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto -Lei 
n.° 86 -A/2011,de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário 
de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Casa Lino 
Gaspar, na Rua Paulo da Gama, 3, Alto do Lagoal, freguesia de Ca-
xias, concelho de Oeiras, distrito de Lisboa, conforme planta de de-
limitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz parte 
integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 
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 Portaria n.º 740-AQ/2012
A Capela de Nossa Senhora da Vitória foi mandada edificar em 1605 

pelo Cónego António de Almeida Abreu no Rossio de Viseu, tendo sido 
deslocada para a atual localização em 1956.

O templo é um exemplar de micro arquitetura maneirista, de linhas 
sóbrias e planta retangular de nave única. A fachada principal apresenta 
ao centro um pórtico de gosto serliano encimado por nicho com a imagem 
da Virgem com o Menino, e ladeado pelas pedras de armas do edificador. 
A estrutura é rematada por sineira e pináculos. O interior é coberto por 
teto de madeira, possuindo apenas o altar-mor assente sobre escadaria.

A classificação da Capela de Nossa Senhora da Vitória reflete os seguintes 
critérios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro: 
interesse do bem como testemunho religioso; valor estético e técnico do bem.

A zona especial de proteção do bem imóvel agora classificado é fixada 
por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.° da Lei n.° 107/2001, 
de 8 de setembro.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previs-
tos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e no artigo 25.° 
do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei 
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 Portaria n.º 740-AR/2012
A Casa da Torre foi edificada no século XVII, embora tenha sido 

profundamente remodelada na centúria seguinte. O imóvel destaca-
-se pela disposição dinâmica e muito cenográfica dos volumes que o 
compõem.

O núcleo principal da casa é formado pelo espaço habitacional e 
torre, pela capela e pelo portal armoriado. A capela, dedicada à Sagrada 
Família, apresenta fachada muito decorada, e no interior alberga retábulo 
de estilo joanino em talha dourada e branca. Em ângulo com a capela 
encontra -se a fachada da residência, com portal de linhas retas, e na 
intersecção destes dois volumes ergue -se a torre, de três pisos, rematada 
por merlões. O edifício habitacional estrutura -se em torno de um pátio 
interno, com fonte ao centro, e na sua fachada posterior destaca -se a 
varanda alpendrada do piso superior.

n.° 115/2011, de 5 de Dezembro, de acordo com o disposto nos artigos 100.° 
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no ar-

tigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.° e no n.° 2 do artigo 28.° da Lei n.° 107/2001, 
de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 do artigo 30.° do 
Decreto--Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei 
n.° 115/2011, de 5 de Dezembro, e no uso das competências conferidas 
pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto-Lei n.° 86 -A/2011,de 12 de julho, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Capela de Nossa 
Senhora da Vitória, no Parque Municipal Aquilino Ribeiro, Viseu, fregue-
sia de Coração de Jesus, concelho e distrito de Viseu, conforme planta 
constante do anexo à presente portaria e que dela faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

A classificação da Casa da Torre reflete os seguintes critérios constan-
tes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro: valor estético 
e técnico do bem; conceção arquitetónica e paisagística; o que nela se 
reflete do ponto de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração o interessante 
enquadramento rural que circunda a casa. A sua fixação visa garantir a 
harmonia paisagística da encosta onde o imóvel se implanta.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.° e 45.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, de 
acordo com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do 
Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° 
da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
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 Portaria n.º 740-AS/2012
A Quinta Grande, no núcleo antigo da Damaia, pertencia aos Condes de 

Coculim quando nela foi construído, no primeiro terço do século XVIII, 
o magnífico palacete que agora se classifica. A sua importância para a 
história local está relacionada não apenas com o interesse arquitetónico 
da casa desta típica quinta de veraneio dos arredores de Lisboa, mas 
igualmente com a relação que a mesma estabelecia com os morado-
res do local, nomeadamente através da cedência da capela particular 
da casa (entretanto demolida) para a celebração de uma festa pública 
anual em honra da padroeira, Nossa Senhora da Conceição, depois da 
propriedade ter passado para a posse dos Condes da Lousã, em meados 
do século XIX.

A casa segue a tipologia habitual das residências de campo da região 
lisboeta, com arquitetura clássica e depurada e detalhes graciosos. Des-
taca-se no conjunto o revestimento azulejar das fachadas este e sul, esta 

  

última com terraço flanqueado por dois torrões. Entre os vãos destas 
fachadas correm painéis de azulejos azuis e brancos com composições 
harmoniosas de temas bucólicos ao estilo da oficina de Bartolomeu 
Antunes, datáveis de meados do século XVIII, completando o programa 
iconográfico principal, um tradicional «Triunfo das Virtudes».

A classificação da Casa da antiga Quinta Grande, também denominada 
Quinta dos Condes da Lousã, reflete os seguintes critérios constantes do 
artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro: o caráter matricial do 
bem; o seu valor estético e material intrínseco; a sua conceção arquite-
tónica, urbanística e paisagística; a sua extensão e o que nela se reflete 
do ponto de vista da memória coletiva; as circunstâncias suscetíveis 
de acarretarem diminuição ou perda da sua perenidade ou integridade.

A zona especial de proteção do bem imóvel agora classificado é fixada 
por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.° da Lei n.° 107/2001, 
de 8 de setembro.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e no 
artigo 25° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alterado 
pelo Decreto-Lei n.° 115/2011, de 5 de Dezembro, de acordo com o 
disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.° e no n.° 2 do artigo 28.° da Lei 
n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 do 
artigo 30° do Decreto--Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo 
Decreto-Lei n.° 115/2011, de 5 de Dezembro, e no uso das competências 
conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto-Lei n.° 86 -A/2011,de 
12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, 
o seguinte:

Artigo único
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Casa da antiga 
Quinta Grande, também denominada Quinta dos Condes da Lousã, na 
Rua Carvalho Araújo, 13, Damaia, freguesia da Damaia, concelho da 
Amadora, distrito de Lisboa, conforme planta constante do anexo à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

 25002012 

n.° 2 do artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, 
de 23 de outubro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 
do artigo 10.° do Decreto -Lei n.° 86  -A/2011,de 12 de julho, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Casa da Torre, 
no lugar de Alvite, freguesia de Alvite, concelho de Cabeceiras de Basto, 
distrito de Braga, conforme planta de delimitação constante do anexo à 
presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 
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 Portaria n.º 740-AT/2012
A Anta de Vale de Romeiras 1 integra o património megalítico do 

concelho de Monforte, inserindo -se globalmente nas características do 
Megalitismo do Norte Alentejano. O Megalitismo funerário ortostático 
constitui evidência das primeiras sociedades camponesas em toda a 
Europa Ocidental, sendo particularmente representativo o conjunto de 
sepulcros ainda conservados no Alentejo, integráveis genericamente no 
4.º e 3.º milénios a.C. A Anta de Vale de Romeiras 1 foi identificada na 
primeira década do século XX, estando referenciada na obra de Georg 
e Vera Leisner. Trata -se de um sepulcro megalítico de câmara poligonal 
e corredor, ainda com mamoa pétrea conservada. Apresenta ainda os 
sete esteios graníticos da câmara, seis dos quais in situ. Para além destes 
elementos, observam -se três esteios no lado sul do corredor.

A classificação da Anta de Vale de Romeiras 1 reflete os seguintes 
critérios constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setem-
bro: a importância do bem do ponto de vista da investigação histórica e 
científica e a concepção arquitectónica, urbanística e paisagística.

Tendo em vista a necessidade de manter o sítio como testemunho de 
vivências e do que representa para a memória colectiva, e nos termos das 
alíneas b) e c) do artigo 54.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outu-
bro, toda a área agora classificada é considerada non aedificandi, apenas 
podendo ser aprovadas intervenções de investigação e valorização

A zona especial de proteção (ZEP) visa assegurar o enquadramento 
paisagístico do sítio e as perspetivas de contemplação. Nos termos das 
alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 
de outubro, toda a área é considerada non aedificandi, apenas podendo 
ser aprovadas intervenções de investigação e valorização.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, de 
acordo com o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo.
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Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto nos 

artigos 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º, e no artigo 43.º 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
n.º 2 do artigo 30.º e no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 
do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

1 – É classificada como sítio de interesse público a Anta de Vale de 
Romeiras 1, na Herdade de Vale de Romeiras, freguesia e concelho de 
Monforte, distrito de Portalegre, conforme planta de delimitação cons-
tante do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

2 — Nos termos das alíneas b) e c) do artigo 54.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, toda a área é considerada non aedifi-
candi, apenas podendo ser aprovadas intervenções de investigação e 
valorização.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

1 — É fixada a zona especial de proteção do sítio referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante

2 — Nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 43.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, toda a área é considerada non 
aedificandi, apenas podendo ser aprovadas intervenções de investigação 
e valorização.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

 Portaria n.º 740-AU/2012

A Calçadinha de São Brás de Alportel, que se desenvolve numa 
extensão total de 1480m, é uma antiga via, também designada, desde 

meados do século XX, por Estrada Velha ou Estada de Portugal. A “Cal-
çadinha” foi gradualmente abandonada, a partir de 1860, na sequência 
da construção da estrada moderna, sendo apenas usada como caminho 
rural. Tradicionalmente é-lhe associada uma origem romana.
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A estrutura denota a presença de várias épocas, evidenciadas por ves-
tígios de diversas técnicas construtivas. Verifica-se a existência de dois 
troços: o segmento A, com evidências de calcetamentos, que poderão 
remontar às obras promovidas pelo Bispo Dom Francisco Gomes do 
Avelar, em inícios do século XIX, e o segmento B, que, aparentemente, 
manteve a sua estrutura original, possivelmente romana. A origem desta 
via está relacionada com o Itinerário XXI Antonino que refere a pre-
sença de uma estrada, entre a principal cidade do Algarve e sede de 
civitas — Ossonoba (Faro) e a capital conventual — Pax Iulia (Beja), 
estrada que é considerada uma das mais importantes vias romanas do 
sul da antiga província da Lusitânia. A Calçadinha manteve um papel 
estruturante no povoamento algarvio, desde a sua possível origem ro-
mana, e durante a época medieval, até à época contemporânea.

A classificação da Calçadinha de São Brás de Alportel reflete os 
seguintes critérios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 
8 de setembro: o interesse do bem como testemunho notável de vi-
vências ou factos históricos; a concepção arquitectónica, urbanística e 
paisagística; a importância do bem do ponto de vista da investigação 
histórica ou científica.

Tendo em vista a necessidade de manter o sítio como testemunho de 
vivências e do que representa para a memória colectiva, e nos termos da 
alínea b) do n.° 1 do artigo 54.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de 
outubro, toda a área agora classificada é considerada non aedificandi.

A zona especial de proteção (ZEP) acompanha linearmente o traçado 
do bem classificado, e a sua fixação visa salvaguardar o enquadramento 
paisagístico e a integridade da área classificada.

Nos termos da alínea a) do n.° 1 do artigo 43.° do Decreto-Lei 
n.° 309/2009, de 23 de outubro, toda a área é considerada non aedi-
ficandi.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25° e 45° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de Outubro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com 

o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° 
da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
n.° 2 do artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, 
de 23 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.° 115/2011, de 5 de De-
zembro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° 
do Decreto-Lei n.° 86 -A/2011,de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

1 - É classificada como sítio de interesse público a Calçadinha de 
São Brás de Alportel, no lugar das Hortas e Moinhos, freguesia e con-
celho de São Brás de Alportel, distrito de Faro, conforme planta de 
delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz 
parte integrante.

2 - Nos termos da alínea b) do n.° 1 do artigo 54.° do Decreto-Lei 
n.° 309/2009, de 23 de outubro, toda a área agora classificada é consi-
derada non aedificandi.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

1 - É fixada a zona especial de proteção do sítio referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante

2 - Nos termos da alínea a) do n.° 1 do artigo 43.° do Decreto-Lei 
n.° 309/2009, de 23 de outubro, toda a área é considerada non aedificandi.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

  
 24972012 

ANEXO 
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 Portaria n.º 740-AV/2012
A Igreja da Misericórdia de Palmela é o símbolo edificado de uma 

poderosa confraria, a Irmandade da Misericórdia, fundada na vila em 
1529. Nos primeiros anos, a irmandade instalou-se nos espaços da ermida 
e do hospital do Espírito Santo, começando de imediato a erigir uma 
sede própria, que incluía a igreja e o hospital. As obras de edificação 
perduraram até 1566.

O templo foi construído de acordo com a tipologia-padrão das igrejas 
de Misericórdia edificadas nos séculos XVI e XVII. De linhas arquitectó-
nicas austeras, com nave única, a tradicional cabeceira sobre-elevada das 
igrejas destas irmandades e o portal classicista, é no programa decorativo 
interior que se traduz a riqueza e poder da irmandade. Composto por 
azulejos policromos de manufatura anterior a 1640, painéis azulejares 
brancos e azuis do início do século XVIII e altares-urna de talha dourada 
em Estilo Nacional, este conjunto de elementos transforma a estrutura 
depurada num espaço de aparato.

A classificação da Igreja da Misericórdia de Palmela reflete os se-
guintes critérios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de 
setembro: interesse como testemunho simbólico e religioso, testemunho 
notável de vivências e fatos históricos.

A zona especial de proteção do bem imóvel agora classificado é fixada 
por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.° da Lei n.° 107/2001, 
de 8 de setembro.

  

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.°, 18.°, n.° 1, e 28.°, n.° 2, da Lei n.° 107/2001, de 8 de se-
tembro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° 
do Decreto-Lei n.° 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único

Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Igreja da 
Misericórdia de Palmela, na Praça Duque de Palmela, 130, e na Avenida 
Pedro Victor, Palmela, freguesia e concelho de Palmela, distrito de 
Setúbal, conforme planta constante do anexo à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

 Portaria n.º 740-AX/2012
A Capela de Nossa Senhora de Guadalupe foi construída entre 1719 

e 1725, atribuindo-se a autoria a Manuel Fernandes da Silva. A sua 
planimetria e volumetria surpreendem pelos fortes contrastes entre 
formas curvas e rectas.

De planta centralizada, apresenta fachada semi-circular aberta por três arcos 
de volta perfeita, em cantaria rusticada, rasgando-se um nicho com frontão 
triangular sobre o arco central. A nave sextavada é coberta pela cúpula que, 

no exterior, se eleva acima dos restantes volumes. As pilastras que definem 
o espaço interior enquadram os púlpitos, e as capelas laterais são abertas por 
arcos de volta perfeita, apresentando retábulos neoclássicos de talha poli-
croma. Na capela-mor destaca-se o retábulo rococó, do risco de André Soares.

Na classificação é incluído o recinto envolvente, murado e fechado 
com portões de ferro, que permite que o espaço seja visto como um todo.

A classificação da Capela de Nossa Senhora de Guadalupe e recinto 
envolvente reflete os seguintes critérios constantes do artigo 17.° da Lei 
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n.° 107/2001, de 8 de setembro: o interesse do bem como testemunho 
religioso; o valor estético do bem; a concepção arquitectónica.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a localização 
do imóvel no centro urbano de Braga. A sua fixação visa a salvaguarda da 
envolvente do imóvel, nomeadamente toda a Rua de Guadalupe e seus edi-
fícios, desde o seu arranque na Praça Mouzinho de Albuquerque, uma vez 
que este arruamento estabelece uma articulação muito forte com a capela, 
que se implanta no seu enfiamento, funcionando como um remate deste eixo.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, pre-
vistos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos arti-
gos 25.° e 45.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de Outubro, alterado 
pelo Decreto-Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no ar-

tigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° da 
Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 do 
artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.° 115/2011, de 5 de Dezembro, e no 
uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto-Lei 
n.° 86 -A/2011,de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Capela de Nossa 
Senhora de Guadalupe e recinto envolvente, na Rua da Regueira, na Rua do 
Sardoal e na Rua de Camões, em Braga, freguesia de São Vítor, concelho 
e distrito de Braga, conforme planta de delimitação constante do anexo à 
presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.° 
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  

 24992012 

 Portaria n.º 740-AZ/2012
A Cadeia Penitenciária de Lisboa começou a ser construída em 1873, 

destinando-se a aplicar o Sistema Penitenciário introduzido em Portugal 
pela Reforma Penal e de Prisões de 1867, que substituía a moldura penal 
remanescente do Antigo Regime e determinava a criação de três cadeias 
gerais penitenciárias no país. A cadeia de Lisboa, destinada a condenados 
do sexo masculino, ficava situada nos arredores da cidade, no atual topo 
do Parque Eduardo VIII, junto da Quinta da Torre, onde estava instalado 
o Colégio Jesuíta de Campolide e atualmente se encontra a Faculdade 
de Economia da Universidade Nova de Lisboa.

O grande complexo desenhado pelos engenheiros Pereira de Carvalho, 
Le Cocq e Ferraz traduz as novas exigências higiénicas e funcionais para 
o alojamento e vigilância de populações reclusas, seguindo o sistema 
panóptico radial, com planta em estrela, inaugurado pelo arquiteto in-
glês John Haviland na Eastern Penitentiary of Pennsylvania (Filadélfia) 
em 1829. O edifício central, completado por construções posteriores, 
é constituído por seis alas de quatro pisos, voltadas para um corredor 
central único que permite a vigilância de todas as celas, de forma a 
permitir a aplicação do regime celular contínuo, que implica a rigorosa 
separação dos condenados em todas as suas atividades. Tal disposição 
representa o desenvolvimento do princípio da “Inspection House”, que 
teve influência determinante nos programas arquitetónicos das estruturas 
prisionais, hospitalares, educativas, psiquiátricas e mesmo comerciais 
ao longo de todo o século XIX.

Exteriormente, o conjunto oitocentista exibe uma gramática decora-
tiva de inspiração eclética, na linha das correntes revivalistas europeias 
oitocentistas, integrando ameias, vãos ogivais e uma sucessão de torreões 
neo-medievais que, estando simbolicamente adequada à função, se revela 
curiosamente desfasada em relação à modernidade das conceções que 
serviram o projeto.

O conjunto da antiga Cadeia Penitenciária de Lisboa constitui um 
objeto único no tecido urbano da cidade, conservando o seu valor his-
tórico e cívico e o seu interesse arquitetónico, e permanecendo como 
exemplo de património público de qualidade em localização privilegiada, 
profundamente ligado à história da Justiça em Portugal.

A classificação da Cadeia Penitenciária de Lisboa reflete os seguintes 
critérios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setem-
bro: o caráter matricial do bem; o seu valor estético, técnico e material 
intrínseco; a sua conceção arquitetónica, urbanística e paisagística; 
a sua extensão e o que nela se reflete do ponto de vista da memória 
coletiva.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a especifici-
dade do local, no sopé do Parque Eduardo VII, incluindo os pontos de 
vista e eixos visuais que definem o enquadramento paisagístico no qual 
se insere a Cadeia Penitenciária de Lisboa, bem como a realidade urbana 
local, incorporando os imóveis classificados na área envolvente e outros 
elementos arquitetónicos com valor patrimonial sustentando uma relação 
visual direta com o imóvel. A sua fixação visa salvaguardar a relação do 
monumento com o seu contexto urbanístico e ambiental.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.° e 45.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, de 
acordo com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do 
Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° 
da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
n.° 2 do artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, 
de 23 de outubro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 
do artigo 10.° do Decreto-Lei n.° 86 -A/2011,de 12 de julho, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Cadeia Pe-
nitenciária de Lisboa, na Rua Marquês de Fronteira, 52 a 60, Lisboa, 
freguesia de Campolide, concelho e distrito de Lisboa, conforme planta 
de delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz 
parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.
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Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

ANEXO 

  

 24962012 

 Portaria n.º 740-BA/2012
A Ponte da Ola, cuja construção deverá remontar à transição do 

período medieval para o período moderno, está edificada sobre o rio 
Avelames, assentando num arco de volta perfeita em cantaria, flanqueado 
por outros dois, já nas margens. O tabuleiro, com guardas também em 
silharia, apresenta o pavimento muito alterado, sem lajes.

O seu pavimento encontra-se muito adulterado, sendo constituído por 
saibro compactado. O aparelho dos paramentos revela os sucessivos arranjos 
da estrutura ao longo dos tempos, particularmente nas fiadas superiores.

A classificação da Ponte da Ola reflete os seguintes critérios constantes 
do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de Setembro: o valor técnico 
do bem; a concepção arquitectónica e paisagística.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a envol-
vente, de terrenos agrícolas e floresta, que constrói uma paisagem rural 
tradicional capaz de transmitir uma sensação de equilíbrio que valoriza 
o monumento. Regista-se ainda a existência de um conjunto molino-
lógico junto à ponte, bem como um edifício vernacular que a tradição 
associa a uma hospedaria. A sua fixação visa salvaguardar a proteção e 
o enquadramento paisagístico do imóvel.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previs-
tos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos artigos 25.° 
e 45.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de Outubro, alterado pelo De-
creto-Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto nos 
artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° 
da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
n.° 2 do artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, 
de 23 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.° 115/2011, de 5 de De-
zembro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° 
do Decreto-Lei n.° 86 -A/2011,de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Ponte da 
Ola, sobre o rio Avelames, em Bragado, freguesia do Bragado, con-
celho de Vila Pouca de Aguiar, distrito de Vila Real, conforme planta 
de delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz 
parte integrante.

 Portaria n.º 740-BB/2012
A Casa da Ribeira é um imponente edifício barroco erigido na segunda 

metade do século XVIII, formado por um conjunto de corpos edificados irregu-
lares e uma entrada armoriada de caráter cénico. A inserção da casa no terreno 
e a relação que estabelece com o rio são os seus aspetos mais interessantes.

A entrada da casa é constituída por um muro onde se abre o portal 
principal, de verga reta e ladeado por pilastras, rematado por entabla-
mento com pedra de armas. A cada lado foram edificadas duas fachadas 
simétricas, a da esquerda correspondendo à Capela de Nossa Senhora 
da Piedade, a da direita um frontispício cego.

O corpo principal tem dois pisos alongados, e a fachada, no piso nobre, 
apresenta uma sucessão de janelas de sacada alinhadas. No interior desta-
cam-se os tetos pintados, em masseira, com decorações de cariz exótico.

A classificação da Casa da Ribeira reflete os seguintes critérios cons-
tantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro: o valor 
estético do bem; a concepção arquitectónica, urbanística e paisagística.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a relação 
notável e muito particular da Casa com a paisagem envolvente. 
A sua fixação visa a salvaguarda e valorização do monumento, 
abrangendo nomeadamente a Rua do Vilar, arruamento que lhe 
serve de acesso, e uma zona de grande de sensibilidade para a 
valorização e defesa da cuidadosa articulação da casa com a pai-
sagem em que se insere.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.°, 18.°, n.° 1, 28.°, n.° 2, e 43.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de 
setembro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° 
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do Decreto-Lei n.° 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Casa da Ribeira, 
na Rua do Vilar, 4, Lugar da Ribeira, freguesia de Figueiredo, concelho 
de Amares, distrito de Braga, conforme planta de delimitação constante 
do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.° 
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 24852012 

de outubro, toda a área agora classificada é considerada non aedificandi, 
apenas podendo ser aprovadas intervenções de investigação e valorização

A zona especial de proteção (ZEP) visa assegurar o enquadramento 
paisagístico do sítio e as perspetivas de contemplação. Nos termos das 
alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 
de outubro, toda a área é considerada non aedificandi, apenas podendo 
ser aprovadas intervenções de investigação e valorização.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previs-
tos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos artigos 25.º 
e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de Outubro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no ar-

tigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º e no artigo 43.º da 
Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º e no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de Dezembro, e no 
uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 86  -A/2011,de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

1 — É classificada como sítio de interesse público a Anta da Serrinha, 
na Herdade da Serra, freguesia e concelho de Monforte, distrito de Por-
talegre, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

2 — Nos termos das alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 54.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, toda a área é considerada non 
aedificandi, apenas podendo ser aprovadas intervenções de investigação 
e valorização.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

1 — É fixada a zona especial de proteção do sítio referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante

2 — Nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 43.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, toda a área é considerada non aedificandi, 
apenas podendo ser aprovadas intervenções de investigação e valorização.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

 Portaria n.º 740-BC/2012
A Anta da Serrinha integra o património megalítico do concelho de 

Monforte, inserindo -se globalmente nas características do Megalitismo 
do Norte Alentejano. O Megalitismo funerário ortostático constitui evi-
dência das primeiras sociedades camponesas em toda a Europa Ocidental, 
sendo particularmente representativo o conjunto de sepulcros ainda 
conservados no Alentejo, integráveis genericamente no 4.º e 3.º milénios 
a.C. A Anta da Serrinha foi identificada na primeira década do século XX, 
estando referenciada na obra de Georg e Vera Leisner. Este sepulcro pré-
-histórico corresponde a um monumento megalítico de câmara poligonal 
e possível corredor. Entre a câmara e o corredor encontra -se uma grande 
laje com covinhas, provável tampa de corredor.

A classificação da Anta da Serrinha reflete os seguintes critérios 
constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro: a im-
portância do bem do ponto de vista da investigação histórica e científica 
e a conceção arquitetónica, urbanística e paisagística.

Tendo em vista a necessidade de manter o sítio como testemunho de 
vivências e do que representa para a memória colectiva, e nos termos das 
alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 54.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 
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 Portaria n.º 740-BD/2012
O Sítio Arqueológico de Frielas integra duas unidades patrimoniais, 

com extensas campanhas de escavação realizadas entre 1998 -2009:
i) A villa romana, com provável origem Alto Imperial, revela 

uma estrutura com cronologia do séc. III — IV d.C. tendo sido 
escavada a pars urbana, com peristilo e dois compartimentos 
com vestígios de pavimento em mosaico. Regista ocupações da 
Antiguidade Tardia, com abandono no séc. VII e reocupações em 
período medieval -moderno. A área estimada para a villa romana 
ascende a 3500m2.

ii) A Capela de Santa Catarina, construção contemporânea de D. Dinis, 
séc. XIV, relacionada com o Paço Real contemporâneo. Registam -se 
posteriores reconstruções (séc. XVII — XVIII), provavelmente pós 
terramoto. Esta estrutura foi implantada sobre a villa romana, evidência 
atestada em campanhas arqueológicas.

Na área a classificar poderão ainda encontrar -se as ruínas do Paço 
Real de Frielas, construção atribuída a D. Dinis, apenas referidas na 
documentação histórica, ainda sem confirmação arqueológica.

A classificação do Sítio Arqueológico de Frielas reflete os se-
guintes critérios constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 
8 de setembro: testemunho notável de vivências e factos históri-
cos; extensão do bem e o que nela se reflete do ponto de vista da 
memória coletiva, importância do ponto de vista da investigação 
histórica e científica.

Tendo em vista a necessidade de manter o sítio como testemunho 
de vivências e do que representa para a memória colectiva, e nos ter-
mos da alínea b) do n.º 1 do artigo 54.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, toda a área agora classificada é considerada non 
aedificandi (Área 1).

A zona especial de proteção (ZEP) visa a preservação das ruínas 
arqueológicas da villa romana e a salvaguarda de áreas de elevado 
potencial arqueológico na envolvente do sítio arqueológico, nome-
adamente a Igreja Matriz de Frielas, sendo esta, provavelmente a 
área de expansão da villa (pars rustica, fructuaria e termal da villa 
romana.

Assim, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 43.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro aplica -se como restrição a medida 
de escavação arqueológica prévia a toda a área correspondente à ZEP 
(Área 2), com exceção do cemitério (Área 3).

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, de 
acordo com o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto 

nos artigos 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º, e no 
artigo 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o 
disposto no n.º 2 do artigo 30.º e no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, e no uso das competências 
conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, 
de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da 
Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

1 — É classificado como sítio de interesse público o Sítio Arqueo-
lógico de Frielas, em Frielas, freguesia de Frielas, concelho de Loures, 
distrito de Lisboa, conforme planta de delimitação constante do anexo 
à presente portaria e que desta faz parte integrante.

2 — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 54.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, toda a área agora classificada é consi-
derada non aedificandi (Área 1).

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

1 — É fixada a zona especial de proteção do sítio referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

2 — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 43.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, aplica -se como restrição a medida de 
escavação arqueológica prévia a toda a área correspondente à ZEP 
(Área 2), com exceção do cemitério (Área 3).

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

  
 24932012 

 Portaria n.º 740-BE/2012
O Museu Municipal de Vouzela foi construído no século XVIII para 

albergar o Tribunal Judicial e a respetiva Cadeia da antiga Comarca de 
Vouzela. Trata -se um edifício de gosto barroco que adopta uma estrutura 
comum na arquitetura residencial da época, adaptando -a a um espaço 
de carácter utilitário.

Com a extinção da comarca, em 1927, o edifício foi destinado a outros 
serviços públicos, até ser, em 1960, adquirido pela Câmara Municipal 
para acolher a Biblioteca, o Posto de Turismo e o Museu Municipal. 
Atualmente, o edifício é apenas ocupado pelo museu.

A classificação do Museu Municipal de Vouzela (antigo edifício do 
Tribunal Judicial e Cadeia), reflete os seguintes critérios constantes do 
artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro: extensão do bem e o 
que nela se reflete do ponto de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção (ZEP) definida teve em consideração a 
malha urbana da envolvente próxima em que se integra, um conjunto 
consolidado e relativamente preservado, a existência de morfologias ou 
detalhes relevantes e de outros elementos patrimoniais, como a Capela 
de S. Frei Gil e alguns solares, na praça, e ainda, já na Rua de S. Frei 
Gil, a Casa dos Távoras. A sua fixação visa o contexto espacial e os 
eixos visuais que constituem bacia visual onde se integra o imóvel, cuja 
integridade deve ser salvaguardada.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.º, 18.º, n.º 1, 28.º, n.º 2, e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 
setembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Museu Mu-
nicipal de Vouzela (antigo edifício do Tribunal Judicial e Cadeia), na 
Praça Morais de Carvalho, Vouzela, freguesia e concelho de Vouzela, 
distrito de Viseu, conforme planta de delimitação constante do anexo à 
presente portaria e que desta faz parte integrante.

ANEXO 
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Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25392012 

 Portaria n.º 740-BF/2012
A Igreja de São Julião é a mais antiga da Figueira da Foz, remontando 

as notícias da sua existência, pelo menos, a 1096. A sua história foi, 
contudo, bastante conturbada e, apesar das diferentes referências docu-
mentais, não é possível conhecer qual a configuração do edifício original.

O templo viria a ser reconstruído no início do século XVIII, levando 
cerca de 80 anos a ficar concluído. É a esta campanha arquitetónica, 
realizada entre 1716 e 1782, que remonta a atual estrutura, com planta 
de uma só nave e fachada flanqueada por torres sineiras, ligadas entre si 
por uma balaustrada. Esta antecede o frontão de remate do alçado, mais 
recuado, numa solução que deverá ser posterior ao primeiro projeto. 
Os restantes elementos da fachada, nomeadamente os diferentes vãos 
e respetivas molduras, são já uma obra do século XIX e é evidente a 
linguagem neoclássica, que se impõe à estrutura setecentista.

No interior, os retábulos do altar -mor e dos altares colaterais evidenciam 
o mesmo cruzamento estilístico da fachada, uma vez que determinados 
elementos, bem como a tonalidade geral, se aproximam do neoclassi-
cismo. Neste conjunto, ganha especial importância a Capela Funerária, 
cujo retábulo de pedra, proveniente do mosteiro de Ceiça e representando 
o Pentecostes, deve ser oriundo das oficinas quinhentistas de Coimbra.

A classificação da Igreja de São Julião, incluindo todo o seu património 
integrado, reflete os seguintes critérios constantes do artigo 17.º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de Setembro: interesse do bem como testemunho 
religioso e o valor estético do bem.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em conta a integração do 
imóvel na malha urbana e os pontos de vista que constituem o seu 
enquadramento, nomeadamente a elevação de terreno face à zona onde 
se implanta. A sua fixação visa salvaguardar a integridade física do edifi-
cado urbano e a relação visual do imóvel com a totalidade da envolvente.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previstos 
no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos arti-

gos 15.º, 18.º, n.º 1, 28.º, n.º 2, e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e 
no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Igreja de 
São Julião, incluindo todo o seu património integrado, no Largo Padre 
Arménio Marques, Figueira da Foz, freguesia de São Julião, concelho 
da Figueira da Foz, distrito de Coimbra, conforme planta de delimitação 
constante do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25382012 

 Portaria n.º 740-BG/2012
A Fábrica de Pólvora de Vale de Milhaços laborou cerca de 106 anos, 

entre 1895 e 2001. O seu período mais importante iniciou-se em 1898, 
com a criação da Companhia Africana de Pólvora, que se especializou 
no fabrico de pólvora negra destinada ao mercado de Angola. A planta 
fabril, fixada numa extensa área, organiza de modo racional as diversas 
oficinas — secções que distam entre si cerca de 50 m, de acordo com a 
sequência das várias operações e com as regras de segurança, conferindo 
ao conjunto algumas particularidades paisagísticas associadas à cortina 
arborizada envolvente.

O processo de fabrico define naturalmente o circuito da pólvora 
negra, cujo funcionamento dependia de um motor a vapor instalado 
numa central que formava o núcleo do recinto fabril. Esta central ener-
gética, constituída pela casa da bomba, casa das caldeiras e por uma 
máquina a vapor da casa Farcot, datada de 1900, forneceu a energia ao 
circuito fabril até ao seu encerramento. A energia mecânica produzida 



Diário da República, 2.ª série — N.º 248 — 24 de dezembro de 2012  40536-(45) 

nesta central era distribuída por um sistema de transmissões aéreas que 
percorre todo o circuito, acentuando a singularidade técnico-funcional 
e plástica desta indústria oitocentista.

Mantendo praticamente inalterados, até ao seu encerramento, a planta 
fabril, o processo de fabrico, o sistema energético e o modo da sua 
transmissão, o conjunto que define e integra o circuito da pólvora ne-
gra constitui um exemplar único a nível internacional, perpetuando 
os diversos valores técnicos e industriais fundamentais associados à 
1a revolução industrial que ocorreu em Portugal.

A classificação da Fábrica de Pólvora de Vale de Milhaços reflete 
os seguintes critérios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 
8 de setembro: o caráter matricial do bem, o seu valor estético, técnico 
e material intrínseco, a sua conceção arquitetónica e urbanística e a sua 
extensão e o que nela se reflete do ponto de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a necessidade 
de preservar as características morfológicas e a imagem histórica e fun-
cional do local, embora permitindo o natural processo de revitalização 
urbana e social de algumas das áreas envolventes.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previstos 
no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.°, 18.°, n.° 1, 28.°, n.° 2, e 43.° da Lei n.° 107/2001, de 
8 de setembro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do 
artigo 10.° do Decreto-Lei n.° 86-A/2011, de 12 de julho, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Fábrica da Pólvora 
de Vale de Milhaços, na Quinta da Fábrica da Pólvora, Vale de Milhaços, 
freguesia de Corroios, concelho do Seixal, distrito de Setúbal, conforme 
planta de delimitação constante do Anexo à presente portaria e que desta 
faz parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25302012 

 Portaria n.º 740-BH/2012
A Igreja de São Gião, paroquial de São Gião, fundada em 1756, é um 

dos mais imponentes templos barrocos da região de Oliveira do Hospital. 
Implantada em lugar destacado, o sóbrio exterior do edifício contrasta com 
a riqueza do programa decorativo dos interiores, que remonta à segunda 
metade do século XVIII, destacando -se os tetos apainelados, com cenas 
da vida de Cristo, da Virgem e dos Santos. Os retábulos de talha dou-
rada conjugam a estrutura rococó com elementos já de gosto neoclássico.

A classificação da Igreja de São Gião, paroquial de São Gião, incluindo 
todo o seu património integrado, reflete os seguintes critérios constantes 
do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de Setembro: o valor estético 
e o seu interesse como testemunho religioso.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em conta a integração do imó-
vel na malha urbana e os pontos de vista que constituem o seu enqua-
dramento, de forma a garantir a fruição visual da igreja. A sua fixação 
visa salvaguardar a integridade física do edificado urbano, de grande pro-
ximidade, e a relação visual do imóvel com a totalidade da envolvente.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previstos 
no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos artigos 25.° e 45.° 
do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no ar-

tigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° da 
Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 do 
artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto - -Lei n.° 309/2009, de 23 de 
outubro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do 
Decreto -Lei n.° 86  -A/2011,de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário 
de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Igreja de São 
Gião, paroquial de São Gião, incluindo todo o seu património integrado, 
no Largo da Igreja, São Gião, freguesia de São Gião, concelho de Oliveira 
do Hospital, distrito de Coimbra, conforme planta de delimitação cons-
tante do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25362012 
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 Portaria n.º 740-BI/2012
As duas primeiras décadas do século XX assistem ao surgimento 

de uma nova malha urbana na Avenida da República, antiga Avenida 
Ressano Garcia, fruto dos anseios de uma burguesia que pretendia aliar 
ao conforto uma estética nostálgica alusiva às construções oitocentistas, 
plasmada nos palacetes ou nos primeiros prédios de arrendamento que 
começavam a despontar neste eixo da capital, caso dos dois edifícios 
aqui considerados.

O edifício sito na Avenida da República, 95 a 95 -A, é uma interessante 
obra residencial da autoria do construtor Joaquim dos Santos, segundo 
traça de autor desconhecido que remonta a 1911 (datando de 1909 a 
aprovação camarária do projeto). Trata -se de um harmonioso edifício 
de estilo eclético, com planta longitudinal vazada por pequeno saguão 
no lado norte, apresentando volumetria paralelepipédica desenvolvida 
na fachada de cinco pisos com remate em platibanda e cobertura de 
telhado a duas águas.

O edifício sito na Avenida da República, 97 a 97 -C, atualmente clas-
sificado como imóvel de interesse municipal, é igualmente uma obra de 
caráter residencial, esta devida ao construtor Bernardino Lopes, segundo 
traça de autor desconhecido que remonta a 1920. A planta retangular 
com volumes articulados dá forma a um edifício elegante, com corpo 
destacado em forma de torreão coroado de alto coruchéu. A balaustrada 
dinâmica, a utilização do arco abatido ultrapassado, as janelas -frestas 
de gosto revivalista e a geral assimetria dos volumes mostram caracte-
rísticas híbridas entre o espírito neoclássico e a arquitetura Arte Nova, 
notando -se ainda no remate, de frontão triangular e tímpano lavrado, 
características de uma intervenção ulterior.

A classificação do Edifício sito na Avenida da República, 95 a 95 -A, 
e a reclassificação do Edifício sito na Avenida da República, 97 a 
97 -C, refletem os seguintes critérios constantes do artigo 17.° da Lei 
n.° 107/2001, de 8 de setembro: o caráter matricial do bem; o génio do 
respetivo criador; o seu valor estético, técnico e material intrínseco; a 
sua conceção arquitetónica e urbanística; a sua importância do ponto 
de vista da investigação histórica ou científica.

A fixação conjunta da zona especial de proteção (ZEP), sendo que 
cada um dos monumentos, por si, goza dos limites definidos na ZEP, 
resulta do entendimento da evolução do espaço arquitetónico/urba-
nístico inicial para o atual. Trata -se de preservar a carga arquitetónica 
e urbanística conferida por alguns dos exemplares resistentes de um 
primitivo edificado compósito, mesclado de equipamentos e arquitetura 
residencial eclética, refletindo o distante programa original de boulevard 
oitocentista. A sua delimitação tem em conta os condicionamentos do 
local, em especial a sua relação com o conjunto edificado, abrangendo 
a envolvente urbanística próxima, e com relação visual direta, com e 
para os imóveis, ajustada sempre que possível pelos eixos viários: a 
norte pela Rua Dr. Eduardo Neves, a este pela Avenida da República, 
a sul pela Avenida António Serpa e a oeste pela Avenida 5 de Outubro, 
evitando -se o fracionamento de imóveis de forma abstrata.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de Setembro, de 
acordo com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do 
Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.°, 18.°, n.° 1, 28.°, n.° 2, e 43.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de 
Setembro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° 
do Decreto -Lei n.° 86 -A/2011, de 12 de Julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o edifício sito 
na Avenida da República, 95 a 95 -A, em Lisboa, freguesia de Nossa 
Senhora de Fátima, concelho e distrito de Lisboa, conforme planta 
de delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz 
parte integrante.

Artigo 2.°
Reclassificação

É reclassificado como monumento de interesse público o edifício sito 
na Avenida da República, 97 a 97 -C, em Lisboa, freguesia de Nossa 
Senhora de Fátima, concelho e distrito de Lisboa, classificado como 
valor concelhio pelo Decreto n.° 129/77, de 29 de Setembro, atualmente 
considerado imóvel de interesse municipal, de acordo com o n.° 2 do 
artigo 112.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de Setembro, conforme planta 
de delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz 
parte integrante.

Artigo 3.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção dos monumentos referidos nos 
artigos anteriores, conforme planta de delimitação constante do anexo 
à presente portaria e que desta faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25282012 

 Portaria n.º 740-BJ/2012
A Escola Monumento D. Luís I, da autoria do arquiteto Adães Ber-

mudes, foi construída entre 1901 e 1902, representando o projeto -tipo 
de arquitetura civil educacional do início do século XX destinado ao 
sexo feminino.

De planta tripartida, com corpo central de dois pisos ladeado por dois 
volumes térreos simétricos, o edifício caracteriza -se por uma funciona-
lidade racional, com o corpo central destinado a zona de acolhimento e 
zona de habitação do professor, e os corpos laterais com função de salas 
de aula e espaços utilitários. As fachadas são marcadas pela abertura de 
vãos, em arco abatido com aduelas azuis e brancas, e os frisos decorados 
com azulejos policromos. No edifício principal, a entrada é coroada por 
frontão com o escudo real e o busto do Rei D. Luís.

A classificação da Escola Monumento D. Luís I reflete os seguintes 
critérios constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setem-
bro: o génio do respetivo criador; o valor técnico do bem; a conceção 
arquitetónica; a extensão do bem e o que nela se reflete do ponto de 
vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a envol-
vente do imóvel, a malha urbana e os seus edifícios, contemporâneos à 
construção da escola. A sua fixação visa proteger a área circundante do 
monumento, nomeadamente o núcleo histórico, que enquadra o Museu 
do Mar e a Casa das Histórias de Paula Rego.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, de 
acordo com o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º e no artigo 43.º 
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da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
n.º 2 do artigo 30.º e no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto - -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 
do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 86  -A/2011,de 12 de julho, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Escola Mo-
numento D. Luís I, na Avenida Vasco da Gama, 11, Cascais, freguesia e 
concelho de Cascais, distrito de Lisboa, conforme planta de delimitação 
constante do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25292012 

A classificação da Igreja de São Bartolomeu da Charneca reflete os 
seguintes critérios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de 
setembro: o caráter matricial do bom, o seu interesse como testemunho 
simbólico ou religioso, o seu valor estético, técnico e material intrínseco 
e a sua conceção arquitetónica e urbanística.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração os elementos 
patrimoniais mais significativos do conjunto urbano na envolvente do imó-
vel, e os condicionamentos específicos do local. A sua fixação visa salva-
guardar o imóvel no seu contexto arquitetónico e na sua ambiência rural.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos arti-
gos 25.° e 45.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de Outubro, alterado 
pelo Decreto-Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no artigo 

15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° da Lei 
n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 do 
artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.° 115/2011, de 5 de Dezembro, e no 
uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto-Lei 
n.° 86 -A/2011,de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Igreja de 
São Bartolomeu da Charneca, no Largo dos Defensores da República, 
Lisboa, freguesia da Charneca, concelho e distrito de Lisboa, conforme 
planta de delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta 
faz parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

 Portaria n.º 740-BL/2012
A Igreja de São Bartolomeu da Charneca foi construída no século XVII, 

sobre um templo dedicado ao Espírito Santo do qual restaram alguns 
elementos góticos e manuelinos integrados na construção atual.

O edifício, de linhas singelas, sofreu alterações relevantes após o terra-
moto de 1755, mas o seu interior conserva a riqueza artística e o impacto 
da campanha decorativa barroca de finais de Seiscentos. Para além dos 
diversos elementos de talha, as paredes estão revestidas por lambris de 
azulejo de padrão enxaquetado em verde e branco encimados por um 
ciclo de telas seiscentistas atribuíveis ao pintor régio Bento Coelho da 
Silveira. Na capela-mor destacam-se sobretudo os painéis de azulejos 
figurativos azuis e brancos pintados por Gabriel del Barco, datados de 1696.

  
 25352012 

 Portaria n.º 740-BM/2012
A Quinta do Lage terá sido fundada no século XII. Ao corpo primitivo 

da casa, de que não restam vestígios, foram acrescentadas as torres e a 
capela, nos séculos XVII e XVIII. A casa é um exemplar da arquitetura 
solarenga do Minho.

De planta em L, dividida em dois pisos, a Casa da Lage apresenta fachada 
principal aberta para o pátio interior, com escadaria de acesso ao portal, 
coberto por alpendre com colunata. A capela possui um portal de verga 
reta com frontão contracurvado. A fachada posterior é enquadrada pelas 
duas torres, com o corpo central definido por janelas com varandim de 
ferro, e um corpo lateral com arcada no piso térreo e alpendre no superior.

A classificação da Casa e Quinta da Lage reflete os seguintes critérios 
constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro: o valor 
estético do bem; a concepção arquitectónica.

A zona especial de proteção do monumento agora classificado é fixada 
por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.° da Lei n.° 107/2001, 
de 8 de setembro.
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Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.° e no n.° 2 do artigo 28.° da Lei 
n.° 107/2001, de 8 de setembro, e no uso das competências conferidas 
pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto-Lei n.° 86 -A/2011,de 12 de julho, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único
Classificação

São classificadas como monumento de interesse público a Casa e 
Quinta da Lage, no lugar da Lage, freguesia de São Pedro de Arcos, 
concelho de Ponte de Lima, distrito de Viana do Castelo, conforme planta 
constante do anexo à presente portaria e que dela faz parte integrante.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25482012 

 Portaria n.º 740-BN/2012
A casa da Quinta do Lapuz foi mandada edificar em 1504 por Diogo 

Pereira de Sampaio, tendo sido totalmente reedificada no século XVII. 
Da estrutura original subsiste uma janela de mainel, testemunho impor-
tante da introdução do Manuelino na bacia do Mondego.

A casa seiscentista, que integra harmoniosamente a janela na fachada 
principal, é constituída por três corpos, apresentando uma estrutura 
maneirista, de linhas depuradas rodeada por um jardim.

A Casa com janela manuelina e jardim da Quinta do Lapuz reflete os 
seguintes critérios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 
de Setembro: o valor estético e conceção arquitetónica.

A zona especial de proteção (ZEP) teve em consideração a malha 
urbana da envolvente próxima, a existência de morfologias ou detalhes 
relevantes, bem como o enquadramento paisagístico. A sua fixação visa 
garantir a fruição visual do imóvel, estabelecendo uma proteção eficaz, 
quer no edificado urbano, onde se realça a proximidade do Convento 

de Nossa Senhora do Carmo, quer na área paisagística, constituída por 
espaços vazios, tratados, como jardins, ou expectantes, cuja integridade 
se pretende preservar.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previstos 
no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.°, 18.°, n.° 1, 28.°, n.° 2, e 43.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de 
setembro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° 
do Decreto-Lei n.° 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Casa com 
janela manuelina e jardim da Quinta do Lapuz, na Rua da Areeira, Ten-
túgal, freguesia de Tentúgal, concelho de Montemor-o-Velho, distrito de 
Coimbra, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25492012 

 Portaria n.º 740-BO/2012
O Palácio dos Condes de Figueira constitui um dos mais notáveis 

exemplares da arquitetura residencial urbana pré -terramoto ainda exis-
tentes na zona da Graça.

O imóvel, de origem quatrocentista mas muito alterado nos séculos 
XVII e XVIII, encontra -se adossado às muralhas fernandinas do Castelo 
de Lisboa, integrando um dos seus troços. O seu volume destaca -se na 
colina, marcando a paisagem da cidade. A robustez da construção é 
realçada pelos fortes cunhais e portal principal em rusticado.
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Na sua vizinhança erguem -se ainda outros edifícios de grande interesse 
histórico e arquitetónico, sendo a malha urbana envolvente digna de nota 
pelo contexto que fornece ao Palácio.

A classificação do Palácio dos Condes de Figueira reflete os seguintes cri-
térios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro: o valor 
estético e material intrínseco do bem, a sua conceção arquitetónica e urbanística, 
a sua extensão e o que nela se reflete do ponto de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção do monumento agora classificado é fixada 
por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.° da Lei n.° 107/2001, 
de 8 de setembro.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previstos 
no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.° e no n.° 2 do artigo 28.° da Lei 
n.° 107/2001, de 8 de setembro, e no uso das competências conferidas 
pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto -Lei n.° 86  -A/2011,de 12 de julho, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Palácio dos 
Condes de Figueira, na Calçada da Graça, 1 a 1 -D, e na Calçada de 
Santo André, 2 a 14, Lisboa, freguesia da Graça, concelho e distrito de 
Lisboa., conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25502012 

A classificação da Igreja de Santo Isidoro reflete os seguintes critérios 
constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro: interesse 
do bem como testemunho religioso; valor estético, técnico e material do 
bem; conceção arquitetônica; circunstâncias suscetíveis de acarretarem 
perda da integridade do bem.

A zona especial de proteção (ZEP) visa salvaguardar o enquadra-
mento paisagístico do imóvel, bem como a sua relação com a zona 
rural envolvente.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos ar-
tigos 25.° e 45.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no ar-

tigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° da 
Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 do 
artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, e no 
uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto -Lei 
n.° 86  -A/2011,de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Igreja de Santo 
Isidoro, no lugar da Igreja, freguesia de Santo Isidoro, concelho de Marco 
de Canaveses, distrito do Porto, conforme planta de delimitação constante 
do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25472012 

 Portaria n.º 740-BP/2012
A Igreja de Santo Isidoro terá sido edificada no século XII, sendo uma 

construção típica do Românico rural português. De nave única, apresenta na 
fachada portal de arco redondo com duas arquivoltas e capitéis vegetalistas.

No interior destaca -se a campanha de pintura mural da capela -mor, 
datada de 1536, com as representações de Santo Isidoro de Sevilha, São 
Miguel Arcanjo e a Virgem com o Menino.
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 Portaria n.º 740-BQ/2012
A atual Igreja de São Romão, situada em posição destacada no centro 

histórico de Carnaxide e rodeada por adro, foi fundada em 1676, em 
substituição de uma primitiva ermida do século XIV. Passou por diversas 
fases construtivas, conservando ainda alguns elementos quinhentistas 
resgatados da primeira edificação.

A fachada, de gosto barroco, conjuga -se com um interior rococó onde 
se destaca o revestimento azulejar de origem, um dos mais complexos 
e ricos conjuntos do género no país. Constitui um notável exemplo de 
padronagem em azul e branco, característico do período de transição dos 
séculos XVII -XVIII, resultando a sua monumentalidade da sobreposição 
de três padrões monocromáticos distintos. Este conjunto é completado 
por um outro, situado junto da sacristia e composto por figurações da 
mitologia clássica muito raras em espaços religiosos.

A classificação da Igreja de São Romão, paroquial de Carnaxide, 
incluindo o adro, reflete os seguintes critérios constantes do artigo 17.º 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro: o caráter matricial do bem, o seu 
interesse como testemunho simbólico ou religioso, o seu valor estético 
e material intrínseco e a sua conceção arquitetónica.

A zona especial de proteção do monumento agora classificado é fixada 
por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.º da Lei n.º 107/2001, 
de 8 de setembro.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no 

ANEXO 

 25532012 

solicitou a análise da viabilidade da classificação do imóvel como de 
interesse público, procedimento que agora se conclui.

A classificação do Cine -Teatro São João reflete os seguintes critérios 
constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro: o caráter 
matricial do bem; o seu valor estético, técnico e material intrínseco; a 
sua conceção arquitetónica e urbanística; a sua extensão e o que nela 
se reflete do ponto de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração os condi-
cionamentos do local, determinados pela relação espacial que o imóvel 
mantém com o Largo São João Batista e restante envolvente urbanística. 
A sua fixação visa salvaguardar o enquadramento arquitetônico do 
imóvel e a sua ligação visual com o tecido urbano próximo.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, pre-
vistos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos arti-

artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de Dezembro, de acordo com o 
disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no ar-

tigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º e no n.º 2 do artigo 28.º da Lei n.º 107/2001, 
de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.º 2 do artigo 30.º do 
Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2011, de 5 de Dezembro, e no uso das competências conferidas 
pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 86  -A/2011, de 12 de julho, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Igreja de São 
Romão, paroquial de Carnaxide, incluindo o adro, na Rua Manuel dos 
Santos Mónica, Carnaxide, freguesia de Carnaxide, concelho de Oeiras, 
distrito de Lisboa, conforme planta constante do anexo à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

  

 Portaria n.º 740-BR/2012
O Cine -Teatro São João, ex -libris da vila de Palmela, teve projeto do 

arquiteto Wily Brun e do engenheiro Pedro Cavalieri Martinho. Com 
a sua inauguração, em 1952, Palmela recebeu um cine -teatro ao nível 
das casas de espetáculos dos grandes centros urbanos, que desempe-
nhou durante muitos anos um papel de relevo na vida cultural local.

Trata -se de um edifício sóbrio e harmonioso, concordante com os va-
lores do Modernismo, dotado de amplos espaços interiores e de elegantes 
pormenores decorativos da época. As recentes obras de remodelação do 
imóvel permitiram manter elementos arquitetónicos e decorativos e mobi-
liário de origem, e ainda máquinas e outro material com valor museológico.

O Cine -Teatro São João foi classificado como imóvel de interesse 
municipal, conforme edital de 14 de novembro de 2008 da Câmara 
Municipal de Palmela. Na sequência desta decisão, a própria autarquia 
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 25462012 

 Portaria n.º 740-BS/2012
O Convento da Ribeira foi fundado em 1460 por Frei Pedro da Amei-

xoeira, da Ordem Terceira de São Francisco, passando a acolher religio-
sas cerca de 1520. O convento implanta -se no Vale do Távora, num local 
rodeado de campos agrícolas e matas perto de Sernancelhe.

Destaca -se a inclusão da antiga cerca murada na classificação, exem-
plo raro de sobrevivência, que permite conhecer a totalidade do antigo 
espaço conventual. Subsistem os edifícios conventuais que, embora em 
mau estado de conservação, permitem ainda identificar os espaços de 
dormitório, refeitório, enfermaria, hospedaria e cozinha. No plano arqui-
tetónico, o conjunto edificado está muito vinculado à tradição construtiva 
vernacular, sem marcas de eruditismo ou ostentação de riqueza. Porém, 
destaca -se o programa decorativo da igreja, com três retábulos de estilo 
nacional e um teto em caixotões de grande qualidade artística.

A classificação do Convento da Ribeira, incluindo a cerca, reflete os 
seguintes critérios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de 
setembro: interesse do bem como testemunho religioso; valor estético 
do bem; conceção arquitetónica e paisagística.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a zona 
envolvente, que estabelece com o monumento uma relação interpre-
tativa. A sua fixação visa garantir a estabilidade e clareza dos limites 
matriciais, considerando -se importante a inclusão das duas margens do 
Távora, do núcleo habitacional associado geográfica e historicamente ao 
convento e ainda de parte da encosta oriental, onde futuras intervenções 
podem ter um potencial grande impacte sobre a qualidade paisagística.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, pre-
vistos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos arti-
gos 25.° e 45.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no ar-

tigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28° e no artigo 43.° da 
Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 do 
artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, e no 
uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto -Lei 
n.° 86  -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Convento da 
Ribeira, incluindo a cerca, no lugar do Mosteiro, freguesia e concelho de 
Sernancelhe, distrito de Viseu, conforme planta de delimitação constante 
do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25582012 

  

gos 25.° e 45.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no ar-

tigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° da 
Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 do 
artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, e no 
uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto -Lei 
n.° 86  -A/2011,de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Cine -Teatro 
São João, na Rua Gago Coutinho e Sacadura Cabral, Palmela, freguesia e 
concelho de Palmela, distrito de Setúbal, conforme planta de delimitação 
constante do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 
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 Portaria n.º 740-BT/2012
A Igreja de Santo André, matriz de Esgueira, foi fundada em 1607 

para substituir o primitivo templo que se encontrava erigido fora do 
perímetro da localidade e estaria, possivelmente, em ruínas. As obras 
decorreram até cerca de 1650, sendo dirigidas até 1616 por Domingos 
Ribeiro, ficando posteriormente entregues a Jorge Afonso, mestre da 
Misericórdia de Aveiro, que concluiu a empreitada.

A fachada, de linhas simples, apresenta ao centro um portal de gosto 
maneirista, com a imagem de Santo André. No entanto, o que distingue 
a frontaria é o revestimento cerâmico, uma intervenção do século XIX 
que recriou os esquemas enxaquetados seiscentistas, conferindo unidade 
ao conjunto. No interior, sobressai também o revestimento azulejar, de 
diferentes padrões e executado em épocas distintas do século XVII. 
Destaque ainda para os elementos provenientes do templo primitivo, 
nomeadamente o retábulo em calcário da Capela da Visitação, proce-
dente da escola coimbrã.

A Igreja de Santo André, matriz de Esgueira reflete os seguintes cri-
térios constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro: 
o interesse do bem como testemunho religioso; o valor estético do bem.

A zona especial de proteção (ZEP) teve em consideração a implan-
tação da igreja, a malha urbana em que se integra e os eixos visuais, 
abrangendo símbolos emblemáticos da história local, nomeadamente o 
Pelourinho de Esgueira (classificado como imóvel de interesse público 
pelo Decreto n.º 23 122, de 11 de outubro de 1933).

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com 

  
 25512012 

ANEXO 

o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º e no artigo 43.º 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
n.º 2 do artigo 30.º e no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de de-
zembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 86  -A/2011,de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Igreja de Santo 
André, matriz de Esgueira, na Rua General Costa Cascais, Esgueira, 
freguesia de Esgueira, concelho e distrito de Aveiro, conforme planta 
de delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz 
parte integrante.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

 Portaria n.º 740-BU/2012
O edifício onde está sedeada a Sociedade de Instrução e Beneficência 

A Voz do Operário foi projetado em 1912 pelo arquiteto Norte Júnior, 
ficando as obras concluídas em 1932, quando a instituição era já o mais 

importante núcleo de instrução primária de Lisboa. O imóvel constitui, 
hoje em dia, um raro testemunho da utilização do ferro como novo 
material de construção no início do século XX, e da sua adequação às 
tipologias de equipamentos de caráter cívico.
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 Portaria n.º 740-BV/2012
A ponte lançada sobre a ribeira do Enxoé, entre Moura e Serpa, é refe-

renciada pela primeira vez nas Memórias Paroquiais de Serpa, de 1758, 
mas as suas características construtivas medievais e modernas apontam 
para uma construção original bastante mais recuada. Embora atualmente 

em desuso, esta ponte possui considerável interesse para a compreensão 
do antigo sistema viário pré e proto -industrial na região.

Inteiramente rebocada, é composta por tabuleiro com cerca de 60 m de 
comprimento e perfil em cavalete pouco pronunciado, com pavimento em 
lajeado de pedra protegido por guardas de alvenaria. O tabuleiro assenta 

O projeto carateriza -se pela conjugação entre a necessária funciona-
lidade do espaço interno e uma certa monumentalidade, bem patente na 
grande escadaria interior e no salão “nobre”, revelando a intencionalidade 
de engrandecer a arquitetura de cariz social e assistencial, numa altura 
em que o operariado adquiria crescente expressão política. Do conjunto 
destacam -se as soluções encontradas para disponibilizar o máximo de 
superfície útil num terreno exíguo, bem como a ampla utilização do 
ferro, que permitiu uma ousadia formal visível, desde logo, na fachada 
eclética e de grande efeito cénico.

Ao valor cultural do edifício, obra de grande qualidade e inquestio-
nável referência arquitetónica no panorama nacional, acresce o facto 
de permanecer como lugar de memória da vida cultural e associativa 
da cidade, mantendo -se ainda em atividade, e conservando mobiliário 
e decoração originais.

A classificação do Edifício da sede da Sociedade de Instrução e Be-
neficência A Voz do Operário reflete os seguintes critérios constantes 
do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro: o caráter matricial 
do bem; o génio do respetivo criador; o seu valor estético, técnico ou 
material intrínseco; a sua conceção arquitetónica e urbanística; a sua 
extensão e o que nela se reflete do ponto de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a sua implan-
tação urbana, e a sua fixação visa salvaguardar o contexto urbanístico e 
a arquitetura de acompanhamento, estabelecendo ligação entre os pontos 
mais notáveis da sua envolvente.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25° e 45° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com 
o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto 

no artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18°, no n.° 2 do artigo 28.° e no 
artigo 43.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o 
disposto no n.° 2 do artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto-
-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.° 115/2011, de 5 de dezembro, e no uso das competências confe-
ridas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto -Lei n.° 86  -A/2011,de 12 
de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, 
o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Edifí-
cio da sede da Sociedade de Instrução e Beneficência A Voz do 
Operário, na Rua da Voz do Operário, 13, Lisboa, freguesia de 
São Vicente de Fora, concelho e distrito de Lisboa, conforme planta 
de delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta 
faz parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 
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 Portaria n.º 740-BX/2012
A «Torre do Relógio Velho, da Vila de Pombal», encontra-se clas-

sificada como monumento nacional (MN), conforme Decreto n.° 29 
604, publicado no Diário do Governo, Série I, n.° 112, de 16 de maio 
de 1939.

O imóvel integra-se de forma marcante na malha urbana consoli-
dada da cidade, que inclui outros edifícios classificados, mantendo 
uma escala e qualidade urbanística dignas de salvaguarda. A sua en-
volvente próxima reveste notória importância e representatividade 

em seis arcos com arquivoltas de tijolo, ficando os pilares protegidos por 
três pequenos talha -mares triangulares. Conserva, como único registo 
decorativo, as molduras dos arcos em tijolo aparente.

A classificação da Ponte sobre a ribeira do Enxoé reflete os critérios 
constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, relativos 
ao valor estético, técnico e material intrínseco do bem, à sua conceção 
arquitetónica e paisagística, à sua extensão e ao que nela se reflete do 
ponto de vista da memória coletiva, às circunstâncias suscetíveis de 
acarretarem diminuição ou perda da sua perenidade.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a localização 
e implantação topográfica do imóvel, e a sua fixação visa salvaguardar 
o seu enquadramento paisagístico e a leitura adequada dos pontos de 
vista.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com 
o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º e no artigo 43.º 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
n.º 2 do artigo 30.º e no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de de-
zembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Ponte sobre a 
ribeira do Enxoé, na Herdade da Loja, freguesia de Salvador, concelho 
de Serpa, distrito de Beja, conforme planta de delimitação constante do 
anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

a nível local, nela se situando edifícios históricos adaptados a fun-
ções e usos públicos, e centrando parte da vivência cultural local.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração o edificado 
urbano envolvente, a morfologia do terreno, o contexto espacial e os 
pontos de vista e eixos visuais circundantes. A sua fixação visa salva-
guardar o imóvel classificado e a sua integração urbanística.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previstos 
no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto no 

artigo 43.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e no uso das competên-
cias conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto-Lei n.° 86 -A/2011, 
de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, 
o seguinte:

Artigo único
Zona Especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção da Torre do Relógio Velho, 
na Rua do Relógio Velho, Pombal, freguesia e concelho de Pombal, 
distrito de Leiria, classificada como monumento nacional pelo Decreto 
n.° 29 604, publicado no Diário do Governo, Série I, n.° 112, de 16 de 
maio de 1939, conforme planta de delimitação constante do anexo à 
presente portaria e que desta faz parte integrante.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 
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 Portaria n.º 740-BZ/2012
A Ponte Antiga da Estrada de Pavia, lançada sobre a Ribeira do Divor, 

terá sido construída na época moderna, atribuindo -se -lhe geralmente 
uma cronologia quinhentista. Trata -se de uma ponte de tabuleiro plano, 
originalmente em alvenaria rebocada e com cerca de 80 m de extensão, 
assente sobre quatro arcos redondos, irregulares e de cantaria rude, com 
oito estreitas aberturas retangulares dispostas no início das guardas do 
tabuleiro, destinadas a permitir o escoamento de águas das cheias. São 
particularmente característicos os dois talha -mares centrais, pela sua 
notável extensão.

A classificação da Ponte Antiga da Estrada de Pavia reflete os critérios 
constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, relativos 
ao valor estético, técnico e material intrínseco do bem, à sua conceção 
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arquitetónica e paisagística, à sua extensão e o que nela se reflete do 
ponto de vista da memória coletiva e às circunstâncias suscetíveis de 
acarretarem diminuição ou perda da sua perenidade.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a implan-
tação do imóvel, numa zona de grande riqueza paisagística, e a sua 
fixação visa salvaguardar o seu enquadramento e a leitura adequada 
dos pontos de vista.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com 
o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º e no artigo 43.º 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
n.º 2 do artigo 30.º e no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de de-
zembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 

  
 25632012 

 Portaria n.º 740-CA/2012

A pequena ermida de Nossa Senhora do Rosário, construída na pri-
meira metade do século XVI num dos trechos mais exemplarmente 
conservados da margem sul do Tejo, constitui a única marca manuelina 
do atual concelho da Moita. Terá mantido a sua feição original durante 
um longo período, e conserva ainda alguns elementos arquitetónicos 
quinhentistas, como o portal principal definido por um elegante arco 
trilobado ou o arco triunfal original.

As alterações sofridas datam principalmente do século XVIII e XIX, 
e constaram, para além da adição do retábulo-mor em talha dourada ou 
dos painéis de azulejos azuis e brancos da capela-mor, ambos oitocen-
tistas, numa excessiva ampliação do espaço que as obras promovidas 

do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Ponte Antiga 
da Estrada de Pavia, na EN 370, Arraiolos -Pavia, ao km 56,5, sobre a 
ribeira do Divor, freguesia e concelho de Arraiolos, distrito de Évora, 
conforme planta de delimitação constante do anexo à presente portaria 
e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

em 1966 pela Gás Cidla vieram reverter, devolvendo ao templo uma 
espacialidade quinhentista idealizada.

Na atualidade, a igreja e a sua zona envolvente assumem-se como 
o principal espaço monumental da freguesia, mantendo e reafirmando 
a ancestral ligação com a zona ribeirinha que marcou a história deste 
monumento desde a sua primeira hora.

A classificação da Ermida de Nossa Senhora do Rosário reflete os 
seguintes critérios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 
de setembro: o valor estético e material intrínseco do bem, o interesse 
do bem como testemunho simbólico ou religioso e a sua conceção 
arquitetónica e paisagística.

A zona especial de proteção do monumento agora classificado é fixada 
por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.° da Lei n.° 107/2001, 
de 8 de setembro.
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Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previstos 
no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.° e no n.° 2 do artigo 28.° da Lei 
n.° 107/2001, de 8 de setembro, e no uso das competências conferidas 
pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto-Lei n.° 86 -A/2011,de 12 de julho, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Ermida de 
Nossa Senhora do Rosário, no Largo das Forças Armadas, Moita, fre-
guesia de Gaio-Rosário, concelho da Moita, distrito de Setúbal, con-
forme planta constante do anexo à presente portaria e que dela faz parte 
integrante.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 
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 Portaria n.º 740-CB/2012
A Anta 2 da Herdade dos Cebolinhos encontra-se referenciada 

desde os trabalhos de Georg e Vera Leisner, identificada como 
monumento n.° 104 na obra Antas do Concelho de Reguengos de 
Monsaraz (1951). Encontra-se inserida num conjunto de cinco an-
tas da Herdade dos Cebolinhos, tendo sido alvo de intervenções 
de emergência em 1996 e 1997, dirigidas pelo Professor Doutor 
Victor S. Gonçalves, após a ocorrência de destruições pela pressão 
de tratores na zona do tumulus.

O Megalitismo funerário ortostático constitui evidência das primeiras 
sociedades camponesas em toda a Europa Ocidental, sendo particu-
larmente representativo o conjunto de sepulcros ainda conservados 
no Alentejo, integráveis genericamente no 4.° e 3.° milénios a.C. O 
território do atual concelho de Reguengos de Monsaraz apresenta-se 
como um caso de estudo privilegiado na história das investigações do 
Megalitismo peninsular, recorrentemente citado em termos nacionais 
e internacionais. Vários fatores concorrem para o protagonismo deste 

pequeno território: a grande concentração de monumentos (134 sepul-
cros), a variedade tipológico-construtiva e, sobretudo, a existência de 
uma longa história de pesquisas. No atual estado dos conhecimentos, 
podemos considerar que a Anta 2 da Herdade dos Cebolinhos cons-
titui um dos monumentos megalíticos mais representativos do Grupo 
Megalítico de Reguengos de Monsaraz, integrando-se na sua fase final 
de construção e uso.

A Anta 2 da Herdade dos Cebolinhos corresponde a um monumento 
compósito, com uma construção ortostática, de câmara subquadrangular 
e corredor longo coberto parcialmente por tampas, e um tholos anexo 
ao lado esquerdo, entre a câmara e o meio do corredor. Os trabalhos 
arqueológicos incidiram apenas na câmara e na cúpula do tholos, sendo 
provável o prolongamento do corredor e a existência de estrutura tumular. 
A construção de monumentos de falsa cúpula (tholoi) anexos a monu-
mentos ortostáticos (antas), encontra-se especialmente documentada em 
Reguengos de Monsaraz, constituindo um fenómeno de satelitização 
de antas por tholoi, inicialmente identificado pelos Leisner para a Anta 
1 da Farisoa e Anta 2 da Comenda, e posteriormente para a Anta 2 do 
Olival da Pega e Anta 2 da Herdade dos Cebolinhos.

As datações absolutas obtidas para as inumações da última fase per-
mitem um enquadramento cronológico que irá até à segunda metade do 
3.° milénio a.C. Os elementos da cronologia relativa (tipologia cons-
trutiva e materiais arqueológicos) poderão fazer recuar a construção do 
monumento a finais do 4.° milénio.

A classificação da Anta 2 da Herdade dos Cebolinhos reflete os se-
guintes critérios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de 
setembro: a importância do bem do ponto de vista da investigação histó-
rica e científica e a conceção arquitetónica, urbanística e paisagística.

Tendo em vista a necessidade de manter o sítio como testemunho de 
vivências e do que representa para a memória coletiva, e nos termos 
das alíneas b) e c) do n.° 1 do artigo 54.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, 
de 23 de outubro, toda a área agora classificada é considerada non ae-
dificandi, apenas podendo ser aprovadas intervenções de investigação 
e valorização

A zona especial de proteção (ZEP) visa assegurar o enquadramento 
paisagístico do sítio e as perspetivas de contemplação. Nos termos das 
alíneas a) e b) do n.° 1 do artigo 43.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 
de outubro, toda a área é considerada non aedificandi, apenas podendo 
ser aprovadas intervenções de investigação e valorização.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.° e 45.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com 
o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° 
da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 
do artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 
23 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.° 115/2011, de 5 de dezem-
bro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° 
do Decreto-Lei n.° 86 -A/2011,de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

1 — É classificada como sítio de interesse público a Anta 2 da Herdade 
dos Cebolinhos, na Herdade dos Cebolinhos, freguesia de Campinho, 
concelho de Reguengos de Monsaraz, distrito de Évora, conforme planta 
de delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz 
parte integrante.

2 - Nos termos das alíneas b) e c) do n.° 1 do artigo 54.° do Decreto-
-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, toda a área é considerada non 
aedificandi, apenas podendo ser aprovadas intervenções de investigação 
e valorização.

Artigo 2.° 
Zona especial de proteção

1 - É fixada a zona especial de proteção do sítio referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante

2 - Nos termos das alíneas a) e b) do n.° 1 do artigo 43.° do Decreto-
-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, toda a área é considerada non 
aedificandi, apenas podendo ser aprovadas intervenções de investigação 
e valorização.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.
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Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25622012 

  
 25552012 

 Portaria n.º 740-CC/2012
A Casa de São Brás da Torre foi edificada no século XVII, sendo um 

exemplar da arquitetura rural seiscentista. Nos finais de Seiscentos os 
proprietários juntaram -lhe uma capela privativa. O complexo é envolvido 
por jardim murado com pórtico brasonado.

De planta regular, a casa apresenta fachada de grande simplicidade, 
dividindo -se em dois pisos, com abertura regular de janelas. A entrada 
principal é marcada por escadaria de lanço único, edificada numa das 
extremidades do frontispício. A capela está separada da casa, guardando 
um retábulo de talha dourada e branca com quatro tábuas.

A classificação da Casa de São Brás da Torre, incluindo a capela, o 
jardim e a mata, reflete os seguintes critérios constantes do artigo 17.º 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro: o valor estético e técnico do bem; 
a conceção arquitetónica, urbanística e paisagística.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a envolvente 
rural e a área de mata que envolve a casa. A sua fixação visa proteger os 
terrenos circundantes, que fazem parte do prolongamento natural da quinta.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, pre-
vistos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos arti-
gos 25.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º e no artigo 43.º 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
n.º 2 do artigo 30.º e no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de de-
zembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Casa de São 
Brás da Torre, incluindo a capela, o jardim e a mata, no lugar de Figuei-
redo, freguesia de Figueiredo, concelho e distrito de Braga, conforme 
planta de delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta 
faz parte integrante.

ANEXO 

 Portaria n.º 740-CD/2012
A Capela de Nossa Senhora dos Meninos do Bairro da Ponte foi edi-

ficada em 1555 por ordem de D. Manuel de Noronha, bispo de Lamego. 
A sua invocação deve -se à devoção popular que atribuía à padroeira 
vários milagres por salvar os meninos arrastados pelas correntes do 
rio Balsemão.

A capela apresenta um modelo de gosto clássico, inspirado na trata-
dística quinhentista. De planta retangular, é composta pelos volumes da 
nave única, com coro -alto, e da capela -mor. A sacristia e o campanário 
foram adossados à fachada lateral esquerda.

Na fachada principal foi rasgado um portal de volta perfeita inserido 
num pórtico, ladeado por duas janelas gradeadas e rematado com a pedra 
de armas do fundador. O espaço interior é coberto por teto de caixotões 
pintados com cenas da Vida de Cristo e da Virgem, com paredes reves-
tidas por azulejos de padrão executados nos século XVII e XVIII. O 
retábulo -mor é de talha dourada de estilo nacional.

A classificação da Capela de Nossa Senhora dos Meninos do Bairro 
da Ponte reflete os seguintes critérios constantes do artigo 17.º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro: o interesse do bem como testemunho 
religioso; o valor estético do bem; a conceção arquitetónica.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a implantação 
da capela, que se situa na extremidade de um dos mais populares bairros 
da cidade, no vale do rio Balsemão, próxima da ponte que é ainda hoje 
uma das principais entradas na cidade. A sua fixação visa a salvaguarda 
do horizonte visual que rodeia a capela, garantindo a integração do 
percurso de acesso ao monumento, reconhecendo a ligação histórica e 
morfológica entre o edifício e o Bairro da Ponte.
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Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, pre-
vistos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos arti-
gos 25.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no ar-

tigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º e no artigo 43.º da 
Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º e no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, e no 
uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 86 -A/2011,de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Capela de 
Nossa Senhora dos Meninos do Bairro da Ponte, no Bairro da Ponte, 
Lamego, concelho de Lamego, distrito de Viseu, conforme planta de 
delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz parte 
integrante.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25452012 

 Portaria n.º 740-CE/2012
A Igreja de São Pedro de Cete encontra -se classificada como monu-

mento nacional, conforme Decreto de 16 de junho de 1910, publicado 
no Diário do Governo, n.° 136, de 23 de junho de 1910.

O presente diploma define uma zona especial de proteção que teve em 
consideração a relação paisagística da igreja com os campos agrícolas e 
bosques envolventes, um enquadramento rural coerente com a natureza 
do monumento no plano histórico e que o valoriza significativamente. 
A sua fixação visa estabelecer uma proteção dos núcleos habitacionais 

implantados nas imediações, cuja evolução urbanística deve ser pautada 
por rigorosos critérios de qualidade e tendo sempre em consideração a 
presença do monumento.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e no 
artigo 45.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 43.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o 
disposto no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, e no 
uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto-
-Lei n.° 86  -A/2011,de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário 
de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção (ZEP) da Igreja de São Pedro 
de Cete, no lugar do Mosteiro, freguesia de Cete, concelho de Pare-
des, distrito do Porto, classificada como monumento nacional pelo 
Decreto de 16 de junho de 1910, publicado no Diário do Governo, 
n.° 136, de 23 de junho de 1910, conforme planta de delimitação 
constante do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25542012 

 Portaria n.º 740-CF/2012
O Mercado Municipal de Santa Maria da Feira foi edificado em 1959, 

com projeto da autoria do Arquiteto Fernando Távora, e a participação do 
Arquiteto Álvaro Siza que concebeu os mosaicos que decoram o edifício.

A forma como a organização do espaço, com as diversas bancas e 
lojas, se organiza em torno de um largo com fonte, ao mesmo tempo 
que cria uma frente urbana de lojas voltadas à rua, confere ao edifício 
um equilíbrio que explora e permite a valorização do local.

A classificação do Mercado Municipal de Santa Maria da Feira re-
flete os critérios constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 
setembro, relativos ao génio do respetivo criador, ao valor estético e 
técnico do bem, à conceção arquitetónica e urbanística.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a malha 
urbana que envolve o monumento. A sua fixação visa manter a relação 
visual do edifício com o Castelo da Feira (classificado como MN) e com 
a Igreja e Convento dos Lóios (classificadas como MIP), referências 
marcantes para o centro urbanístico de Santa Maria da Feira.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, pre-
vistos no artigo 27.º da Lei n.ºº107/2001, de 8 de setembro, e nos artigos 
25.º e 45.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no artigo 

15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º e no artigo 43.º da Lei 
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n..º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º e no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, e no 
uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto-Lei 
n.º 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Mercado Municipal 
de Santa Maria da Feira, na Rua dos Descobrimentos, Santa Maria da Feira, 
freguesia da Feira, concelho de Santa Maria da Feira, distrito de Aveiro, 
conforme planta de delimitação constante do anexo à presente portaria e que 
desta faz parte integrante.

Artigo 2.° 
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

17 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25912012 

 Portaria n.º 740-CG/2012
A Ponte Antiga de Valhelhas, sobre o rio Zêzere, foi construída por 

volta do ano de 1631, aproveitando possivelmente a localização de uma 
antiga ponte construída durante a ocupação romana da região, situada no 
antigo eixo viário que ligaria a vila de Valhelhas a Boiça. A ponte atual 
remonta ao período de intensificação e reconstrução viária do tempo dos 
Filipes, sendo igualmente testemunha da importância que Valhelhas, um 
dos maiores concelhos medievais do território nacional, detinha à época. 
Edificada pelo mestre pedreiro Paulo Roiz, ou Rodrigues, é uma ponte 
de granito com quatro arcos de volta perfeita de dimensões desiguais, 
delimitados por aduelas e defendidos por três talha-mares, sobre os quais 
assenta tabuleiro plano com gárgulas de descarga e guardas constituídas por 
fiadas de aparelho regular. Está atualmente reservada a travessias pedonais.

A classificação da Ponte Antiga de Valhelhas reflete os critérios cons-
tantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, relativos 

ao valor estético, técnico e material intrínseco do bem, à sua conceção 
arquitetônica e paisagística, à sua extensão e ao que nela se reflete do 
ponto de vista da memória coletiva, às circunstâncias suscetíveis de 
acarretarem diminuição ou perda da sua perenidade.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração o enqua-
dramento paisagístico do imóvel, incluindo uma pequena área pontuada 
por edifícios antigos, e a sua fixação visa salvaguardar o conjunto da 
envolvente e as perspetivas da sua contemplação.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, pre-
vistos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos arti-
gos 25.° e 45.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alterado 
pelo Decreto-Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no ar-

tigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° da 
Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 do 
artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, e no 
uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto-Lei 
n.° 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Ponte Antiga 
de Valhelhas, na EN 232, Covilhã-Manteigas, ao km 80, Valhelhas, 
freguesia de Valhelhas, concelho e distrito da Guarda, conforme planta 
de delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz 
parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

17 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25862012 

 Portaria n.º 740-CH/2012
A Ponte dos Mendes, sobre a ribeira de Alfeijós, é integralmente 

construída em aparelho de xisto, apresentando tabuleiro estreito, de 
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guardas baixas e frestas dispostas ao nível do solo, assente em dois arcos 
redondos, com talha -mar central encimado por pequeno vão igualmente 
rematado em arco redondo.

Esta pequena ponte está situada na região em torno da cidade romana 
de Abelterium (a atual Alter do Chão), nas proximidades da villa romana 
da Quinta do Pião e da ponte romana de Vila Formosa, servida por um 
caminho designado como Via Adriana, em memória da lenda segundo a 
qual o local teria sido visitado pelo Imperador Adriano durante a sua es-
tadia na Lusitânia. Apesar destas circunstâncias, e sendo embora possível 
que as suas fundações datem do período romano, o aparelho arquitetónico 
visível parece indicar que a ponte tenha sido pelo menos reerguida na 
Idade Média, e novamente intervencionada na época moderna.

A classificação da Ponte dos Mendes reflete os critérios constantes 
do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, relativos ao valor 
estético, técnico e material intrínseco do bem, à sua conceção arquite-
tónica e paisagística, à sua extensão e ao que nela se reflete do ponto de 
vista da memória coletiva, às circunstâncias suscetíveis de acarretarem 
diminuição ou perda da sua perenidade.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a localização 
e implantação topográfica do imóvel, e a sua fixação visa salvaguardar o 
seu enquadramento paisagístico e a leitura adequada dos pontos de vista.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.° e 45.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com 
o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

  

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° 
da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
n.° 2 do artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, 
de 23 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de de-
zembro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° 
do Decreto -Lei n.° 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Ponte dos Men-
des, na Herdade da Ferraria, freguesia de Chancelaria, concelho de Alter 
do Chão, distrito de Portalegre, conforme planta de delimitação constante 
do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

17 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

 25842012 

 Portaria n.º 740-CI/2012
O Tanque dos Mouros situa -se na proximidade de Estremoz, tendo 

um dos lados parcialmente cortado pela EN Lisboa -Estremoz -Elvas, 
facto que não chegou a afetar de forma significativa a visão de conjunto 
ou a monumentalidade do imóvel. A maior parte da estrutura hidráulica 
desenvolve -se a sul da estrada, sendo ainda visível a continuação de 
parte dos muros a norte.

Trata -se de uma ampla estrutura romana dotada de grande capacidade 
de armazenamento de água, medindo cerca de 90 metros de comprimento 

por 45 metros de largura, com espessura de muros variando, de acordo 
com a topografia do terreno, entre os 1,2 metros e os 2,6 metros. Atual-
mente, conserva ainda uma altura de cerca de 2,5 metros no vértice sul, 
embora seja de pressupor uma altura original de até 5 metros.

A sua construção parece estar ligada ao aproveitamento de água para 
rega e abastecimento de uma eventual villa com parte agrícola, como 
parece apontar a evidência de um canal que conduziria a água desta 
estrutura até à ermida gótica de Nossa Senhora dos Mártires, local onde 
é visível abundante espólio romano.
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A importância desta estrutura está relacionada com a raridade deste 
tipo de vestígios arqueológicos, o seu interesse para o estudo da arqui-
tetura rural e técnicas construtivas do período romano, o seu caráter 
monumental, e ainda o seu razoável estado de conservação.

A classificação do Tanque dos Mouros reflete os critérios constantes 
do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, relativos ao caráter 
matricial do bem, ao seu valor estético, técnico e material intrínseco, à 
sua conceção arquitetónica, urbanística e paisagística, à sua importância 
do ponto de vista da investigação histórica ou científica, às circunstân-
cias suscetíveis de acarretarem diminuição ou perda da sua perenidade 
ou integridade.

Tendo em vista a necessidade de manter o sítio como testemunho de 
vivências e do que representa para a memória coletiva, e nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 54.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, a apresentação de qualquer proposta de intervenção deverá ser 
precedida de sondagens arqueológicas.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a implantação 
geográfica e o enquadramento paisagístico do imóvel, e a sua fixação visa 
salvaguardar a sua integridade material e as perspetivas necessárias à sua 
contemplação. Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 43.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, a apresentação de qualquer pro-
posta de intervenção deverá ser precedida de sondagens arqueológicas.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com 
o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º e no artigo 43.º 

  

da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
n.º 2 do artigo 30.º e no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de de-
zembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011,de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

1 — É classificado como sítio de interesse público o Tanque 
dos Mouros, no lugar do Monte Novo, freguesia de Santa Maria, 
concelho de Estremoz, distrito de Évora, conforme planta de de-
limitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz 
parte integrante.

2 — Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 54.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, a apresentação de qualquer 
proposta de intervenção deverá ser precedida de sondagens ar-
queológicas.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

1 — É fixada a zona especial de proteção do sítio referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

2 — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 43.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, a apresentação de qualquer proposta de 
intervenção deverá ser precedida de sondagens arqueológicas.

17 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

 25892012 

 Portaria n.º 740-CJ/2012
O Hotel Ritz, inaugurado em 1952, é ainda hoje a imagem mais em-

blemática da hotelaria de luxo em Lisboa. O projeto, que veio colmatar 
a falta de uma infraestrutura do género na capital do país, foi entregue 
a Porfírio Pardal Monteiro que, embora falecido antes da conclusão dos 
trabalhos, teve neste edifício uma das suas obras mais emblemáticas.

O hotel foi erguido num ponto privilegiado de Lisboa, em zona 
central sobranceira ao Parque Eduardo VII, proporcionando amplas 
panorâmicas da cidade e do rio Tejo. O edifício principal estrutura -se 
como um grande paralelepípedo de arestas marcadas e linhas puras, 
com cobertura em terraço, evidenciando claramente a influência do 
modernismo internacional. As fachadas são quase integralmente 
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vazadas por janelas com varandas retangulares muito profundas, 
dando -lhes o aspeto de uma imensa grelha quadriculada rica em jogos 
de luz e sombra, e reforçando a tendência geométrica do projeto. Este 
corpo assenta por sua vez num edifício de dois pisos, aproveitando 
o desnivelamento do terreno, que dá acesso a um terraço inferior 
ajardinado com um largo espelho d’água retangular. Uma das carac-
terísticas arquitetónicas mais marcantes do conjunto é, de resto, a 
forma como o edifício inferior, destinado ao restaurante e a diversos 
serviços, funciona como plataforma de apoio do volume dos quartos, 
através de imponentes pilares de sustentação.

A importância do projeto fica patente também na extensa lista 
de nomes do panorama artístico nacional que nele participaram. 
Artistas plásticos como Almada Negreiros, Jorge Vieira, Lagoa 
Henriques, Querubim Lapa, Estrela Faria, Sarah Afonso, Carlos 
Botelho, Noronha da Costa, Helena Vieira da Silva ou Jorge 
Barradas, entre outros, realizaram obras para o hotel, sendo de 
realçar a harmonia resultante desta diversidade de colaborações. 
O património integrado do Hotel Ritz constitui sem dúvida um 
dos mais importantes conjuntos de arte portuguesa de meados do 
século XX, contribuindo de maneira fundamental para a preser-
vação dos ambientes e efeitos cénicos que formalizam a conceção 
global do programa inicial, e para a conservação da imagem e 
memória do edifício.

O Hotel Ritz, cuja monumentalidade, absolutamente excecional no 
momento da sua construção, permanece marcante no contexto urbanístico 
lisboeta, ocupando igualmente um lugar central no percurso estético 
do seu prestigiado arquiteto e na história da arquitetura portuguesa 
modernista.

A classificação do Hotel Ritz reflete os critérios constantes do ar-
tigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, relativos ao caráter 
matricial do bem, ao génio do respetivo criador, ao interesse do bem 
como testemunho notável de vivências ou factos históricos, ao seu valor 
estético, técnico e material intrínseco, à sua conceção arquitetónica e 
urbanística, à sua extensão e ao que nela se reflete do ponto de vista da 
memória coletiva.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a especifi-
cidade do local, em posição dominante sobre o vale do Parque Eduardo 
VII, a cidade e o rio, bem como a envolvente urbana consolidada, 
incluindo outros imóveis representativos da arquitetura portuguesa do 
século XX. A sua fixação visa salvaguardar a relação do monumento 
com o seu contexto urbanístico e ambiental, bem como incentivar a 
preservação do património arquitetónico que caracteriza e valoriza esta 
zona da cidade de Lisboa.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.° e 45.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com 
o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto 

no artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18°, no n.° 2 do artigo 28.° e 
no artigo 43.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado 
com o disposto no n.° 2 do artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do 
Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, e no uso das competências 
conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto -Lei n.° 86 -A/2011, 
de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da 
Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Hotel Ritz, 
na Rua Rodrigo da Fonseca, 88, na Rua Marquês de Subserra, na Rua 
Castilho e na Rua Joaquim António de Aguiar, Lisboa, freguesia de São 
Sebastião da Pedreira, concelho e distrito de Lisboa, conforme planta 
de delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz 
parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

17 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

  

ANEXO 

 25932012 

 Portaria n.º 740-CL/2012
Situada no centro histórico de Alter do Chão, a igreja do Senhor Jesus do 

Outeiro, construída na 2.ª metade do século XVIII, é um caso exemplar da 
qualidade da arquitetura regional alentejana, evidenciada tanto na composi-
ção da fachada, com a disposição invulgar da torre sineira a eixo, como no 
desenho elegante do portal marmóreo, em solução erudita de lançamento 
convexo e irrepreensível execução escultórica. No interior do templo, o 
recheio evidencia grande unidade estilística: painéis de azulejos azuis e 
brancos de molduras policromas com cenas da Paixão, estuques pintados e 
retábulos de talha partilham o mesmo gosto rocaille, característico da época.

A classificação da Igreja do Senhor Jesus do Outeiro reflete os critérios 
constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, relativos 
ao caráter matricial do bem, ao seu valor estético, técnico e material 
intrínseco, à sua conceção arquitetónica e à sua extensão e ao que nela 
se reflete do ponto de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração o enquadra-
mento do imóvel, com alguns elementos arquitetônicos dignos de nota, 
e a sua fixação visa garantir uma leitura de vistas adequada.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, pre-
vistos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos artigos 
25.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º e no artigo 43.º 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
n.º 2 do artigo 30.º e no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de de-
zembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Igreja do 
Senhor Jesus do Outeiro, na Rua do Senhor Jesus do Outeiro, Alter do 
Chão, freguesia e concelho de Alter do Chão, distrito de Portalegre, 
conforme planta de delimitação constante do anexo à presente portaria 
e que desta faz parte integrante.



Diário da República, 2.ª série — N.º 248 — 24 de dezembro de 2012  40536-(63) 

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

17 de dezembro. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge Barreto 
Xavier.

ANEXO 

  
 25872012 

 Portaria n.º 740-CM/2012
Implantada num afloramento rochoso próximo da Calçada de Al-

pajares, a Fraga do Gato apresenta duas representações zoomórficas 
pintadas a negro e ocre — eventualmente lontras ou felinos — e ainda 
uma possível terceira figura.

Recentes interpretações propõem uma cronologia que remonta ao 
Paleolítico superior. Trata-se de caso raro na arte paleolítica de ar livre, 
com paralelos no núcleo da Faia, no vale do Côa, ainda que neste caso as 
pinturas estejam associadas com a técnica da gravura. As representações 
da Fraga do Gato são as primeiras, e as únicas pinturas paleolíticas de 
ar livre presentemente conhecidas em Portugal, com a representação de 
espécies animais extremamente raros na iconografia da arte paleolítica.

Antes da invenção da escrita, a arte rupestre e a sua codificação 
simbólica, reflexo do conhecimento primordial, são o mais importante 
testemunho da história intelectual antiga da Humanidade. A origem 
da arte confunde-se assim com a origem do homem moderno, e a sua 
evolução representa a própria evolução do pensamento simbólico.

O valor das pinturas deve ainda ser visto em associação com o contexto 
ambiental e patrimonial em que se inserem — Parque Natural do Douro 
Internacional, Calçada de Alpajares, Castro de São Paulo — que formam 
um cenário de elevado interesse paisagístico e cultural.

A classificação das Pinturas Rupestres da Fraga do Gato reflete os 
critérios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setem-
bro, relativos ao interesse do bem como testemunho simbólico, ao seu 
interesse como testemunho notável de vivências ou factos históricos, ao 
seu valor estético, técnico e material intrínseco, à sua extensão e ao que 
nela se reflete do ponto de vista da memória colectiva e à sua importância 
do ponto de vista da investigação histórica ou científica.

Tendo em vista a necessidade de manter o sítio como testemunho de 
vivências e do que representa para a memória colectiva, e nos termos da 
alínea b) do n.° 1 do artigo 54.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de 
outubro, toda a área agora classificada é considerada zona non aedificandi.

A zona especial de proteção (ZEP), fixada em conjunto com a da 
Calçada de Alpajares, classificada como imóvel de interesse público 
pelo Decreto n° 120/77, de 29 de setembro, sendo que cada um dos 

sítios, por si, goza dos limites definidos na ZEP, tem em consideração 
as especificidades do local e a sua relação com a envolvente, resultando 
do entendimento da unidade da localização, topografia e pontos de vista.

A sua fixação visa salvaguardar o espetacular enquadramento paisa-
gístico envolvente, que estabelece com os imóveis uma relação inter-
pretativa e estética da maior importância. Nos termos da alínea c) iv) 
do n.° 1 do artigo 43.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, 
os imóveis abrangidos pela ZEP ficam isentos de suscitar o direito de 
preferência, em caso de venda ou dação em pagamento.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, pre-
vistos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos artigos 
25.° e 45.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de Outubro, alterado pelo 
Decreto-Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no artigo 

15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° da Lei 
n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 do 
artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.° 115/2011, de 5 de Dezembro, e no 
uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto-Lei 
n.° 86 -A/2011,de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

1 — São classificadas como sítio de interesse público as Pinturas Rupestres 
da Fraga do Gato, na Calçada de Alpajares, freguesia de Poiares, concelho de 
Freixo de Espada à Cinta, distrito de Bragança, conforme planta de delimi-
tação constante do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

2 - Nos termos da alínea b) do n.° 1 do artigo 54.° do Decreto-Lei 
n.° 309/2009, de 23 de outubro, toda a área agora classificada é considerada 
zona non aedificandi.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

1 - É fixada a zona especial de proteção do sítio referido no artigo anterior 
e da Calçada de Alpajares, classificada como imóvel de interesse público 
pelo Decreto n° 120/77, de 29 de setembro, conforme planta de delimitação 
constante do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante

2 - Nos termos da alínea c) iv) do n.° 1 do artigo 43.° do Decreto-Lei 
n.° 309/2009, de 23 de outubro, os imóveis abrangidos pela ZEP ficam isentos 
de suscitar o direito de preferência, em caso de venda ou dação em pagamento.

17 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25882012 
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 Portaria n.º 740-CN/2012
A Igreja de Nossa Senhora da Alegria, também designada Igreja do 

Castelo devido à sua localização, insere -se na malha urbana medieval, 
tendo sido reedificada no século XVII. De fachada, planta e volumes 
de grande simplicidade, destacam -se, no interior do pequeno templo, o 
retábulo -mor joanino de talha pintada bem como os azulejos seiscentistas 
de padrão, policromos, ditos de “tapete”, em revestimento integral que se 
estende ao intradorso da cúpula hemisférica erguida sobre a capela -mor.

A classificação da Igreja de Nossa Senhora da Alegria reflete os cri-
térios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, 
relativos ao caráter matricial do bem, ao seu valor estético, técnico e 
material intrínseco, ao seu interesse como testemunho religioso, à sua 
conceção arquitetónica e à sua extensão e ao que nela se reflete do ponto 
de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração o contexto 
do imóvel, situado numa zona urbana consolidada, e a sua fixação visa 
garantir o seu enquadramento e as perspetivas da sua contemplação.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, pre-
vistos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos arti-
gos 25.° e 45.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 

  

43.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
n.° 2 do artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, 
de 23 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de de-
zembro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° 
do Decreto -Lei n.° 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Igreja 
de Nossa Senhora da Alegria, no Terreiro de Nossa Senhora da 
Alegria, Castelo de Vide, freguesia de São João Batista, concelho 
de Castelo de Vide, distrito de Portalegre, conforme planta de 
delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta 
faz parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

17 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

 25852012 

 Portaria n.º 740-CO/2012
O Alto -Forno da Siderurgia Nacional é a estrutura mais significativa 

do ciclo da produção de aço por via integrada no nosso país, constituindo 
um ex -libris deste género fabril e um testemunho notável da tentativa de 
modernização e autonomização da indústria portuguesa de Novecentos. 
Respondendo à necessidade de autossuficiência na produção de um bem 
então prioritário, de forma a garantir o abastecimento do mercado interno 
e a alimentação de um largo conjunto de indústrias contemporâneas, 
a construção do alto -forno do Seixal integrava -se numa linha política 

de realização de grandes empreendimentos económicos, implicando 
notável mobilização de recursos financeiros. A estrutura foi inaugurada 
em 1961, no início de uma das décadas mais prósperas do nosso século 
XX, em pleno período de modernidade industrial, representando um 
fator -chave do desenvolvimento e um ponto de referência na capacidade 
de organização empresarial nacional.

Este imenso estaleiro siderúrgico, detentor de uma verdadeira escala 
urbana, foi edificado numa área natural junto do estuário do Tejo, na 
ampla língua de areia onde se situava a antiga Quinta da Palmeira e o 
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seu moinho de maré, na vizinhança do porto de Lisboa, implantação 
que facilitava a entrada de matérias -primas e o rápido escoamento do 
produto, feito através de um cais apto a receber navios entre 15 e 20 mil 
toneladas e servido por caminho de ferro.

O complexo do Alto -Forno da Siderurgia Nacional é composto pelo 
alto -forno propriamente dito, pela sala de comando, pelos cowpers 
ou regeneradores de calor, pelo sistema de limpeza de poeiras (pote 
de poeiras e ciclones), pelos sistemas de preparação e movimenta-
ção de matérias -primas, incluindo a rampa dos skips e os silos de 
armazenamento, e pela unidade de despoeiramento secundário do 
gás. Em termos arquitetónicos, o alto -forno é a máxima expressão de 
um formalismo exclusivamente utilitário, evidente na sua dimensão 
monumental e na sua sintaxe plástica, que organiza uma série de 
soluções construtivas e estéticas subordinadas à funcionalidade e às 
necessidades produtivas. Constitui um edifício por si só, integrando 
os grandes volumes em ferro dos depósitos e tubagens que laboravam 
ao ar livre, e apresentando -se como um modelo tecnológico avançado 
e um dos últimos representantes dos primitivos altos -fornos da Re-
volução Industrial. Esta estrutura organizava o processo siderúrgico 
a montante (operações para o tratamento das diferentes matérias pri-
mas) e a jusante (fabricação dos diferentes produtos), representando 
simultaneamente o momento da fabricação da gusa e a estrutura mais 
carismática do recinto produtivo.

Embora tendo entrado numa fase de recessão que culminou, em 
2001, no seu encerramento, e apesar do consequente desmantelamento 
de algumas áreas limítrofes e até de algumas componentes do conjunto 
nuclear, o Alto -Forno da Siderurgia Nacional destaca -se pelo caráter 
único no país, constituindo a única estrutura semelhante capaz de elu-
cidar, técnica e arquitetonicamente, o que foi o fabrico integrado do aço 
em Portugal e na Europa desde a década de 60 até aos finais do século 
XX. Permanece ainda como “lugar de memória”, tanto para o meio social 
onde se encontra implantado, onde é referência identitária fundamental, 
como para a compreensão global do fenómeno industrial português.

A classificação do Alto -Forno da Siderurgia Nacional reflete os cri-
térios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, 
relativos ao caráter matricial do bem, ao seu interesse como testemunho 
simbólico, ao seu interesse como testemunho notável de vivências ou 
factos históricos, ao seu valor estético, técnico e material intrínseco, à 
sua conceção arquitetónica e paisagística, à sua extensão e ao que nela 
se reflete do ponto de vista da memória coletiva e à sua importância do 
ponto de vista da investigação histórica ou científica.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a realidade 
atual da envolvente do alto -forno, e a sua fixação visa salvaguardar os 
elementos arquitetónicos de referência e a paisagem industrial existente, 
sem impedir o desenvolvimento e a evolução/alteração dos usos con-
temporâneos, permitindo sempre uma cuidada e contínua reabilitação 
do local e respondendo às novas exigências ambientais e de segurança, 
higiene e conforto.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.° e 45.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com 
o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° 
da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 
do artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 
23 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezem-
bro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° 
do Decreto -Lei n.° 86  -A/2011,de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Alto -Forno 
da Siderurgia Nacional, em Aldeia de Paio Pires, freguesia de Aldeia 
de Paio Pires, concelho do Seixal, distrito de Setúbal, conforme planta 
de delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz 
parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

17 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

  

ANEXO 

 25922012 

 Portaria n.º 740-CP/2012
A Ponte de Carcavelos, sobre o rio Corvo, constitui um excelente 

exemplar de arquitetura monumental viária na região. Erguida no início 
do século XVIII, estabeleceu ao longo dos tempos uma ligação funda-
mental com a igreja românica de Cárquere, situada na margem esquerda 
do vale do mesmo rio, e centro de uma importante romaria regional.

Construída em alvenaria de granito, a ponte apresenta um largo arco 
de volta perfeita, constituído por aduelas de igual dimensão, que lhe 
conferem elegância de desenho. O tabuleiro plano tem guardas cons-
tituídas por duas fiadas de aparelho regular, sendo pavimentado com 
grandes lajes de granito.

A classificação da Ponte de Carcavelos reflete os critérios constantes 
do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, relativos ao valor 
estético, técnico e material intrínseco do bem, à sua conceção arquite-
tónica e paisagística, à sua extensão e ao que nela se reflete do ponto de 
vista da memória coletiva, às circunstâncias suscetíveis de acarretarem 
diminuição ou perda da sua perenidade.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a qualidade 
paisagística da envolvente, incluindo uma vasta área de bacia hidrográ-
fica, bem como a vizinhança de interessantes edifícios habitacionais 
antigos e de produção (moinhos) que reforçam a ambiência histórica 
coeva do imóvel, e a sua fixação visa salvaguardar este mesmo enqua-
dramento e as perspetivas da sua contemplação.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.° e 45.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com 
o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no ar-

tigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° da 
Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 do 
artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, e no 
uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto-Lei 
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n.° 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Ponte de Carcavelos, 
no lugar de Arrifana, freguesia de Cárquere, concelho de Resende, distrito de 
Viseu, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente portaria 
e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.° 
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

17 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25822012 

 Portaria n.º 740-CQ/2012
A construção da Capela de São João Batista de Aljubarrota remonta 

a inícios do século XVII, estando finalizada, provavelmente, em 1606. 
De planta longitudinal muito simples, destaca -se do conjunto o volume 
autónomo da cabeceira cúbica coroada por cúpula hemisférica e lanternim 
cego, em cuidada solução que tem correspondência na qualidade de alguns 
pormenores arquitetónicos desenvolvidos no interior e no exterior do templo.

Ainda hoje importante polo religioso, aqui se realizando as tradicionais festas 
em tributo ao seu patrono no dia que a Igreja Católica lhe consagra, a Capela as-
sume, assim também, uma dimensão patrimonial imaterial que importa preservar.

O adro da igreja complementa o espaço/templo, destacando -o face ao resto 
da envolvente. Igreja e adro associados conferem categoria artística e prestígio 
histórico -cultural ao imóvel, fazendo coexistir no local elementos religiosos e 
profanos, cerimoniosos e festins, preservando ao mesmo tempo o santuário.

A classificação da Capela de São João Batista, incluindo o atual adro e o 
talude de assentamento, reflete os critérios constantes do artigo 17.° da lei 
n.° 107/2001, de 8 de setembro, relativos ao caráter matricial do bem, ao seu 
interesse como testemunho simbólico ou religioso, ao seu valor estético, técnico 
ou material intrínseco e à sua conceção arquitetónica, urbanística e paisagística.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a relação de 
proximidade que se verifica existir entre o templo, o espaço rural onde o 
mesmo se insere e a sua envolvente paisagística. A sua fixação visa sal-
vaguardar a manutenção das características do monumento como imóvel 
isolado e preponderante na sua implantação, garantindo a sua correta vi-

sualização e perspetivas de contemplação, ou “pontos de vista”, através da 
integração do horizonte visual, do vale a este e do coberto vegetal a oeste.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, pre-
vistos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos arti-
gos 25.° e 45.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no ar-

tigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° da 
Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 do 
artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, e no 
uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto -Lei 
n.° 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Capela de São 
João Batista, incluindo o atual adro e o talude de assentamento, em Olheiros, 
freguesia de São Vicente de Aljubarrota, concelho de Alcobaça, distrito de 
Leiria, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente portaria 
e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

17 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25832012 

 Portaria n.º 740-CR/2012
A importância da Villa Romana de Nossa Senhora da Tourega é 

reconhecida desde do século XVI. Os dados cronológicos obtidos até 
ao momento apontam para que a villa tenha tido uma ocupação desde 
meados do século I até finais do século IV, tendo sido reconhecidas três 
importantes fases de construção.
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Do conjunto edificado, que ocupa cerca de 500 m2, destaca -se a área das 
termas duplas, destinada a ambos os sexos, com salas e tanques de banhos 
frios e quentes, bem como as respetivas fornalhas e sistemas de aquecimento. 
Existe ainda um tanque de grandes dimensões que servia para armazenamento 
das águas a utilizar nas termas, consideradas, no seu todo, das maiores e 
mais importantes do atual território português. A investigação arqueológica 
efetuada confirmou também a relevância desta villa na sua relação com ex-
ploração agrícola da região, muito rica em recursos hídricos, caraterística que 
está também na base da importância do local em termos de biodiversidade.

A classificação da Villa Romana de Nossa Senhora da Tourega re-
flete os critérios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de 
setembro, relativos ao valor estético e técnico intrínseco do bem, à sua 
conceção arquitetónica, urbanística e paisagística, à sua extensão e ao que 
nela se reflete do ponto de vista da memória coletiva, à sua importância 
do ponto de vista da investigação histórica e científica.

Tendo em vista a necessidade de manter o sítio como testemunho de 
vivências e do que representa para a memória coletiva, e nos termos 
das alíneas b) e c) do n.° 1 do artigo 54.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, 
de 23 de outubro, toda a área agora classificada é considerada zona 
non aedificandi, apenas podendo ser aprovadas intervenções de estudo, 
conservação ou valorização do sítio.

A zona especial de proteção (ZEP) visa garantir a preservação das ru-
ínas arqueológicas da villa romana, a salvaguarda de áreas de elevado 
potencial arqueológico localizadas na envolvente e, ainda, a proteção de 
um importante conjunto de elementos patrimoniais associados ao sítio, 
tanto pela sua relação em termos históricos, como pela unidade paisagís-
tica e estética. Esses elementos incluem parte de uma antiga via romana 
que ligava Ebora Uberalitas lulia (Évora) a Salacia (Alcácer do Sal), 
a Igreja Paroquial de Nossa Senhora da Tourega e respetivo cemitério, 
cujas origens remontam pelo menos ao século XV, as ruínas do Palácio 
do Cardeal classificadas como sendo do século XVI e, ainda, a ermida 
e fonte de Santa Comba que, para além do seu interesse como estrutu-
ras arquitetônicas igualmente datáveis do século XVI, possuem um valor 
imaterial do domínio das tradições e expressões orais, tendo em conta a 
lenda dos Santos Mártires, onde se inclui Santa Comba, presente na ima-
ginária do templo, bem como, os efeitos miraculosos da água da sua fonte.

Assim, nos termos da alínea b) do n.° 1 do artigo 43.° do Decreto-
-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, dentro dos limites da ZEP, 
quaisquer intervenções que impliquem alterações no subsolo, in-
cluindo modificações ao uso agrícola, ao coberto vegetal ou às 
cotas do terreno, deverão ser objeto de parecer prévio das entidades 

competentes que determinarão as condicionantes a que tais inter-
venções ficarão sujeitas.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, pre-
vistos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos arti-
gos 25.° e 45.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de Outubro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no ar-

tigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28° e no artigo 43.° da 
Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 do 
artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, e no 
uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto -Lei 
n.° 86  -A/2011,de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

1 — É classificada como sítio de interesse público a Villa Romana de Nossa 
Senhora da Tourega, na Herdade do Barrocal, freguesia de Nossa Senhora 
da Tourega, concelho e distrito de Évora, conforme planta de delimitação 
constante do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

2 — Nos termos das alíneas b) e c) do n.° 1 do artigo 54.° do Decreto-
-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, toda a área agora classificada 
é considerada zona non aedificandi, apenas podendo ser aprovadas 
intervenções de estudo, conservação ou valorização do sítio.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

1 — É fixada a zona especial de proteção do sítio referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante

2 — Nos termos da alínea b) do n.° 1 do artigo 43° do Decreto -Lei 
n.° 309/2009, de 23 de outubro, quaisquer intervenções que impliquem alte-
rações no subsolo, incluindo modificações ao uso agrícola, ao coberto vegetal ou 
às cotas do terreno, deverão ser objeto de parecer prévio das entidades competen-
tes que determinarão as condicionantes a que tais intervenções ficarão sujeitas.

17 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

  
 25902012 

ANEXO 
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 Portaria n.º 740-CS/2012
A Villa Romana da Quinta do Pião regista vestígios de inegável 

importância para o conhecimento da área rural contígua à cidade 
de Abelterium (Alter do Chão), enquadrando -se na tipologia das 
grandes villae imperiais. Como resultado dos trabalhos arqueológicos 
já realizados, foram identificadas as pars urbana, rustica e fructua-
ria, permitindo reconhecer a excelente qualidade das estruturas, 
cujos muros denotam uma robustez e monumentalidade assinalável, 
complementada ainda por uma decoração requintada de estuques 
pintados e pavimentos em mosaico, dos quais apenas se preservaram 
alguns fragmentos.

Do conjunto arqueológico importa ainda destacar o complexo 
termal da villa, bem como a presença de uma necrópole tardia. No 
seu todo este sítio arqueológico evidencia uma importante e longa 
diacronia de ocupação, desde o Baixo -Império até à Antiguidade 
Tardia.

A classificação da Villa Romana da Quinta do Pião reflete os critérios 
constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, relati-
vos ao seu valor estético, técnico e material intrínseco, à sua conceção 
arquitetônica, urbanística e paisagística, à sua importância do ponto de 
vista da investigação histórica e científica.

Tendo em vista a necessidade de manter o sítio como testemunho de 
vivências e do que representa para a memória coletiva, e nos termos 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 54.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 
23 de outubro, toda a área agora classificada é considerada zona non 
aedificandi.

A zona especial de proteção do sítio agora classificado é fixada por 
portaria, nos termos do disposto no artigo 43.º da Lei n.º 107/2001, de 
8 de setembro.

  

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no 
artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o 
disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º e no n.º 2 do artigo 28.º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, e no uso das competências 
conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 
12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, 
o seguinte:

Artigo único
Classificação

1 — É classificada como sítio de interesse público a Villa Ro-
mana da Quinta do Pião, na Quinta do Pião, freguesia e concelho 
de Alter do Chão, distrito de Portalegre, conforme planta de de-
limitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz 
parte integrante.

2 — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 54.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, toda a área agora classificada é consi-
derada zona non aedificandi.

17 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

 25592012 
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 Portaria n.º 740-CT/2012
A Casa do Seixal e a Capela da Madre de Deus, sitas na Rua do Vo-

luntário Guilherme Gomes Fernandes, Aveiro, freguesia de Vera Cruz, 
concelho e distrito de Aveiro, encontram-se classificadas como imóvel 
de interesse público pelo Decreto n.° 67/97, de 31 de dezembro.

O presente diploma define uma zona especial de proteção que teve 
em consideração a malha urbana da envolvente próxima, bem como a 
existência de edifícios com interesse patrimonial.

A sua fixação visa estabelecer uma proteção eficaz dos dois edifícios 
e a preservação da originalidade do edificado urbano que os envolve, 
bem como as relações patrimoniais e visuais dos imóveis com o conjunto 
edificado próximo.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de Setembro, de 
acordo com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do 
Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto no 

n.° 2 do artigo 43.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de Setembro, e no uso 
das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto-Lei 
n.° 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único
Zona Especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção da Casa do Seixal e Capela 
da Madre de Deus, sitas na Rua do Voluntário Guilherme Gomes Fer-
nandes, Aveiro, freguesia de Vera Cruz, concelho e distrito de Aveiro, 
classificadas como imóvel de interesse público pelo Decreto n.° 67/97, 
de 31 de dezembro, conforme planta de delimitação constante do Anexo 
à presente portaria e que desta faz parte integrante.

11 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25702012 

 Portaria n.º 740-CU/2012
A Igreja de Nossa Senhora da Purificação de Montelavar é uma 

característica edificação religiosa da região de Lisboa, que ocupa uma 
pequena plataforma dominante, formando um adro. A primeira campanha 

construtiva remonta ao reinado de D. Manuel, e a esta seguiram -se, ao 
longo dos dois séculos seguintes, diversos melhoramentos e reformas.

A parcela que subsiste da estrutura primitiva é a capela -mor rectan-
gular, precedida por arco triunfal apontado ornamentado no intradorso 
com roseta, capitéis vegetalistas e um busto de anjo no fecho, sendo 
o espaço coberto por abóbada polinervada com bocetes decorados por 
motivos vegetalistas. No final do século XVII o templo recebeu uma 
grande campanha de obras, com a reconstrução da fachada principal 
e da nave, a edificação da torre sineira, da sacristia e de um alpendre, 
renovação que lhe deu o aspecto atual. A austeridade da estrutura, que 
acompanha o gosto chão da fachada e da nave, contrasta com o revesti-
mento de azulejos de padrão do espaço interior, que conferem ao espaço 
cor e dinamismo.

A classificação da Igreja de Nossa Senhora da Purificação de Mon-
telavar e respetivo adro reflete os seguintes critérios constantes do 
artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro: o valor estético do 
bem, a sua concepção arquitectónica e o seu interesse como testemunho 
religioso.

A zona especial de proteção do bem imóvel agora classificado é fixada 
por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.° da Lei n.° 107/2001, 
de 8 de setembro.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.°, 18.°, n.° 1, e 28.°, n.° 2, da Lei n.° 107/2001, de 8 de se-
tembro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° 
do Decreto -Lei n.° 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Igreja de Nossa 
Senhora da Purificação de Montelavar e respetivo adro, no Largo da 
Igreja, Montelavar, freguesia de Montelavar, concelho de Sintra, distrito 
de Lisboa, conforme planta constante do anexo à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 24882012 
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 Portaria n.º 740-CV/2012
A Casa Silva Gomes é um dos emblemáticos projetos de Raul Lino para o 

Monte Estoril, na génese do que viria a ser a “Casa Portuguesa”. Desenhada 
em 1899 pelo arquiteto para os Silva Gomes, a obra estava concluída em 1902.

A moradia é uma peça de arquitetura sólida, cujos volumes são unifi-
cados pelas características decorativas de gosto mudéjar, em harmonia 
com o jardim envolvente. A planta é composta por dois grandes volumes, 
diferenciados em altura e ao nível da cobertura. A fachada principal 
mantém esta diferenciação através de dois corpos distintos: o principal, 
de dois andares, antecedido por alpendre que corresponde ao espaço 
térreo da grande varanda, e um secundário, de registo único.

A classificação da Casa Silva Gomes reflete os seguintes critérios constan-
tes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro: o génio do respetivo 
criador; o valor estético do bem; a conceção arquitetónica e paisagística.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a implanta-
ção do imóvel e a relação particular que este detém com o meio urbano 
envolvente. A sua fixação visa proteger a área patrimonial circundante 
ao monumento, pretendendo salvaguardar alguns dos elementos de 
caracterização e valorização urbana e ambiental do Monte Estoril.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.° e 45.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, de 
acordo com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do 
Procedimento Administrativo.

  
 25042012 

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no ar-

tigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° da 
Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 do 
artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto--Lei n.° 309/2009, de 23 de 
outubro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do 
Decreto-Lei n.° 86 -A/2011,de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário 
de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Casa Silva 
Gomes, na Avenida das Acácias, 24, Monte Estoril, freguesia do Es-
toril, concelho de Cascais, distrito de Lisboa, conforme planta de de-
limitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz parte 
integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

 Portaria n.º 740-CX/2012
A Igreja de São Luís, em Pinhel, e o respetivo convento foram fun-

dados em 1596, por Luís de Figueiredo Falcão, para albergar uma co-
munidade de clarissas. Em Dezembro de 1602 o cenóbio foi entregue 
à Ordem de São Francisco, e no ano seguinte o espaço era habitado 
pelo primeiro grupo de freiras, oriundo do Convento de Santa Clara da 
Guarda. Entre 1797 e 1881 a igreja foi elevada a catedral do bispado 
de Pinhel, entretanto extinto, tornando -se sede de paróquia depois de 
1836. Com a proclamação da República, os espaços conventuais foram 
destinados a serviços estatais.

O templo destaca -se sobretudo pelo seu programa decorativo, com o 
espaço interior coberto por tetos de madeira pintados, altares de talha 
dourada e painéis de azulejos policromos de padrão de manufatura 
seiscentista.

A classificação da Igreja de São Luís, em Pinhel, reflete os seguin-
tes critérios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de 
setembro: testemunho simbólico e religioso, valor técnico e concepção 
arquitectónica.

A zona especial de proteção do bem imóvel agora classificado é fixada 
por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.° da Lei n.° 107/2001, 
de 8 de setembro.
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Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.°, 18.°, n.° 1, e 28.°, n.° 2, da Lei n.° 107/2001, de 8 de se-
tembro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° 
do Decreto -Lei n.° 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Igreja de São 
Luis, no Largo D. Cristóvão de Almeida Soares, Pinhel, freguesia e 
concelho de Pinhel, distrito da Guarda, conforme planta constante do 
anexo à presente portaria e que dela faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 24982012 

Depois da extinção das ordens religiosas, convento e igreja passaram 
a integrar o património da Santa Casa da Misericórdia de Torres Novas, 
que em 1882 transformou o espaço conventual num hospital, herdeiro do 
Real Hospital quatrocentista da cidade, em funcionamento no local até 
2000. Embora as obras de adaptação tenham conduzido à perda da maior 
parte da estrutura original, considera-se que a sua ligação indissociável 
com a Igreja do Carmo, bem como a dimensão e a importância urbanística 
do complexo, justificam que os vestígios ainda existentes do Convento 
do Carmo sejam igualmente considerados na classificação.

A classificação da Igreja e Vestígios do Convento do Carmo reflete os 
seguintes critérios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de 
setembro: o caráter matricial do bem; o seu interesse como testemunho 
simbólico ou religioso; o seu valor estético, técnico e material intrínseco; 
a sua concepção arquitectónica e urbanística.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a necessi-
dade de preservar as características morfológicas e a imagem histórica, 
religiosa e urbana do local, não sendo contudo estanque aos naturais 
processos de revitalização urbana, social e funcional de algumas das 
áreas envolventes. A sua fixação visa salvaguardar os nexos de lugar, 
imprescindíveis para a compreensão e salvaguarda do valor histórico, 
arquitectónico e arqueológico do imóvel e do seu contexto urbanístico.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previstos 
no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.°, 18.°, n.° 1, 28.°, n.° 2, e 43.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de 
setembro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° 
do Decreto-Lei n.° 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

São classificados como monumento de interesse público a Igreja e Vestí-
gios do Convento do Carmo, no Largo das Forças Armadas, Torres Novas, 
freguesia de São Pedro, concelho de Torres Novas, distrito de Santarém, 
conforme planta de delimitação constante do anexo à presente portaria e 
que desta faz parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

 Portaria n.º 740-CZ/2012
A Igreja e Vestígios do Convento do Carmo constituem tudo o que 

resta do antigo Convento de São Gregório Magno, fundado em 1558 
por D. Jaime de Lencastre, bispo de Ceuta, primaz de África e prior 
das quatro freguesias de Torres Novas, na sequência da doação de 
uma ermida da invocação de São Gregório à Ordem dos Carmelitas 
Calçados.

A Igreja de Nossa Senhora do Carmo ou do Monte Carmelo é o maior 
templo da cidade. A sua estrutura quinhentista sofreu grandes alterações 
na centúria seguinte, bem visíveis na fachada barroca, recordando o 
frontispício do templo de São Vicente de Abrantes, rasgada por portal 
onde se pode ler a data de 1689. O espaço interior amplo e unificado, de 
interpretação pós-Tridentina, desenvolve-se numa linguagem clássica 
erudita. Do recheio destacam-se os painéis de azulejos seiscentistas 
da Capela do Senhor dos Aflitos, o retábulo rococó da capela-mor, 
em estuque marmoreado, guardando as imagens de Nossa Senhora do 
Carmo e de São José, as arquetas-sarcófagos de João Ruiz de Novais e 
de sua mulher, patrocinadores das obras seiscentistas, e uma pintura a 
óleo representando a Fuga para o Egito.
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 Portaria n.º 740-DA/2012
A Igreja do Senhor dos Passos foi erigida nas últimas décadas do 

século XVI, tendo originalmente albergado a Confraria da Misericórdia 
de Vila Nova da Baronia.

De planta retangular, apresenta a estrutura típica das igrejas do período 
filipino, com fachada de linhas austeras, portal de moldura simples, frontão 
curvado e remate em empena. A fachada lateral é marcada por contrafortes 
coroados com pináculos. O espaço interior apresenta nave única coberta por 
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abóbada de berço, com guarda -vento, pia batismal e duas capelas laterais. O 
arco triunfal assenta sobre três degraus que conduzem à capela -mor retan-
gular, também coberta por abóbada de berço, com retábulo de talha joanina.

No conjunto destacam -se as pinturas murais seiscentistas que decoram 
as abóbadas da nave e da capela -mor, com um repertório figurativo e or-
namental ímpar na região, onde estão representados Santos, Evangelistas, 
Profetas, as Obras de Misericórdia e cenas da Vida de Cristo.

A classificação da Igreja do Senhor dos Passos, antiga Igreja da Mise-
ricórdia de Vila Nova da Baronia, reflete os seguintes critérios constantes 
do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro: interesse do bem 
como testemunho simbólico e religioso; valor estético e técnico do bem; 
concepção arquitectónica.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a implantação 
do imóvel no centro histórico da vila, englobando a Igreja Matriz de 
Vila Nova da Baronia, classificada como imóvel de interesse público 
pelo Decreto n.° 28/82, de 26 de fevereiro. A sua fixação visa garantir 
uma leitura de vistas adequada e manter a integridade da malha urbana 
onde a igreja se insere.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previstos 
no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.°, 18.°, n.° 1, 28.°, n.° 2, e 43.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de 
setembro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° 
do Decreto -Lei n.° 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Igreja do Senhor 
dos Passos, antiga Igreja da Misericórdia de Vila Nova da Baronia, na Rua 
da Liberdade, Vila Nova da Baronia, concelho de Alvito, distrito de Beja, 
conforme planta de delimitação constante do anexo à presente portaria e que 
desta faz parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 
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 Portaria n.º 740-DB/2012
A Igreja da Misericórdia de Soure foi construída nos primeiros anos do 

século XVII, em conjunto com o hospital, por encomenda da Irmandade 
da Misericórdia, fundada em 1520. O templo é um interessante exemplar 
de arquitetura regional, apresentando um modelo eclético que conjuga 
uma estrutura estandardizada nos séculos XVI e XVII com um projeto 
decorativo de gosto rococó, executado também por oficinas da região.

A igreja ergue-se em planta retangular, numa estrutura decorrente 
do modelo-tipo das Misericórdias da região do Mondego. O exterior é 
marcado pela sobriedade maneirista, que contrasta com a riqueza deco-
rativa do espaço interior de nave única. Aqui, a área da capela-mor foi 
substituída por três arcos retabulares assentes sobre três degraus, ao gosto 
das Misericórdias mondeguinas construídas entre o final do século XVI e 
a primeira metade do século XVII. A nave é coberta por teto de madeira 
pintado com “arquitetura fingida” de gosto rococó.

A classificação da Igreja da Misericórdia de Soure reflete os seguintes 
critérios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro: 
interesse do bem como testemunho simbólico e religioso, a concepção 
arquitectónica e o valor estético do bem.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em conta a integração do imóvel 
na malha urbana e os pontos de vista que constituem o seu enquadra-
mento. A sua fixação visa salvaguardar a integridade física do edificado 
urbano e a relação visual do imóvel com a totalidade da envolvente.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previstos 
no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos arti-

gos 15.°, 18.°, n.° 1, 28.°, n.° 2, e 43.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e 
no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto-Lei 
n.° 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Igreja da Mi-
sericórdia de Soure, no Largo Dr. José Francisco Rodrigues, ou Largo da 
Misericórdia, Soure, freguesia e concelho de Soure, distrito de Coimbra, 
conforme planta de delimitação constante do anexo à presente portaria e 
que desta faz parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

12 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 
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 Portaria n.º 740-DC/2012
Os “Prédios na Rua de Santa Marta, 44, 46 e 48”, em Lisboa, freguesia 

do Coração de Jesus, concelho e distrito de Lisboa, foram classificados 
como imóvel de interesse público (IIP) pelo Decreto n.° 735/74, publi-
cado no Diário do Governo, I Série, n.° 297, de 21 de dezembro.

Este conjunto de imóveis é constituído por três edifícios de finais do 
século XVIII e início do século XIX, não merecedores de destaque a nível 
individual mas que formavam uma frente de rua bem exemplificativa 
da arquitectura civil barroca e pombalina de Lisboa.

Entretanto, a total reconstrução do interior de um dos imóveis, onde 
se perdeu irremediavelmente a estrutura pombalina de gaiola de madeira 
e tijolo, bem como a alteração das fachadas, veio alterar o seu valor 
patrimonial, a coerência urbanística do conjunto e a relação deste com 
a malha urbana envolvente. Perderam-se desta forma as características 
patrimoniais e culturais anteriormente valorizadas e julgadas essenciais 
à manutenção da classificação de âmbito nacional.

Assim, pelo presente diploma procede-se à desclassificação destes 
imóveis, mantendo-se em vigor as servidões administrativas decorren-
tes de se encontrarem abrangidos pela perímetro da zona especial de 
protecção conjunta dos imóveis classificados da Avenida da Liberdade 
e área envolvente, em Lisboa, conforme Portaria n.° 529/96, publicada 
no Diário da República, I Série-B, n.° 228, de 1 de outubro de 1996.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e no 
artigo 25° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alterado 
pelo Decreto-Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o 
disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 30.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de se-
tembro, conjugado com o disposto no n.° 2 do artigo 30.° e no n.° 3 do 
artigo 35.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo 
Decreto-Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, e no uso das competências 
conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto-Lei n.° 86 -A/2011,de 
12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, 
o seguinte:

Artigo único
Desclassificação

São desclassificados os “Prédios na Rua de Santa Marta, 44, 46 e 
48”, em Lisboa, freguesia do Coração de Jesus, concelho e distrito de 
Lisboa, que haviam sido classificados como imóveis de interesse público 
(IIP) pelo Decreto n.° 735/74, publicado no Diário do Governo, I Série, 
n.° 297, de 21 de dezembro.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

25782012 

envolvente, constituído por edifícios filiados na tradição arquitetó-
nica vernacular, com organização morfológica e volumétrica coerente.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.° e 45.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, de 
acordo com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do 
Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° 
da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
n.° 2 do artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, 
de 23 de outubro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 
do artigo 10.° do Decreto -Lei n.° 86  -A/2011,de 12 de julho, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Solar dos 
Donas Botto Pinto, também designado Casa de João Marçal, no Largo 
da Praça, 34, Sebadelhe, freguesia de Sebadelhe, concelho de Vila 
Nova de Foz Côa, distrito da Guarda, conforme planta de delimitação 
constante do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

 Portaria n.º 740-DD/2012
O Solar dos Donas Botto Pinto apresenta -se como uma casa nobre rural 

com soluções tradicionais dos séculos XVII e XVIII, onde a arquitetura 
erudita se combina com a construção vernacular.

Do conjunto merece destaque a capela dedicada a Santo António, com 
retábulo de talha rococó de grande qualidade artística, e o salão nobre 
do solar, cujas paredes e teto estão integralmente cobertos por pinturas 
murais de cariz mitológico da segunda metade do século XVIII, consti-
tuindo um importante vestígio de património integrado que, sendo raro 
na região, apresenta semelhanças estilísticas com as pinturas do teto da 
Matriz de Vila Nova de Foz Côa.

De notar o elevado grau de integridade do imóvel, onde se podem 
ainda encontrar os materiais e técnicas construtivas característicos da 
sociedade agrária oitocentista.

Segundo uma tradição local, o solar está também associado ao nome 
de João Marçal, destacado partidário liberal da região, que desempenhou 
papel de relevo no contexto da Guerra Civil Portuguesa.

A classificação do Solar dos Donas Botto Pinto, também designado 
Casa de João Marçal, reflete os seguintes critérios constantes do ar-
tigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro: o caráter matricial do 
bem; o seu valor estético, técnico ou material intrínseco; a sua conceção 
arquitetónica; o seu interesse como testemunho notável de vivências e 
factos históricos; a sua extensão e o que nela se reflete do ponto de vista 
da memória coletiva.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração os percursos 
de aproximação ao imóvel e os enquadramentos visuais, e a sua delimi-
tação tem em conta os limites matriciais ou físicos de fácil identificação. 
A sua fixação visa salvaguardar a relação do imóvel com o núcleo 
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 Portaria n.º 740-DE/2012
A Quinta do Molha Pão fica situada no sopé da serra de Sintra, junto 

de um troço da Ribeira de Barcarena, numa zona de grande beleza 
natural antigamente reconhecida pelas quintas de recreio e pela quali-
dade e abundância das suas águas. Referenciada desde o século XVII, 
constitui uma das mais antigas quintas do concelho de Sintra. Segundo 
a tradição, o seu nome deve-se a uma sopa aí confecionada e oferecida 
aos pobres pelos proprietários, a família do italiano Bartolomeu Bar-
berino, conselheiro de D. Pedro II e de D. João V e primeiro morgado 
da propriedade.
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A atual casa nobre, resultante de uma reconstrução de finais do 
século XVII e inícios da centúria seguinte, constitui um excelente exem-
plar de arquitetura maneirista, de grande depuração formal. É animada 
pela aparatosa decoração barroca, de que fazem parte os revestimentos 
azulejares setecentistas do interior, alguns dos quais datáveis do início 
da centúria, e outros pertencendo já ao ciclo da grande produção joanina. 
O conjunto inclui também uma capela, revestida por painéis de azulejos 
de fabrico holandês oriundos do palácio lisboeta Galvão Mexia, e onde 
se conserva um interessante retábulo em trompe l’oeil.

No interior da cerca merecem ainda destaque o portão neoclássico 
armoriado, a alameda arborizada que conduz à zona habitacional, os ane-
xos agrícolas, os magníficos jardins e tapada, o lago, a nora, a nascente 
e represa, e todo o sistema hidráulico, incluindo um ramal do Aqueduto 
das Águas Livres (classificado com monumento nacional), bem como 
a escala do conjunto e a harmoniosa relação entre a casa, a quinta e a 
paisagem envolvente, que fazem desta propriedade um exemplo notável 
de integração das valências de habitação, recreio e produção agrícola 
ao longo dos tempos.

A classificação da Quinta do Molha Pão reflete os seguintes critérios 
constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro: o caráter 
matricial do bem; o seu valor estético, técnico e material intrínseco; a 
sua conceção arquitetónica e paisagística; a sua extensão e o que nela 
se reflete do ponto de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a implantação 
e conceção paisagística do imóvel, e a sua fixação visa salvaguardar a 
qualidade da paisagem envolvente face ao papel determinante que esta 
desempenha no conjunto patrimonial.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto nos 

artigos 15.°, 18.°, n.° 1, 28.°, n.° 2, e 43.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de 
setembro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° 
do Decreto-Lei n.° 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Quinta do Mo-
lha Pão, na Estrada da Carregueira, Belas, freguesia de Belas, concelho 
de Sintra, distrito de Lisboa, conforme planta de delimitação constante 
do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

  
 25762012 

 Portaria n.º 740-DF/2012
A Villa Beatriz foi construída entre os finais do século XIX e 1906 

por Francisco Antunes Guimarães. É uma típica “casa de brasileiro”, 
percursora de inovações arquitetónicas e construtivas.

O edifício é composto por corpo quadrangular de dois pisos com 
mansardas e quatro torres ameadas, com fachada principal recuada 
integrando átrio e varanda, e janelas abertas a espaços regulares. O 
acesso faz-se por escadaria de pedra.

ANEXO 

O interior é amplo e particularmente requintado, com paredes e tectos 
pintados à mão, conservando-se ainda os objetos decorativos e mobiliário 
originais. Merece destaque a escadaria com balaustrada em madeira e 
a galeria do piso superior.

Os jardins albergam estatuária, integrando uma frondosa mata e uma 
grande piscina em granito da região.

A classificação da Villa Beatriz, incluindo a casa e jardins, reflete 
os seguintes critérios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 
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8 de setembro: o valor estético do bem; a concepção arquitectónica e 
paisagística.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração o enquadramento 
paisagístico e urbano-rural da construção, pelo que integra toda a quinta. A 
sua fixação visa a salvaguarda do imóvel e da área agrícola que o circunda, 
bem como de um pequeno conjunto de edifícios implantados a poente, 
que pela sua escala e autenticidade lhe prestam um bom enquadramento.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.° e 45.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, de 
acordo com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do 
Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° 
da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 
do artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto--Lei n.° 309/2009, 
de 23 de outubro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 
do artigo 10.° do Decreto-Lei n.° 86 -A/2011,de 12 de julho, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Villa Beatriz, 
incluindo a casa e jardins, na Rua Francisco Antunes Guimarães, 30, 
Vila Seca, freguesia de Santo Emilião, concelho de Póvoa de Lanhoso, 
distrito de Braga, conforme planta de delimitação constante do Anexo 
à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25752012 

 Portaria n.º 740-DG/2012
A Casa de Pindela terá sido fundada no século XVI, sendo um exem-

plar de arquitetura senhorial minhota, com torre revivalista edificada 
no século XIX. A capela, dedicada a Nossa Senhora da Conceição, foi 
construída no século XVII.

O edifício junta a ala residencial à torre, formando planta em L. Fronteira 
à torre, ergue-se a capela. A área residencial divide-se em dois pisos, o 
térreo, destinado a áreas de utilização agrícola, e o andar nobre para zonas 
de habitação, ao qual se acede por uma escadaria exterior alpendrada. A 
fachada é marcada pela disposição simétrica das janelas. No espaço da 
capela destacam-se os retábulos principal e lateral e os azulejos de padrão.

A quinta, constituída por jardins de buxo, terrenos agrícolas e área 
de mata, é atravessada por um aqueduto.

A classificação da Casa, quinta e mata de Pindela reflete os critérios 
constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, relativos 
ao valor estético e técnico do bem, à conceção arquitetónica e paisagística.

A zona especial de proteção dos bens imóveis agora classificados 
é fixada por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.° da Lei 
n.° 107/2001, de 8 de setembro.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e no 
artigo 25.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo 
Decreto-Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.° e no n.° 2 do artigo 28.° da Lei 
n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 do 
artigo 30.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo 
Decreto-Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, e no uso das competências 
conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto-Lei n.° 86-A/2011, de 
12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, 
o seguinte:

Artigo único
Classificação

São classificadas como monumento de interesse público a Casa, quinta 
e mata de Pindela, no lugar de Pindela, freguesia de São Tiago da Cruz, 
concelho de Vila Nova de Famalicão, distrito de Braga, conforme planta 
constante do anexo à presente portaria e que dela faz parte integrante.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25732012 
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 Portaria n.º 740-DH/2012
O Pátio dos Rolins, nome que evoca o dos supostos conquistadores 

de Moura, datará de finais do século XV ou inícios do século XVI, com 
algumas remodelações e acrescentos posteriores. Está situado na zona de 
evolução urbana quatrocentista da cidade, em pleno Centro Histórico, na 
vizinhança da Igreja de São João Batista e diante do que resta do castelo.

O imóvel consta de um aglomerado de pequenos prédios de planta 
irregular, em alvenaria de taipa, com tipologia característica de finais 
da Idade Média, desenvolvendo-se em torno de um pátio semiaberto 
e empedrado que define um quarteirão da Rua do Espírito Santo. Foi 
provavelmente uma das primeiras moradas erguidas no exterior da an-
tiga cidadela, e uma das mais antigas a estruturar-se em dois pisos com 
funções hierarquizadas, sendo o térreo destinado a zonas de arrumação 
e armazenamento e o superior, acessível através de escadas exteriores, a 
habitação. Este facto, bem como a existência de uma porta tardo-gótica 
em arco quebrado encimada por lápide com a cruz da Ordem do Hospital, 
elegantes janelas de recorte manuelino e abóbadas nervuradas em algumas 
dependências do interior, testemunha um certo caráter senhorial do núcleo, 
onde se combinam soluções de arquitetura vernacular com um repertório 
mais erudito. No entanto, e apesar destes elementos claramente nobili-
tadores do espaço, o Pátio dos Rolins constitui um dos raros exemplos 
conservados em Portugal de arquitetura civil medieva não palaciana.

A classificação do Pátio dos Rolins reflete os critérios constantes do 
artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, relativos ao caráter 
matricial do bem, ao seu valor estético e material intrínseco, à sua con-
ceção arquitetónica e urbanística, à sua importância do ponto de vista 
da investigação histórica.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a implantação 
do Pátio dos Rolins numa malha urbanística consolidada, e a sua fixação 
visa salvaguardar o conjunto urbano na envolvente, garantir a dignidade 
do enquadramento atual do imóvel e assegurar a leitura adequada dos 
pontos de vista.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previs-
tos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos artigos 25.° 
e 45.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo De-
creto-Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto nos 
artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no ar-

tigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° da 
Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 do 
artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, e no 
uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto-Lei 
n.° 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Pátio dos Rolins, 
na Rua Leonardo Mendonça e na Rua do Espírito Santo, Moura, fregue-
sia de São João Batista, concelho de Moura, distrito de Beja, conforme 
planta de delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta 
faz parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

  
 25722012 

ANEXO 

 Portaria n.º 740-DI/2012
Descoberta em 1979 durante uma prospeção ao percurso do aqueduto 

romano da Amadora, a Villa Romana da Quinta da Bolacha foi alvo de 
várias campanhas de escavação arqueológica. Existem nas proximida-
des vestígios da que terá sido a necrópole da villa, bem como um troço 
do supracitado aqueduto romano. No que diz respeito à cronologia de 

ocupação da villa, a informação disponível aponta de forma consistente 
para os séculos III e IV d.C, encontrando -se em aberto a provável exis-
tência de uma primeira ocupação, datável dos séculos I/II d.C, como 
parecem indicar os materiais recolhidos em contextos de revolvimento.

É inegável a importância dos vestígios da villa romana da Quinta 
da Bolacha para o conhecimento da área rural pertencente ao ager de 



Diário da República, 2.ª série — N.º 248 — 24 de dezembro de 2012  40536-(77) 

Olisipo (Lisboa). Entre as estruturas identificadas inclui -se um tanque 
impermeabilizado com argamassa, os restos da caleira de um aqueduto, 
provavelmente um ramal subsidiário do sistema de abastecimento de 
Olisipo, bem como as paredes estucadas daquela que constituiria a área 
residencial da villa, complementando a zona essencialmente agrícola deste 
complexo latifundiário. Merece destaque a qualidade de alguns materiais 
escavados, como copos e taças de vidro, mosaicos e louça fina de mesa.

Do âmbito da classificação do sítio é excluído um imóvel, uma vez 
que as campanhas de escavação preventivas confirmaram a inexistência 
de vestígios arqueológicos.

A classificação da Villa Romana da Quinta da Bolacha reflete os 
critérios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setem-
bro, relativos à importância do bem do ponto de vista da investigação 
histórica e científica e ao seu interesse como testemunho de vivências 
ou factos históricos.

Tendo em vista a necessidade de manter o sítio como testemunho de 
vivências e do que representa para a memória colectiva, e nos termos 
das alíneas b) e c) do n.° 1 do artigo 54.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, 
de 23 de outubro, são aprovadas duas áreas:

i) Área A — Nível I (área onde foram identificadas estruturas consistentes 
com a existência de uma villa romana) — preservação total e intervenção 
apenas no contexto de investigação científica e valorização patrimonial)

ii) Área B — Nível II (a possível área da pars rustica da propriedade) — 
obrigatoriedade de sondagens prévias de diagnóstico.

A delimitação da zona especial de proteção (ZEP) foi fortemente con-
dicionada pelo enquadramento, encontrando -se o sítio cercado pela malha 
urbana. São assim incluídas áreas anexas, como o núcleo da Falagueira onde 
se registam vestígios de superfície, e o Moinho do Castelo, local da possível 
necrópole. Face ao complexo enquadramento urbano e ao conhecimento 
arqueológico da área, e nos termos das alíneas a) e b) do n.° 1 do artigo 43.° 
do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, são aprovadas duas áreas:

i) Área C - Nível II (área da necrópole)) — obrigatoriedade de son-
dagens prévias de diagnóstico;

ii) Área D — Nível III (uma área de proteção) — sujeita a acompa-
nhamento arqueológico.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.° e 45.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de Outubro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo 

com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no ar-

tigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° da 
Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 do 
artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de Dezembro, e no 
uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto -Lei 
n.° 86  -A/2011,de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

1 — É classificada como sítio de interesse público a Villa Romana da 
Quinta da Bolacha........, freguesia da Falagueira, concelho da Amadora, 
distrito de Lisboa, conforme planta de delimitação constante do anexo 
à presente portaria e que desta faz parte integrante.

2 — Nos termos das alíneas b) e c) do n.° 1 do artigo 54.° do Decreto-
-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, são aprovadas duas áreas:

i) Área A — Nível I (área onde foram identificadas estruturas consistentes 
com a existência de uma villa romana) — preservação total e intervenção 
apenas no contexto de investigação científica e valorização patrimonial)

ii) Área B — Nível II (a possível área da pars rustica da propriedade) — 
obrigatoriedade de sondagens prévias de diagnóstico.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

1 — É fixada a zona especial de proteção do sítio referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante

2 — Nos termos das alíneas a) e b) do n.° 1 do artigo 43.° do Decreto-
-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, são aprovadas duas áreas:

i) Área C - Nível II (área da necrópole)) — obrigatoriedade de son-
dagens prévias de diagnóstico;

ii) Área D — Nível III (uma área de proteção) — sujeita a acompa-
nhamento arqueológico.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

  

ANEXO 

 25742012 
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 Portaria n.º 740-DJ/2012
O Megalitismo funerário constitui uma evidência notável das primeiras 

sociedades camponesas em toda a Europa Ocidental, com um amplo 
leque de significados culturais, sendo também o mais antigo testemunho 
de arquitetura monumental no nosso território.

A Necrópole Megalítica do Alto das Madorras integra atualmente 
oito monumentos, de um conjunto que, no final do século XIX, seria 
de maiores dimensões mas que, fruto de diversas destruições, se foi 
aos pouco perdendo.

Este importante conjunto de sepulcros implanta -se num planalto, na 
fronteira dos concelhos de Alijó e Murça, distinguindo -se pela dimensão 
da sua área de implantação, número e escala das mamoas e integridade 
formal. Apesar da sua função primordial ser funerária, o seu significado 
simbólico transcendia, largamente, essa utilidade, representando locais 
de culto, polos da atividade simbólico -religiosa que assinalavam espaços 
geográficos de especial significado para as sociedades construtoras.

De destacar o fato de as mamoas estarem alinhadas com o caminho 
que ainda hoje percorre o planalto, deixando supor a intenção de assinalar 
este percurso ancestral.

O valor patrimonial da necrópole não se restringe às mamoas, mas 
integra a relação que estas estabelecem com a paisagem envolvente, 
expressando a íntima comunhão e interdependência entre o homem e o 
meio ambiente, constituindo estes monumentos a primeira transformação 
significativa e duradoura introduzida pelo homem neste território.

A classificação da Necrópole Megalítica do Alto das Madorras re-
flete os critérios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de 
setembro, relativos ao interesse do bem como testemunho notável de 
vivências ou factos históricos, ao valor material intrínseco, à impor-
tância do bem do ponto de vista de investigação histórica e científica, 
e às circunstâncias suscetíveis de acarretarem diminuição ou perda da 
integridade do bem.

Tendo em vista a necessidade de manter o sítio como testemunho de 
vivências e do que representa para a memória colectiva, e nos termos da 

  

alínea c) do n.° 1 do artigo 54.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de 
outubro, quaisquer movimentações de terras, incluindo lavra agrícola 
mecânica, deverão ser objeto de comunicação prévia às entidades com-
petentes, e de acompanhamento arqueológico.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e no 
artigo 25.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o 
disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.° e no n.° 2 do artigo 28.° da Lei 
n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 do 
artigo 30.° do Decreto - -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, e no uso das competências 
conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto -Lei n.° 86 -A/2011, de 
12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, 
o seguinte:

Artigo único
Classificação

1 – É classificada como sítio de interesse público a Necrópole Mega-
lítica do Alto das Madorras, no lugar de Alto das Madorras, freguesias 
de Vila Verde e Fiolhoso, concelhos de Alijó e Murça, distrito de Vila 
Real, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

2 - Nos termos da alínea c) do n.° 1 do artigo 54.° do Decreto -Lei 
n.° 309/2009, de 23 de outubro, quaisquer movimentações de terras, 
incluindo lavra agrícola mecânica, deverão ser objeto de comunicação 
prévia às entidades competentes, e de acompanhamento arqueológico.

19 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

 26102012 

 Portaria n.º 740-DL/2012
Construído entre 1875 e 1890, em terrenos que faziam parte da quinta 

do Duque do Cadaval, o Forte do Alto do Duque faz parte do denominado 
Campo Entrincheirado de Monsanto, constituído pelo Reduto Circular 
de Monsanto, pelo Reduto de Montes Claros e pelos fortes do Alto do 
Duque e do Bom Sucesso.

O forte, de planta pentagonal irregular, encontra-se enterrado, 
ao nível da cota do terreno, envolvido por fosso. Apresenta volu-
metria escalonada, com reduto central coberto por cúpula esférica. 
O complexo compreende o edifício da caserna independente e uma 
construção interior de planta centralizada, com cisterna de abóbada 
tornejante.
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Destaca-se na sua história o facto de ter servido de base para 
um destacamento militar com o mesmo nome, criado já em 1932, 
entrando em combate em 1936 para responder a fogo da artilharia 
dos navios portugueses rebeldes que tentaram sair do Tejo para 
apoiarem as forças republicanas espanholas durante a Guerra Civil 
de Espanha. Após o 25 de Abril de 1974 serviu de quartel-general 
ao COPCON – Comando Operacional do Continente –, e na década 
de 1990 recebeu o quartel-general do Comando Operacional das 
forças Terrestres.

A classificação do Forte do Alto do Duque reflete os critérios 
constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, 
relativos ao caráter matricial do bem, ao seu interesse como tes-
temunho notável de vivências ou factos históricos, ao seu valor 
estético, técnico e material intrínseco e à sua conceção arquitetónica, 
urbanística e paisagística.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a implantação 
do imóvel, no topo de uma pequena elevação, e o seu contexto urbano e 
ambiental, e a sua fixação, tendo por base acidentes naturais do terreno 
ou arruamentos existentes, visa garantir uma leitura de vistas adequada 
da envolvente arquitetónica e paisagística.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.º e 45.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com 
o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

  

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no ar-

tigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º e no artigo 43.º da 
Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º e no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, e no 
uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto-Lei 
n.º 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Forte do Alto 
do Duque, na Estrada Militar do Alto do Duque, Lisboa, freguesia de 
Santa Maria de Belém, concelho e distrito de Lisboa, conforme planta 
de delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz 
parte integrante.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

19 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

 26072012 

 Portaria n.º 740-DM/2012
A Igreja e Convento de Santa Cruz, da ordem de Santo Agostinho, 

foram fundados no início do século XVI por iniciativa de D. Margarida 
de Jesus, madre do mosteiro de religiosas agostinhas de Santa Mónica de 
Évora, sob mecenato de D. Teodósio II, Duque de Bragança. A obra foi 
iniciada no segundo quartel de Quinhentos, estando o edifício conventual 
capaz de receber a comunidade de religiosas em 1530.

O conjunto é composto pela igreja e pelo edifício conventual, desen-
volvido em torno do claustro de dois pisos. O templo, de dimensões 
modestas, é uma obra quinhentista de linhas depuradas e eruditas, 
evocando o gosto clássico de raiz tratadística que despontou durante 
o reinado de D. João III. No interior, de nave única, destacam-se os 
painéis de azulejos seiscentistas azuis e brancos e o retábulo-mor, 
de talha dourada e policromada, com embasamento em mármore 
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da região. A zona dos dormitórios contígua ao templo é mais tardia, 
tendo sido edificado em meados do século XVII, e sofrendo ainda 
alterações posteriores.

Apesar do alargamento da cerca nas centúrias que se seguiram à sua 
edificação, o complexo da Igreja e Convento de Santa Cruz demonstra 
uma perfeita integração urbanística no traçado do centro histórico da 
vila ducal.

A classificação da Igreja e Convento de Santa Cruz reflete os critérios 
constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, relativos 
ao caráter matricial do bem, ao seu interesse como testemunho simbólico 
ou religioso, ao seu valor estético, técnico e material intrínseco e à sua 
conceção arquitetónica, urbanística e paisagística.

A zona especial de proteção dos bens imóveis agora classificados 
é fixada por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no 
artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o 
disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º e no n.º 2 do artigo 28.º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, e no uso das competências 
conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 86 -A/2011,de 
12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, 
o seguinte:

Artigo único
Classificação

São classificados como monumento de interesse público a Igreja e 
Convento de Santa Cruz, em Vila Viçosa, freguesia de São Bartolomeu, 
concelho de Vila Viçosa, distrito de Évora, conforme planta constante 
do anexo à presente portaria e que dela faz parte integrante.

19 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 26092012 

 Portaria n.º 740-DN/2012
O Convento de Santa Teresa de Jesus da Ordem das Carmelitas Des-

calças e de Santo Alberto, em Carnide, Lisboa, foi fundado em 1642 
pela Madre Michaela Margarida, sobrinha do rei D. João IV, e constituiu 
à época o segundo Carmelo da Ordem de Santa Teresa de Jesus (ou de 
Ávila) a ser fundado em Portugal.

Em 1650 entra para o Convento a Infanta D. Maria, de seis anos 
de idade, filha natural do Rei D. João IV, que vai ser, até à sua morte 
em 1693, a grande impulsionadora das obras na parte conventual e 
igreja, mormente as realizadas entre 1663 e 1667. O convento vai ser 
afetado com significado pelo Terramoto de 1755, mas será prontamente 
reconstruído.

Em 1891, por morte da última religiosa, o convento encerra as suas 
portas e o Estado toma posse do conjunto por força da Lei da Extinção 
das Ordens Religiosas, promulgada em 1834. O edifício passou por 
vários proprietários e usos desde então, mas com a ocupação continuada, 
nomeadamente pela Congregação das Irmãs de São José de Cluny (entre 
1892 e 1910), pelo Asilo das Velhinhas de Palhavã, depois designado de 
Carnide (1929 a 1949) e, finalmente, até aos nossos dias pela Confraria 
de São Vicente de Paulo.

O conjunto segue, em termos tipológicos, a organização típica dos 
conventos beneditinos originais, embora com a disposição pouco habi-
tual do claustro situado a norte do corpo da igreja. Apresenta uma mole 
edificada de feição maneirista, virada assumidamente para o interior, 
como era preceito de um Convento da Ordem das Carmelitas Descalças 
para freiras de clausura.

Interessa destacar a dimensão da nave única da igreja, capaz de 
albergar seiscentos fiéis, o teto pintado a ouro da 2.ª metade de Se-
tecentos, da autoria do mestre André Gonçalves, as telas de Bento 
Coelho da Silveira, Inácio de Oliveira Bernardes e José da Costa 
Negreiros, e a profusão e qualidade do património azulejar dos sé-
culos XVII e XVIII.

A classificação do Antigo Convento de Santa Teresa de Jesus 
da Ordem das Carmelitas Descalças e de Santo Alberto reflete os 
critérios constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de se-
tembro, relativos ao caráter matricial do bem, ao génio dos respetivos 
criadores, ao seu interesse como testemunho religioso, ao seu valor 
estético, técnico e material intrínseco, à sua conceção arquitetónica 
e à sua extensão e ao que nela se reflete do ponto de vista da me-
mória coletiva.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração os condi-
cionamentos do local, e a sua fixação visa valorizar o monumento e 
preservar o seu enquadramento arquitetónico, permitindo a manutenção 
das perspetivas da sua contemplação.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.º e 45.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com 
o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º e no artigo 43.º 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
n.º 2 do artigo 30.º e no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 115/2011, de 5 de de-
zembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Antigo Con-
vento de Santa Teresa de Jesus da Ordem das Carmelitas Descalças e 
de Santo Alberto, na Rua do Norte, 33 a 47, na Azinhaga da Cova da 
Onça e na Avenida da Cidade de Praga, Lisboa, freguesia de Carnide, 
concelho e distrito de Lisboa, conforme planta de delimitação constante 
do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

19 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.
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ANEXO 

  
 25982012 

 Portaria n.º 740-DO/2012

A Ponte da Lagariça, sobre o rio Cabrum, encontra -se documentada 
desde 1299, embora o imóvel atual, obra conjunta da engenharia e da 
topografia, seja uma reconstrução do século XVIII. A ponte preserva, 
contudo, características construtivas mistas, ou seja, da sua época pri-
mitiva, perpetuada no tabuleiro em cavalete com duas rampas, e da 
época moderna, como as aduelas de talhe perfeito, a utilização de si-
lhares bem talhados, os agulheiros no intradorso inferior do arco e o 
enchimento regular, bem como as guardas constituídas por duas fiadas 
de aparelho regular.

Nas imediações, na margem direita do vale do mesmo rio, ergue -se 
a Torre da Lagariça (classificada como IIP pelo Decreto n.° 129/77, 
de 29 de setembro), que Eça de Queiroz imortalizou no célebre ro-
mance A Ilustre Casa de Ramires, um conjunto pitoresco de moinhos 
de água bem como um pequeno miolo urbano de cariz vernacular, 
elementos patrimoniais que acrescem valor e interesse à envolvente 
paisagística.

A classificação da Ponte da Lagariça reflete os critérios constantes 
do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, relativos ao valor 
estético, técnico e material intrínseco do bem, à sua conceção arquite-
tónica e paisagística; à sua extensão e ao que nela se reflete do ponto de 
vista da memória coletiva e às circunstâncias suscetíveis de acarretarem 
diminuição ou perda da sua perenidade.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a localização 
e implantação topográfica do imóvel, e a sua fixação visa salvaguardar 
a qualidade ambiental da envolvente paisagística na sua inter -relação 
visual com os interessantes edifícios habitacionais antigos (senhorial e 
vernacular) e de produção (moinhos), que reforçam a ambiência histórica 
coeva do imóvel, bem como o seu enquadramento e as perspetivas da 
sua contemplação.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.° e 45.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com 
o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° 
da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 
do artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 
23 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, 
e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto-
-Lei n.° 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Ponte da 
Lagariça, no lugar da Lagariça, freguesia de São Cipriano, concelho de 

Resende, distrito de Viseu, conforme planta de delimitação constante do 
anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

19 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 26112012 

 Portaria n.º 740-DP/2012
A Igreja do Espírito Santo de Moura foi patrocinada pelo provedor 

e irmãos da Santa Casa da Misericórdia da vila, em torno do ano de 
1600, tendo sido durante muito tempo sede da irmandade do Espírito 
Santo. Trata -se de um imóvel de características contrarreformistas, de 
arquitetura chã, cuja construção parece estar associada à criação de um 
hospício do qual já não restam vestígios.

O edifício tem fachada coroada por frontão triangular e pequeno 
óculo, e contrafortes laterais coroados por pináculos, configurando 
um modelo local, que aparentemente denunciam, na sua zona inferior, 
uma fase mais antiga. O interior, de nave única, é coberto por abóbadas 
nervuradas decoradas com frescos de influência maneirista da primeira 
metade do século XVII, apresentando remates e pormenores arquitetó-
nicos de cuidada execução.

A classificação da Igreja do Espírito Santo reflete os critérios 
constantes do artigo 17.° da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, 
relativos ao caráter matricial do bem, ao seu interesse como tes-
temunho simbólico ou religioso, ao seu valor estético, técnico e 
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material intrínseco e à sua conceção arquitetónica, urbanística e 
paisagística.

A Zona Especial de Proteção (ZEP) tem em consideração o monu-
mento e a sua zona envolvente, constituída por tecido urbano consoli-
dado, e a sua fixação visa salvaguardar este mesmo tecido urbano, de 
modo a garantir a dignidade do enquadramento do imóvel e assegurar 
a leitura dos “pontos de vista”.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.° e 45.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com 
o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto 

no artigo 15.°, no n.º 1 do artigo 18.°, no n.º 2 do artigo 28.° e 
no artigo 43.° da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado 
com o disposto no n.º 2 do artigo 30.º e no n.º 1 do artigo 48.° do 
Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, e no uso das competências 
conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.° do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, 

de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da 
Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º

Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Igreja do 
Espírito Santo, em Moura, freguesia de São João Batista, concelho de 
Moura, distrito de Beja, conforme planta de delimitação constante do 
anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.º

Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

19 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

  
 26082012 

 Portaria n.º 740-DQ/2012
A Ponte de Ovadas, sobre o rio Cabrum, servia o caminho medieval 

que atravessava as Terras de Resende, e mantém ainda uma integridade 
e uma autenticidade que bem testemunham a época da sua construção 
e respetivas vivências históricas. A estrutura hoje existente terá sido 
reerguida no século XVIII, substituindo a construção anterior.

Implantada numa zona de grandes penedos e vegetação abundante, 
definindo uma garganta do rio, a ponte é quase impercetível para quem 
circula na envolvente. É formada por tabuleiro de cavalete construído 
em granito, que assenta sobre um único arco de volta perfeita com 
aduelas regulares. As guardas são executadas com duas fiadas de blocos 

paralelepipédicos, também em granito, e o pavimento do tabuleiro é 
formado por lajes irregulares.

A classificação da Ponte de Ovadas reflete os critérios constantes do 
artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, relativos ao valor esté-
tico, técnico e material intrínseco do bem, à sua conceção arquitetónica e 
paisagística e ao que nele se reflete do ponto de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a localização 
e implantação topográfica do imóvel, e a sua fixação visa salvaguardar 
a ponte no seu enquadramento natural, incluindo os dois moinhos e a 
paisagem envolvente, de grande qualidade ambiental. Tratando -se de um 
troço em que o rio Cabrum corre em vale apertado, considerou -se ser a 

ANEXO 
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extensão da área delimitada suficiente para cumprir o objetivo enunciado, 
permitindo eventuais requalificações dos elementos arquitetónicos e 
paisagísticos menos ajustados.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previs-
tos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos artigos 25.° 
e 45.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° 
da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 
do artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 
de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, e 
no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto-
-Lei n.° 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Ponte de 
Ovadas, no lugar de Ovadas de Baixo, freguesia de Ovadas, concelho 
de Resende, distrito de Viseu, conforme planta de delimitação constante 
do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

19 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 26122012 

 Portaria n.º 740-DR/2012
A Casa da Corujeira é um solar barroco com ampliações dos 

séculos XIX e XX. A fachada principal é marcada pela regularidade e 
simetria dos vãos, destacando-se a capela anexa, com frontões e molduras 

contracurvadas e salientes. No interior da quinta murada dispõem-se 
espaços de apoio agrícola de feição vernacular.

O edifício mantém a integridade e autenticidade da sua estrutura 
original, e a par do valor construtivo apresenta-se como testemunho 
ancestral do modo de vida rural.

A classificação da Casa da Corujeira reflete os critérios constantes 
do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, relativos ao seu 
interesse como testemunho de vivências, ao valor estético que lhe é 
intrínseco e à sua conceção arquitetónica e paisagística.

A zona especial de proteção do monumento agora classificado é fixada 
por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.º da Lei n.º 107/2001, 
de 8 de setembro.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no 
artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o 
disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º e no n.º 2 do artigo 28.º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, e no uso das competências 
conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 
12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, 
o seguinte:

Artigo único
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Casa da Co-
rujeira, na Rua da Corujeira, Vinhais, freguesia e concelho de Vinhais, 
distrito de Bragança, conforme planta constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

19 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 26062012 

 Portaria n.º 740-DS/2012
A Capela de Santo António, antigo oratório particular da Irmandade da 

Ordem Terceira, hoje desafeta ao culto, terá sido construída entre finais 
do século XVI e inícios do XVII, junto das já desaparecidas Casa de 
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Ver -o -Peso e cadeia comarca de Portel, para cujos presos era celebrada 
missa a partir deste pequeno templo.

As suas características barrocas inscrevem -se no amplo movimento 
de renovação arquitetónica ocorrido ao longo dos séculos XVII e XVIII, 
que conheceu grande vitalidade no Alentejo, conjugando modos de 
fazer locais com influências de um renascimento erudito à margem do 
modelo chão tradicional. Esta influência justifica a planta centralizada 
da capela, desenvolvida em cruz grega inscrita num quadrado e coberta 
por cúpula e lanternim. Da fachada destaca -se o portal clássico, com 
pilastras jónicas, à esquerda do qual se encontra um dos passos da 
Via -Sacra, já do século XIX, e do interior os revestimentos azulejares 
policromos, da segunda metade de Seiscentos, que incluem um raro 
painel figurando o milagre antoniano. O retábulo -mor de talha dou-
rada foi apeado, retirando homogeneidade ao conjunto, ainda assim 
bastante harmonioso.

A classificação da Capela de Santo António reflete os critérios cons-
tantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, relativos ao 
caráter matricial do bem, ao seu interesse como testemunho simbólico 
ou religioso, ao seu valor estético, técnico e material intrínseco, à sua 
conceção arquitetónica, à sua extensão e ao que nela se reflete do ponto 
de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração o enquadra-
mento do imóvel, e a sua fixação visa salvaguardar a relação deste com 
o restante conjunto edificado, e garantir uma leitura de vistas adequada.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.° e 45.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com 

o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° 
da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 
do artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 
23 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezem-
bro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° 
do Decreto -Lei n.° 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Capela de Santo 
António, na Praça D. Nuno Alvares Pereira, Portel, freguesia e concelho 
de Portel, distrito de Évora, conforme planta de delimitação constante 
do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

19 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 26042012 

 Portaria n.º 740-DT/2012
A Quinta do General, em Borba, representa uma singularidade no contexto 

do património paisagístico e arquitetónico do Alentejo. À invulgar erudição 
do seu traçado junta-se a grande qualidade da escultura de jardim e a com-

plexidade do sistema hidráulico, componente fundamental da organização 
dos espaços exteriores. Originalmente designada Quinta do Mosteiro, a atual 
denominação é uma evocação do general D. Dinis de Melo e Castro, 1.º Conde 
de Galveias, cujo filho terá reconstruído a casa em meados do século XVII.
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A Quinta do General constitui uma típica quinta de recreio maneirista, 
mantendo ainda hoje a estrutura inicial do jardim, de grande exuberância 
e riqueza compositiva, associando a produção agrícola aos espaços de 
lazer. A casa insere-se na tipologia da arquitetura solarenga seiscentista, 
de planimetria em U desenvolvida horizontalmente através de alçados 
de linhas sóbrias e austeras, inspiradas na tratadística italiana. Merecem 
particular destaque a loggia, voltada para o jardim, a vasta cozinha de 
serviço, os exemplares de património integrado (incluindo os elementos 
não originais da quinta) e a composição geral do edifício, de grande 
harmonia e elegância.

A propriedade é composta por jardins de buxo, mata, pomares e áreas 
de cultivo, casas de fresco e fontes de mergulho, sendo uma destas 
originária do Palácio Galveias do Campo Pequeno, em Lisboa. Do 
conjunto fazem parte elementos arquitetónicos e decorativos de grande 
interesse patrimonial, como a Fonte de São Pedro, a capela com altar 
exterior, utilizado durante as Guerras de Restauração como espaço de 
missa campal, os nichos para estátuas, a estatuária em terracota, os 
painéis de azulejos ou as ruínas fingidas com alegretes, de construção 
mais tardia, entre outros.

A classificação da Quinta do General reflete os critérios constantes 
do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, relativos ao caráter 
matricial do bem, ao seu valor estético, técnico e material intrínseco e à 
sua conceção arquitetónica, urbanística e paisagística.

A Zona Especial de Proteção (ZEP) tem em consideração o monu-
mento e a sua zona envolvente, e a sua fixação visa salvaguardar parte 
da estrutura hidráulica que alimentava a quinta, o sistema de rega e 
o importante sítio arqueológico denominado villa romana da Cerca, 
proporcionando uma leitura adequada do conjunto.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.º e 45.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alte-

rado pelo Decreto-Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com 
o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º  e no artigo 43.º 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
n.º 2 do artigo 30.º e no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 115/2011, de 5 de de-
zembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1 .º
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Quinta do 
General, na Avenida D. Dinis de Melo e Castro, Borba, freguesia da 
Matriz, concelho de Borba, distrito de Évora, conforme planta de de-
limitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz parte 
integrante.

Artigo 2 .º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

19 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 25972012 

 Portaria n.º 740-DU/2012

A Igreja de São Mamede de Vila Verde terá sido fundada no século XII, 
embora a estrutura atual date do século XIV.

De planta retangular, apresenta nave única e cabeceira justapostas. O 
portal, de arco de volta redonda, integra tímpano ao centro. As fachadas 

laterais são ornamentadas com cachorros lisos. O interior é decorado com 
composições de pintura mural do início do século XVI. Na cabeceira, 
os frescos, atribuídos ao pintor Arnao, datam de 1530 -1550.

A classificação da Igreja de São Mamede de Vila Verde reflete os 
critérios constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, 
relativos ao seu interesse como testemunho religioso, ao valor estético, 
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técnico e material que lhe é intrínseco, à sua conceção arquitetónica e 
ao que nela se reflete do ponto de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a malha ur-
bana que envolve o monumento. A sua fixação visa valorizar a envolvente 
urbana do edifício no sentido de garantir uma futura requalificação dos 
elementos arquitetónicos e paisagísticos que a integram.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, pre-
vistos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos artigos 
25.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no artigo 

15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º e no artigo 43.º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º e no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, e no 
uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º 
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Igreja de 
São Mamede de Vila Verde, no lugar de São Mamede, freguesia de 
Vila Verde, concelho de Felgueiras, distrito do Porto, conforme planta 
de delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz 
parte integrante.

Artigo 2.º

Zona especial de proteção
É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 

anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

19 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 26012012 

 Portaria n.º 740-DV/2012
A “Baixa Pombalina” encontra -se classificada como imóvel de inte-

resse público (IIP), conforme Decreto n.º 95/78, publicado no Diário 
do Governo, I Série, n.º 210, de 12 de setembro.

A Lisboa Pombalina é o símbolo da excecional resposta ao Terramoto 
de 1755, que destruiu grande parte do centro da cidade de Lisboa. O 
extraordinário plano de recuperação urbana promovido pelo Marquês 
de Pombal, que se apoiou na qualificada formação teórica e empírica 
da engenharia militar portuguesa, deu origem ao mais monumental 
exemplo dos princípios políticos e filosóficos do Iluminismo, similar 
a alguns exemplos europeus da sua época mas claramente superior na 
sua modernidade radical.

A atual classificação abrange 62 quarteirões de traçado pombalino pra-
ticamente íntegro, de malha ortogonal, que se desenvolvem em torno dos 
espaços de representação monumental da Praça do Comércio e da Praça 
do Rossio, constituindo um excecional conjunto patrimonial de grande 
coerência urbanística e aproveitando de forma exemplar a morfologia 
do terreno e as potencialidades cenográficas da fachada fluvial.

No entanto, a delimitação desta classificação não inclui os outros nú-
cleos de expansão da cidade assumidos no denominado Plano Pombalino 
de reconstrução da cidade de Lisboa, gizado sob direção de Manuel da 
Maia, engenheiro -mor do reino, e aprovado em 1758.

Considera -se agora que a ampliação da zona classificada se justifica 
pela coerência profunda do conjunto, que assume aqui valor de interesse 
nacional, constituindo mesmo um testemunho marcante no itinerário do 
urbanismo português no mundo. Assim se passam a considerar o Chiado 
ou zona alta do traçado setecentista, projetado para integrar o centro da 
cidade, deslocado da zona ribeirinha, bem como as zonas envolventes das 
Chagas e Santa Catarina, e a zona confinante com a Rua de São Mamede, 
que, embora não abrangidas pela proposta inicial do Plano Pombalino, 
foram profundamente reordenadas dentro dos princípios do urbanismo 
e da arquitetura pombalinos.

Assim, pela presente portaria, procede -se às seguintes alterações:
i) - à ampliação da área classificada;
ii) — à redenominação do conjunto classificado;
iii) - da categoria de classificação, de acordo com a legislação em 

vigor.

A ampliação da área classificada da Lisboa Pombalina reflete os 
critérios constantes do artigo 17.º da lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, 
relativos ao caráter matricial do bem, ao génio dos respetivos criadores, 
ao seu interesse como testemunho simbólico, ao seu interesse como tes-
temunho notável de vivências ou factos históricos, ao seu valor estético, 
técnico e material intrínseco, à sua conceção arquitetónica e urbanística, 
à sua extensão e ao que nela se reflete do ponto de vista da memória 
coletiva, e às circunstâncias suscetíveis de acarretarem diminuição ou 
perda da sua perenidade ou da sua integridade.

Nos termos do artigo 54.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, e tendo em vista a proteção e salvaguarda do conjunto, são 
aprovadas duas áreas:

i) Área I — correspondente à área de incidência do Plano de Pormenor 
de Salvaguarda da Baixa Pombalina, conforme Aviso n.º 7126/2011, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 55, de 18 de março;

ii) Área II — correspondente à área agora integrada na classifica-
ção.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com 
o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º e no artigo 43.º 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
n.º 2 do artigo 30.º e no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de de-
zembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único
Classificação

1 - É ampliada a área da “Baixa Pombalina”, classificada como imóvel 
de interesse público (IIP) pelo Decreto n.º 95/78, publicado no Diário 
do Governo, I Série, n.º 210, de 12 de setembro, passando a abranger 
os outros núcleos de expansão da cidade assumidos no denominado 
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Plano Pombalino de reconstrução da cidade de Lisboa, conforme planta 
de delimitação constante do anexo ao presente decreto e que deste faz 
parte integrante.

2 — O conjunto referido no número anterior passa a ser designado 
por Lisboa Pombalina, em Lisboa, freguesias da Encarnação, Madalena, 
Mártires, Sacramento, Santa Catarina, Santa Justa, São José, São Nicolau 
e São Paulo, concelho e distrito de Lisboa.

3 — É alterada a categoria de classificação, de imóvel de interesse 
público (IIP) para conjunto de interesse público (CIP).

4 — Nos termos do artigo 54.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
Outubro, são aprovadas duas áreas:

a) Área I — correspondente à área de incidência do Plano de Pormenor 
de Salvaguarda da Baixa Pombalina, conforme Aviso n.º 7126/2011, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 55, de 18 de março;

b) Área II — correspondente à área agora integrada na classificação, 
para a qual são fixadas as seguintes restrições:

i) Não são admitidas alterações à volumetria, morfologia, alinha-
mentos e cérceas, cromatismo e revestimento exterior dos edifícios sem 
fundamentação técnica específica, a qual deve incluir, além de outras 
especialidades que se verifiquem adequadas, relatório de caracterização 
das pré -existências assinado por historiador de arte, no qual deve ser 
expressamente avaliado o impacto das alterações para o imóvel e o 
conjunto de que o mesmo faz parte;

ii) Os projetos de operações urbanísticas que impliquem qualquer im-
pacto ao nível do subsolo são acompanhados, obrigatoriamente, de plano 
de trabalhos aprovado pelo órgão competente da administração central, 
o qual deve contemplar a avaliação de impactos ao nível do subsolo, 
descrevendo e fundamentando as ações e medidas a adotar para assegurar 
a identificação, preservação e registo de valores arqueológicos;

iii) Todos os imóveis são passíveis de suscitar o exercício do direito 
de preferência, em caso de venda ou dação em pagamento;

iv) Todos os imóveis ficam sujeitos ao regime de obras ou intervenções 
previsto no Decreto -Lei n.º 140/2009, de 15 de junho.

19 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 26032012 

 Portaria n.º 740-DX/2012
A “Igreja de São Francisco”, em Portalegre, encontra -se classificada 

como imóvel de interesse público (IIP), conforme Decreto n.° 47 508, 
publicado no Diário do Governo, I Série, n.° 20, de 24 de janeiro de 1967.

O Convento de São Francisco foi fundado no último quartel do século XIII, 
e sofreu profundas campanhas de obras posteriores. Das obras góticas res-
tam apenas os dois absidíolos da cabeceira, algumas abóbadas de cruzaria 
de ogivas assentes em capitéis de decoração vegetalista e as elegantes 
janelas da nave. No século XVI, o corpo da igreja e o cruzeiro foram 
reformulados, e o absidíolo Sul foi adaptado como capela de Gaspar Fra-
goso, albergando um monumental túmulo e retábulo manuelino. As mais 
importantes obras datam, porém, de meados de Seiscentos, incidindo sobre 
a quase totalidade do conjunto, incluindo o portal principal, a capela -mor e o 
claustro, testemunhando o impacto que o Barroco tardio teve neste espaço.

Após a extinção das Ordens Religiosas, que determinou a rápida degra-
dação do convento, parcialmente adaptado como quartel, e o abandono 
da igreja, parte da cerca conventual adquiriu novos usos. A oficina de 
cortiça aí instalada pelo inglês Thomas Reynolds foi alugada em 1848, e 
mais tarde vendida em hasta pública, ao comerciante Georges Williams 
Robinson. Esta seria a base da Fábrica de Cortiça Robinson, instalação 
industrial gerida por sucessivas administrações familiares e finalmente 
transferida para mãos portuguesas em 1941. Numa primeira fase, foram 
reutilizadas as áreas correspondentes à antiga livraria conventual e ao 
refeitório, sobre o qual se ergueram os dois primeiros edifícios fabris. O 
edifício destinado ao fabrico de rolhas é já de construção contemporânea.

À importância patrimonial das estruturas do complexo fabril, tanto as 
originárias do antigo convento como as levantadas de raiz, soma -se o valor 
do equipamento industrial atualmente in situ, e que inclui uma linha de doze 
autoclaves para cozimento dos aglomerados negros de cortiça, associada 
aos respectivos sistemas de energia e de vapor instalados ainda na primeira 
metade do século XX. Entre as estruturas mais recentes, nem todas de uso 
exclusivamente fabril, devem ser mencionadas as habitações de trabalha-
dores e proprietários, para além de uma creche erguida junto à fábrica.

Assim, pela presente portaria, procede -se às seguintes alterações:
i) - à ampliação da área classificada, de forma a incluir o antigo Con-

vento de São Francisco, os edifícios onde veio posteriormente a funcionar 
a Fábrica Robinson, e todas as estruturas fabris, incluindo maquinaria 
pesada e altos -fornos, por se tratar de um conjunto patrimonial com 
evidente coerência e unidade, excedendo o valor memorial e artístico 
da igreja (e convento) e estendendo -se ao uso fabril das instalações, que 
passam assim a constituir um testemunho religioso, cultural, económico, 
social e urbanístico da maior importância para a cidade de Portalegre 
até à segunda metade do século XX;

ii) - à redenominação do conjunto classificado;
iii) - da categoria de classificação, de imóvel de interesse público 

(IIP) para conjunto de interesse público (CIP), de acordo com a legis-
lação em vigor.

A ampliação da área classificada do Conjunto constituído pela Igreja e 
antigo Convento de São Francisco e Fábrica Robinson reflete os critérios 
constantes do artigo 17.° da lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, relativos 
ao caráter matricial do bem, ao seu interesse como testemunho simbólico 
ou religioso, ao seu valor estético, técnico e material intrínseco, à sua 
conceção arquitetónica e urbanística e à sua extensão e ao que nela se 
reflete do ponto de vista da memória colectiva.

Nos termos do artigo 54.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de 
outubro, e tendo em vista a proteção e salvaguarda do conjunto, são 
fixadas algumas restrições.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a totalidade 
do conjunto e a sua integração urbanística. A sua fixação visa salva-
guardar o conjunto na sua envolvente, de forma a garantir a dignidade 
do enquadramento e a correta leitura das perspetivas de contemplação 
ou “pontos de vista”.

Nos termos do artigo 43.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de 
outubro, e tendo em vista a proteção e salvaguarda da zona envolvente 
ao conjunto, são fixadas algumas restrições.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos ar-
tigos 25.° e 45.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no ar-

tigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° da 
Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 do 
artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, e no 
uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto -Lei 
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n.° 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

1 – E ampliada a área da “Igreja de São Francisco”, em Portale-
gre, classificada como imóvel de interesse público (IIP) pelo Decreto 
n.° 47 508, publicado no Diário do Governo, I Série, n.° 20, de 24 de ja-
neiro de 1967, passando a abranger o antigo Convento de São Francisco, 
os edifícios onde veio posteriormente a funcionar a Fábrica Robinson, 
e todas as estruturas fabris, incluindo maquinaria pesada e altos -fornos, 
conforme planta de delimitação constante do anexo ao presente decreto 
e que deste faz parte integrante.

2 — O conjunto referido no número anterior passa a ser designado por 
Conjunto constituído pela Igreja e antigo Convento de São Francisco e 
Fábrica Robinson, na Praça da República, no Largo dos Aviadores, na 
Avenida Vitorino Nemésio, na Estrada Nacional 246 e na Rua Olinda 
Sardinha, Portalegre, freguesia da Sé, concelho e distrito de Portalegre.

3 — É alterada a categoria de classificação, de imóvel de interesse 
público (IIP) para conjunto de interesse público (CIP).

4 — Nos termos do artigo 54.° do Decreto -Lei n.° 309/2009, de 23 de 
Outubro, são fixadas as seguintes restrições:

a) Dada a heterogeneidade dos edifícios que compõem este espaço, 
só são permitidas obras de alterações quando integradas em planos 
plenamente eficazes;

b) Admitem -se alterações no cromatismo e revestimento exterior dos 
edifícios quando justificadas pelo mau estado de conservação e desde 
que os materiais e a paleta cromática a utilizar sejam compatíveis com 
a estrutura e imagem do edificado;

  
 26002012 

c) Na área do conjunto, qualquer intervenção que implique a afetação 
do subsolo deve ser alvo de um plano de trabalhos arqueológicos e 
respetivo acompanhamento;

d) Toda a publicidade dever ser restrita ao nível dos pisos térreos.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

1 – É fixada a zona especial de proteção do conjunto referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

2 — Nos termos do artigo 43.° do Decreto -Lei n° 309/2009, de 23 de 
Outubro, são fixadas as seguintes restrições:

a) As intervenções que impliquem alterações no solo ou subsolo 
devem ter um plano de trabalhos arqueológicos;

b) Nos edifícios que forem objeto de conservação, restauro, construção 
ou remodelação devem ser eliminados todos os elementos dissonantes;

c) Qualquer obra a realizar nesta área deve respeitar os valores ou en-
quadramentos arquitetónicos e paisagísticos relevantes e não prejudicar 
as características dominantes da área urbana envolvente;

d) Os pormenores notáveis deverão ser mantidos, nomeadamente 
cunhais, vergas, frisos e cornijas. No caso de pré -existências de ele-
mentos arquitetónicos de valor, como sejam as cantarias ou elementos 
decorativos, deve o novo projeto contemplar a sua reutilização;

e) As zonas definidas como espaços verdes e /ou espaços públicos não 
poderão ser utilizadas para outros fins. Os espaços verdes a criar deverão 
ser objeto de projetos obrigatoriamente elaborados por arquiteto paisagista.

19 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier. 

 ANEXO 

 Portaria n.º 740-DZ/2012

O Paço do Lumiar encontra-se classificado como conjunto de interesse 
público (CIP), conforme Portaria n.º 644/2012, publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 212, de 2 de novembro.

O valor histórico do conjunto assim designado tem como suporte 
aquilo que resta de um importante conjunto de quintas de lavoura e 
recreio, casa nobres e um pequeno núcleo habitacional, que conviviam 
com a extensa propriedade da Coroa de origem trecentista que deu 
nome à localidade, constituindo um agregado patrimonial coeso cujas 
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características genuínas foram preservadas pelo relativo isolamento 
assegurado pelos terrenos envolventes das referidas quintas.

A zona especial de proteção (ZEP) do Paço do Lumiar pretende ser um 
contributo para a afirmação e salvaguarda do contexto envolvente deste 
conjunto urbano. A sua delimitação parte do entendimento dos nexos 
que se verificam existir entre o atual espaço arquitetónico e urbanístico 
classificado e o enquadramento exterior que confronta e envolve, direta 
e indiretamente, o conjunto edificado do Paço do Lumiar, dando-se 
particular atenção às diversas tipologias de ocupação das áreas físicas 
fronteiras (espaços habitacionais, de recreio / lazer, públicos, industriais, 
funerários e expectantes).

A ZEP procura ainda integrar construções e território “verde” con-
finante, ou com relação visual direta com o imóvel classificado, tendo 
em atenção os condicionamentos do local, de forma a que esta proteção 
se possa traduzir numa política de auxílio aos regulamentos existentes 
para controlo das intervenções urbanas na envolvente próxima ao con-
junto classificado.

Os limites definidos para a ZEP asseguram assim a salvaguarda do seu 
enquadramento arquitetónico e urbanístico, bem como as perspectivas de 
contemplação de e para o conjunto classificado, reforçando os valores 
patrimoniais, arquitetónicos, urbanísticos e paisagistas nele presentes, e 
que formam um contributo fundamental para a sua importância cultural 
de âmbito nacional.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no 

  

artigo 45.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o 
disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o 
disposto no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, e no 
uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto-Lei 
n.º 86 -A/2011,de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único 
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção (ZEP) do Paço do Lumiar, em 
Lisboa, freguesia do Lumiar, concelho e distrito de Lisboa, classificado 
como conjunto de interesse público (CIP) pela Portaria n.º 644/2012, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 212, de 2 de novembro, 
conforme planta de delimitação constante do anexo à presente portaria 
e que desta faz parte integrante.

19 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

 26022012 

 Portaria n.º 740-EA/2012
A Casa de Tardinhade encontra-se integrada numa quinta junto 

ao rio Tâmega. O núcleo primitivo da casa terá sido edificado nos 
finais do século XVI, correspondendo à cozinha, duas salas e uma 

varanda coberta. O corpo perpendicular foi acrescentado no final do 
século XVII, apresentando a fachada principal com escada de acesso 
ao andar nobre e disposição simétrica de janelas. No século XIX 
reconstruiu-se a torre.
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A casa integra ainda um alpendre, adega e lagares, núcleos de utilização 
agrícola e a “casa do artista”, onde frequentemente se reuniram artistas plás-
ticos e escritores como Amadeo de Souza Cardoso e Agustina Bessa-Luís.

A classificação da Casa de Tardinhade reflete os critérios constantes 
do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, relativos ao seu 
interesse como testemunho de vivências, ao valor estético que lhe é 
intrínseco, à sua conceção arquitetónica e paisagística e ao que nela se 
reflete do ponto de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração o enqua-
dramento paisagístico do monumento, e a sua fixação visa valorizar a 
envolvente do imóvel e preservar a leitura dos “pontos de vista”.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previs-
tos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos artigos 25.º 
e 45.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto nos 
artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no ar-

tigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º e no artigo 43.º da 
Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º e no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de 
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outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, e no 
uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto-Lei 
n.º 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Casa de 
Tardinhade, no lugar de Tardinhade, freguesia de Gatão, concelho de 
Amarante, distrito do Porto, conforme planta de delimitação constante 
do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

19 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

 Portaria n.º 740-EB/2012
Construída no século XVIII, esta monumental casa urbana destaca-

-se do restante conjunto habitacional de Castelo de Vide pela beleza, 
elegância e originalidade da frontaria, de gosto rocaille, e pelo uso do 
amarelo ocre no revestimento dos paramentos exteriores.

A fachada é nobilitada pelas molduras de granito, muito decoradas, 
que enquadram os vãos, pela grande dimensão das janelas do piso 
nobre, e ainda pela decoração dos cunhais do edifício, em relevos or-
namentais.

O interior sofreu diversas alterações, mas conserva ainda alguns 
elementos originais, tais como vãos, molduras, portas interiores e tetos 
com estuques relevados.

As suas diversas designações locais refletem o impacto da cor das 
fachadas, ou evocam alguns dos vários proprietários do imóvel.

A classificação da Casa Amarela, ou Casa Magessi, ou Casa de 
Philippe Orengo, reflete os critérios constantes do artigo 17.º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro, relativos ao caráter matricial do bem, 
ao seu interesse como testemunho notável de vivências ou factos histó-
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ricos, ao seu valor estético, técnico e material intrínseco, à sua conceção 
arquitetónica e urbanística e à sua extensão e ao que nela se reflete do 
ponto de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração o enquadra-
mento do imóvel, e a sua fixação visa salvaguardar a sua relação com o 
restante conjunto edificado, garantindo uma leitura de vistas adequada.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previs-
tos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos artigos 25.
º e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º e no artigo 43.º 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
n.º 2 do artigo 30.º e no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de de-
zembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Casa Amarela, 
ou Casa Magessi, ou Casa de Philippe Orengo, na Praça D. Pedro V, 
Castelo de Vide, freguesia de São João Batista, concelho de Castelo de 
Vide, distrito de Portalegre, conforme planta de delimitação constante 
do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

19 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.
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ANEXO 
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